ESTADO DE MINAS GERAIS
) PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITACOES - ADM 2021/2024 -

-EDITAL TOMADA DE PRECOS N2 006/2023-

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratacdo de empresa especializada em engenharia para execu¢ao de obras de
pavimentagao asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco,
Municipio de Coromandel/MG.

O Municipio de Coromandel-MG, entidade de direito publico, com sede na Rua Artur Bernardes, n2
170 — Centro, Coromandel-MG, inscrita no CNPJ n2 18.591.149/0001-58, por seu representante a Sr
Fernando Breno Valadares Vieira, CPF de n2 090.207.926-36 e Comissdo Permanente de Licitacao,
nomeada pela Portaria n° 003, de 02 de Janeiro de 2023, tornam publico aos interessados, que na
forma da Lei. 8.666 de 21 de junho de 1993 e alterac¢Oes posteriores, realizara licitacdo na modalida-
de Tomada de Precos, do tipo menor preco global, sob o regime de Empreitada por Preco UNITARIO,
destinada a Contratacao de empresa especializada em engenharia para execug¢do de obras de pavi-
mentacgdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco, Mu-
nicipio de Coromandel/MG, mediante as condi¢des estabelecidas neste edital e seus anexos.

O Edital, seus anexos e os Projetos poderao ser retirados no site da Prefeitura de Coromandel —
MG, sem custo algum ao licitante, no enderego: www.coromandel.mg.gov.br. Poderdao também
ser retirados na sede da Prefeitura Municipal de Coromandel — MG, na forma impressa, mediante
pagamento de taxa, retirada no setor de arrecadacdo e tributos, no valor de RS 25,00 (vinte e cinco
reais), relativos aos custos de sua produgdo.

RECEBIMENTO E INiCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “DOCUMENTAGAO” E “PROPOSTA”

LOCAL DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: Os interessados deverdao protocolar os envelopes
contendo a documentacdo e propostas até as 08:00 do dia 20 de Junho de 2023, no setor de
Protocolo da Prefeitura Municipal de Coromandel, situado a Rua Artur Bernardes n2 170 — Centro —
Coromandel-MG.

LOCAL DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Sala de reunido da Prefeitura Municipal de Coromandel —
Rua Artur Bernardes, n2 170 — Bairro Centro — Coromandel/MG.

DATA: 20/06/2023
HORARIO: 08:00 horas.

SECAO I - DISPOSICOES INICIAIS
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITAGOES - ADM 2021/2024 -

01 — Se no dia supracitado ndao houver expediente, o recebimento e o inicio da abertura dos
envelopes referentes a esta Tomada de Precos serdo realizados no primeiro dia util de
funcionamento da Prefeitura Municipal de Coromandel.

02 — No local indicado serdo realizados os procedimentos relativos a esta Tomada de Precos, com
respeito a:

2.1 — Recebimento dos envelopes “Documentacdo” e “Proposta”;

2.2 — Abertura dos envelopes “Documentacdo” e verificacdo dos documentos pela comissdo de
licitacdo;

2.3 — Devolucdo dos envelopes “Proposta” aos licitantes inabilitados;

2.4 — Abertura dos envelopes “Proposta” dos licitantes habilitados.

03 — As decisOes da Comissdo Permanente de Licitagcdo serdo comunicadas mediante publicacdo no,
Didrio Oficial do Estado de Minas Gerais, Diario Oficial do Municipio de Coromandel e em Jornal de
Grande Circulagdo, salvo aquelas que puderem ser comunicadas diretamente, mediante oficio, aos
representantes legais dos licitantes, principalmente, quanto a:

3.1 - Julgamento da habilitagdo do licitante;

3.2 — Julgamento das propostas;

3.3 — Resultado de recurso porventura interposto;

3.4 — Resultado de julgamento desta Tomada de Precos.

04 - A solicitacdo de esclarecimento a respeito de condicdes deste Edital e de outros assuntos
relacionados a presente licitacdo deverd ser efetuada pelas empresas interessadas em participar do
certame, preferencialmente até o 32 (terceiro) dia util que anteceder a data estabelecida no
preambulo deste instrumento convocatdrio para a reunido de recebimento e abertura dos envelopes
“Documentacdo” e “Proposta”. A mesma devera ser protocolada no setor de Protocolo da Prefeitura
Municipal de Coromandel, situado a Rua Artur Bernardes, n? 170 — Centro -Coromandel/MG, ou
através do email: licitacdo@coromandel.mg.gov.br.

05 — A resposta ao esclarecimento solicitado serd encaminhada por meio de e-mail, tanto para a
empresa que solicitou o esclarecimento, como para as outras empresas que retiraram o edital. O
prazo maximo para a resposta do esclarecimento é de 48 (quarenta e oito) horas apds o
recebimento do pedido no setor de protocolo ou email.

SECAO Il - DO OBJETO

06 — A presente licitacdo tem como objeto a Contratagdo de empresa especializada em engenharia
para execug¢dao de obras de pavimentagao asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a
Quente, no bairro Dom Bosco, Municipio de Coromandel/MG, com fornecimento de materiais e
mao-de-obra especializada.

SECAO Il - DA PARTICIPACAO NA LICITACAO
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITAGOES - ADM 2021/2024 -

07 — Poderao participar desta Tomada de Precos, quaisquer licitantes que comprovarem possuir os
requisitos minimos de qualificacdo exigidos na Secdo VII — Da Habilitacdo, e cujo objeto social da
empresa, expresso no estatuto ou contrato social especifique atividade de prestacdao de servicos
pertinente e compativel com o objeto desta Tomada de Precos.

7.1 — As empresas interessadas deverdo estar cadastradas junto ao municipio de Coromandel — MG,
até 03 (trés) dias antes da data prevista para recebimento e abertura dos envelopes de
“Documentacdo” e “Proposta”. O Cadastro sera feito no Setor de Licitacdes da Prefeitura Municipal
de Coromandel, sito & Rua Artur Bernardes, n? 170 — Centro, Coromandel/MG. O comprovante de
cadastro devera ser juntado ao Envelope n2 01 — Habilitacao.

Observagdo: Os documentos necessarios para efetuar o cadastro serdo os mesmos exigidos na
Secdo VII — Item 25, deste edital.

08 — Ndo poderdo participar desta Tomada de Precos:

8.1 — Sociedades empresariais cujo objeto social ndo seja pertinente nem compativel com o objeto
deste procedimento licitatorio;

8.2 — Sociedades empresariais suspensas de participar de licitacdes ou impedidas de contratar com
qualquer poder publico;

8.3 — Sociedades empresariais que foram declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a
Administra¢do Publica, enquanto perdurarem os motivos da punicao;

8.4 — Consércio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituicao.

SECAO IV — DO PROCEDIMENTO

09 — O representante do licitante, identificado por documento habil, devera protocolar os envelopes
“Documentacdo” e “Proposta”, impreterivelmente, até o dia, hordrio e local, fixados no preambulo
deste Edital.

9.1 — Nao sera aceita, em qualquer hipdtese, a participagdo de licitante retardatario, exceto como
ouvinte.

9.2 — As pessoas que ndao comprovarem possuir poderes para representacdo legal dos licitantes
somente poderdo participar da sessao como ouvintes.

10 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes de “Documentacdo” e “Proposta”, ndo serdo
permitidas quaisquer retificacdes nos documentos apresentados.

11 — Na primeira sessdo, os envelopes contendo os documentos relativos a habilitacdo serdao
abertos, na presenga dos interessados, pela Comissdo Permanente de Licitacdo, que fard a
conferéncia e dard vista da documentacdo, a qual devera ser rubricada por todos os representantes
legais dos licitantes presentes.

11.1 — Abertos os envelopes “Documentacdo”, a Comissdo Permanente de Licitacdo, a seu juizo
exclusivo, poderd apreciar os documentos de cada licitante e, na mesma reunido, divulgar o nome
dos habilitados e dos inabilitados, devendo ser devolvidos aos ultimos os envelopes “Proposta”,
devidamente fechados, desde que ndo tenha havido recurso, ou apds sua denegacao.
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12 — Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no envelope
“Documentacdo”, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido nesta Tomada de Precos,
ou, ainda, com irregularidades, serdo inabilitados, ndao se admitindo complementagao posterior.

13 — Ndo sendo necessdria a suspensdo da reunido para analise da documentacdo ou realizacdo de
diligéncias ou consultas, a Comissdo decidira sobre a habilitacdo de cada licitante.

13.1 — Se, eventualmente, surgirem duavidas que ndo possam ser dirimidas de imediato pela
Comissdo Permanente de Licitacdo e conduzam a interrupc¢do dos trabalhos, serdo elas consignadas
em ata e a conclusdo da habilitacdo dar-se-a em sessdo convocada previamente.

13.2 — Ocorrendo o desdobramento da sessdo de habilitacdo, nova data e horario serdo
estabelecidos pela Comissdo Permanente de Licitacdo para a abertura dos envelopes “Proposta”.
13.3 - Os licitantes serdao convocados por meio de documento enviado via e-mail a comparecer,
ficando os envelopes de “Proposta” sob a guarda da Comissdo Permanente de Licitagdo,
devidamente rubricados no fecho pelos seus membros e pelos representantes legais dos licitantes
presentes.

14 - Apds a abertura dos envelopes “Documentac¢do”, os demais, contendo a “Proposta”, serdo
abertos:

14.1 - Se houver renuncia registrada em ata ou formalizada por escrito de todos os licitantes ao
direito de interposicao de recurso; ou

14.2 - Depois de transcorrido o prazo regulamentar, sem que tenha havido interposicdo de recurso;
ou

14.3 - Apés dado a conhecer o deferimento ou indeferimento de recurso interposto.

15 - A abertura dos envelopes “Documentacado” e “Proposta” serdo realizadas em sessdo publica, da
gual se lavrard ata circunstanciada, assinada pelos membros da Comissdo Permanente de Licitacdo e
pelos representantes legais dos licitantes presentes.

15.1 - Consideradas as ressalvas contidas neste Edital, qualquer reclamacdo devera ser feita no ato
da reunido pelos representantes legais dos licitantes presentes.

15.2 - A inabilitacdo do licitante importa preclusdo do seu direito de participar das fases
subsequentes.

16 - Se ndo houver tempo suficiente para a abertura dos envelopes “Documentacdo” e “Proposta”
em um unico momento, em face do exame da documentacdo e da conformidade das propostas
apresentadas com os requisitos deste Edital, os envelopes ndo abertos, ja rubricados no fecho,
ficardo em poder da Comissdao Permanente de Licitagdo até a data e o hordrio marcados para
prosseguimento dos trabalhos.

17 - Todos os documentos e, igualmente, as propostas serao rubricadas pelos membros da Comissao
Permanente de Licitacdo e pelos representantes legais dos licitantes presentes a sessao.
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18 - Apds a fase de habilitacdo, ndo caberd desisténcia das propostas, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissao Permanente de Licitacao.

19 - Ultrapassada a fase de habilitagdao das licitantes e abertas as propostas, ndo cabera desclassifica-
las por motivo relacionado com a habilitacdo, salvo em razdo de fatos supervenientes ou sé
conhecidos apds o resultado do julgamento.

20 - E facultada a Comissdo Permanente de Licitacdo ou a autoridade superior, em qualquer fase
desta Tomada de Pregos, a promocao de diligéncia destinada a esclarecer ou completar a instrucao
do processo, vedada a inclusdo posterior de documento ou informacdo que deveria constar
originariamente das propostas.

21 - Considera-se como representante legal qualquer pessoa investida de poderes pelo licitante,
mediante contrato, procuracdo ou documento equivalente, para falar em seu nome durante a

reunido de abertura dos envelopes, seja referente a documentagdo ou a proposta.

SEGAO V — DO CREDENCIAMENTO:

22 - O Proponente deverd apresentar-se para credenciamento junto ao Presidente da Comissao de
Licitacdo por intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o
credencie a participar deste certame, venha a responder pela empresa licitante, devendo, ainda, no
inicio da sessdo, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente,
com foto.

22.1 - O Credenciamento far-se-a por meio da apresentac¢do de 01(um) dos seguintes documentos:
a) Instrumento Publico de Procuragdo, com firma reconhecida, com poderes para praticar todos os
atos pertinentes ao certame em nome do proponente. Deverd ser apresentado também cdpia do
Contrato Social ou Estatuto da Empresa com autenticacdo.

b) Instrumento Particular, com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de
precgos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome do proponente, conforme
MODELO DE CREDENCIAMENTO ESPECIFICO - ANEXO VI. Devera ser apresentado também cépia do
Contrato Social ou Estatuto da Empresa com autenticagao.

c) Se o representante for Socio ou Proprietario da empresa proponente, deverd apresentar copia
com autenticacao do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal investidura.

22.2 - Para fins de comprovagao da condi¢cio de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte
(EPP) e Microempreendedor Individual (MEI), assim definidas, aquelas que se enquadram na
classificagdo descrita no art. 32 da Lei Complementar n2 123/2006, as licitantes deverio apresentar
Certidao Simplificada, ou Simplificada Digital da Junta Comercial e ainda MODELO DE
DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, MICRO
EMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ANEXO VII, no ato do credenciamento, fora dos envelopes.

22.3 - Ciente das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e Microempreendedor
Individual (MEI) presentes a licitagdo, a Presidente da CPL perguntara ao final da classificacdo, se
as mesmas desejam utilizar de suas prerrogativas legais.
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22.4 - O documento de representacdo devera ser apresentado a Comissdo Permanente de Licitacao
no inicio dos trabalhos, isto é, antes da abertura dos envelopes “Documentacdo” e “Proposta”, ou
guando esta o exigir.

23 - A ndo apresentacdo do documento legal de representacdo ndo inabilitara ou desclassificard o
licitante, mas impedira o seu representante de se manifestar em seu nome.

SEGAO VI - DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES

24 - Até o dia, horario e local fixados no preambulo deste Edital, os licitantes deverao apresentar a
Comissdao Permanente de Licitacdo, simultaneamente, sua documentacdo e propostas de preco, em
envelopes separados, fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas e frontais,
em caracteres destacados, além da razao social e do CNPJ do licitante, os seguintes dizeres:

ENVELOPE | - DOCUMENTOS PARA HABILITAGAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Pregos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Prego Global

Objeto: Contratacdo de empresa especializada em engenharia para execucao de obras de
pavimentagdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco,
Municipio de Coromandel/MG.

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA
CNPJ

ENVELOPE Il - PROPOSTA DE PRECOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Pregos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Prego Global

Objeto: Contratacdo de empresa especializada em engenharia para execucao de obras de
pavimentagdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco,
Municipio de Coromandel/MG.

RAZAO SOCIAL DA EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO — (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Pagina 6 de 94




ESTADO DE MINAS GERAIS
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CNPJ

SECAO VIl — DA HABILITACAO - ENVELOPE N° 1 (DOCUMENTACAO)

25 - A HABILITACAO para participar desta Tomada de Precos compreende os documentos abaixo
relacionados.

25.1 - Todas as empresas interessadas deverdao apresentar, dentro do ENVELOPE N2. 01, os
documentos relacionados a seguir, bem como aqueles relacionados nas condi¢des 26 e 27 deste
Edital.

25.2 - Relativos a Habilitacao Juridica:
a) - Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando
de sociedades empresariais e, no caso de sociedades por a¢des, acompanhado de documentos de
eleicdo de seus administradores;
a.1) - Os documentos em apreco deverdo estar acompanhados de todas as altera¢cdes ou da
consolidacdo respectiva;

b) - Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de
diretoria em exercicio; e
c) - Decreto de autorizacdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no Pais, e ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo Orgdo competente,
guando a atividade assim o exigir.

25.3 - Relativos a Regularidade Fiscal:

a) - Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

b) - Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio
ou sede do licitante, na forma da lei; e

b.1) - Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal a Certiddo Quanto a Divida
Ativa da Unido e os Débitos Previdenciarios, fornecida pela Procuradoria da Fazenda Nacional.

c) - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Servico (CND do FGTS),
demonstrando situagdo regular no cumprimento dos encargos sociais instituidos por lei.

d) - Certiddo Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.

25.4 - Relativos a Qualificagao Economico-Financeira:

a) - Balangco patrimonial e demonstra¢des contdbeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situagao financeira da empresa, vedada a sua
substituicdo por balancetes ou balangos provisérios, podendo ser atualizados, quando encerrados ha
mais de 03 (trés) meses da data de apresentacdo da proposta, tomando como base a variagdo,
ocorrida no periodo, do INDICE GERAL DE PRECOS - DISPONIBILIDADE INTERNA - IGP-DI, publicado
pela Fundacdo Getulio Vargas — FGV, ou de outro indicador que o venha substituir.

a.1) - Serdo considerados aceitos como na forma da lei o balanco patrimonial e demonstragées
contdbeis assim apresentados:

a.1.1) - Sociedades regidas pela Lei n? 6.404/76 (sociedade an6nima):

- publicados em Didrio Oficial; ou
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- publicados em jornal de grande circulacao; ou

- por fotocépia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.

a.1.2) - Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):

- por fotocdpia do Livro Didrio, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante ou em outro érgao
equivalente; ou

- por fotocépia do Balanco e das Demonstracdes Contabeis devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.

a.1.3) - Sociedade criada no exercicio em curso:

- fotocépia do Balango de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da
sede ou domicilio do licitante.

a.1.4) - O balanco patrimonial e as demonstracdes contabeis deverdo estar assinados por contador
ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.

b) - A boa situacdo financeira sera avaliada pelos indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente
(LC) e Grau de Endividamento (GE), que deverdo apresentar os seguintes resultados: LG >/=1,0 — LC
>/=1,0 E GE </= 0,50 resultantes da aplicacdo das seguintes férmulas:

L ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO

G = PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

LC = ATIVO
CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

G PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO

ATIVO TOTAL

b.1) — As formulas deverdo estar devidamente aplicadas em planilha ou memdéria de calculo
juntados ao balanco.

b.2) — Se necessdria a atualizacdo do balanco e do capital social, devera ser apresentado, juntamente
com os documentos em apreco, o memorial de célculo correspondente.

c) — Certiddo Negativa de Faléncia, Concordata ou Recuperacdo Judicial; expedida pelo distribuidor
da sede da pessoa juridica ou comprovante da homologacdo/deferimento pelo juizo competente do
plano de recuperacdo judicial/extrajudicial em vigor.
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d) — Comprovacdo da licitante possuir Capital Social ou Patrimoénio Liquido correspondente a no
minimo 10% do valor estimado da Obra, ou seja, RS 64.591,18 (Sessenta e Quatro Mil, Quinhentos
e Noventa e Um Reais e Dezoito Centavos) de acordo com o artigo 31, §32, da Lei Federal n?
8.666/93.

26 — DA QUALIFICACAO TECNICA:

Todos os licitantes deverdo “também” apresentar, dentro do Envelope n? 01 (documentacgdo), os
seguintes documentos Relativos a Qualificacdo Técnica:

26.1 Registro ou inscricdo da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as areas de atuacdo
previstas no Projeto Basico, em plena validade;

26.2 Capacitagdao Técnico-Operacional: apresentacdo de um ou mais atestados de capacidade
técnica, fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identificada, em
nome do licitante, relativo a execugao de obra ou servigo de engenharia, compativel em
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitacdo, envolvendo as parcelas de
maior relevancia e valor significativo do objeto da licitagdo:

26.2.1 Execucdo de obra de pavimentagdo asfaltica com aplicacao de concreto asfaltico CBUQ

(Concreto Betuminoso Usinado a Quente) com volume igual ou superior a 233,72 metros cubicos.

26.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverdo ter as seguintes
informacgoes:

26.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou érgdo publico);

26.3.2 Assinatura do responsdvel da empresa publica ou privada emitente;

26.3.3 Dados completos da empresa privada ou publica que estd emitindo: razao social, CNPJ,
endereco;

26.3.3 Dados completos da empresa: razao social, CNPJ, endereco;

26.3.5 Descricdo dos servicos executados;

26.3.6 Quantidades, duracdo e o periodo do contrato.

26.4 Sera admitida, para fins de comprovacao de quantitativo minimo do servico, a apresentacao de
diferentes atestados de servicos executados de forma concomitante;

26.4.1 Registro ou inscricdo do profissional responsavel no CREA (Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as areas de atuacdo
previstas no Projeto Basico, em plena validade;
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26.4.2 Capacitagdao Técnico-Profissional, mediante apresentacdo de Certiddo de Acervo Técnico —
CAT, expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da legislacdo aplicavel, em nome
do(s) responsavel(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participardo da obra, que
demonstre a Anotacdo de Responsabilidade Técnica — ART ou Registro de Responsabilidade Técnica
— RRT, relativo a execuc¢do dos servicos que compdem as parcelas de maior relevancia técnica e valor
significativo da contratacao, a saber:

26.4.3 Execugao de obra de pavimentagdo asfaltica com aplicacdo de concreto asfaltico CBUQ
(Concreto Betuminoso Usinado a Quente)

26.5 Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer
ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sdcio que comprove seu vinculo por intermédio
de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente
registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servicos com contrato
escrito firmado com o licitante, ou com declaracdo de compromisso de vinculacdo contratual futura,
caso o licitante se sagre vencedor desta licitagdo.

26.6 No decorrer da execu¢dao do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderdo ser
substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia
equivalente ou superior, desde que a substituicdo seja aprovada pela Administragao.

26.7  As licitantes, quando solicitadas, deverdo disponibilizar todas as informacBes necessarias a
comprovacdo da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros
documentos, copia do contrato que deu suporte a contratacdo e das correspondentes Certiddes
de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereco atual da CONTRATANTE e local em que foram
executadas as obras ou servicos de engenharia.

26.8 As empresas, cadastradas ou n3ao no SICAF, deverdao apresentar atestado de vistoria
assinado pelo servidor responsavel.

26.8.1 O atestado de vistoria poderd ser substituido por declaracdo emitida pelo licitante em que
conste, alternativamente, ou que conhece as condi¢cdes locais para execucao do objeto; ou que tem
pleno conhecimento das condicdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assumindo
total responsabilidade por este fato e que ndo utilizara deste para quaisquer questionamentos
futuros que ensejem desavencas técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE.

27 - Todos os documentos de habilitacdo emitidos em lingua estrangeira deverdao ser entregues
acompanhados da traducdo para lingua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no Cartério de Titulos e Documentos. Documentos de
procedéncia estrangeira, mas emitidos em lingua portuguesa, também deverdo ser apresentados
devidamente consularizados ou registrados no Cartério de Titulos e Documentos.
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28 - As declaracbes deverdo estar emitidas em papéis timbrados dos 6rgdos ou empresas que as
expediram.

30 - O representante legal que assinar pela empresa licitante todos os documentos, deverd estar
credenciado para esse fim, comprovando seu credenciamento, caso a Comissdo Permanente de
Licitacdo exija tal comprovacao.

31 - Os documentos pertinentes e exigidos neste Edital, dentro do Envelope n2. 01 deverdo, de
preferéncia, ser entregues numerados sequencialmente e na ordem indicada neste Edital, a fim de
permitir maior rapidez durante a conferéncia e exame correspondentes.

32 - Sob pena de inabilitacdo, todos os documentos apresentados para habilitacdo deverdo estar:
32.01 - Em nome do licitante, e, preferencialmente, com nimero do CNPJ e endereco respectivo.

33 - Em se tratando de filial, os documentos de habilitagdo juridica e regularidade fiscal deverao
estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela prdpria natureza, sdo emitidos somente em nome
da matriz, mantendo esta, a responsabilidade pela entrega dos documentos mencionados.

34 - Datados dos ultimos 90 (noventa) dias da data de abertura do Envelope n2. 01, quando nao tiver
prazo estabelecido pelo érgdao/empresa competente expedidor(a).

35 - Ndo se enquadram no prazo de que trata este subitem os documentos que, pela propria
natureza, nao apresentam prazo de validade, que é o <caso dos atestados de
capacidade/responsabilidade técnica.

36 - Os documentos exigidos nesta Tomada de Precos poderao ser apresentados no original, por
gualquer processo de coépia autenticada por Cartério competente ou por membro da Comissao
Permanente de Licitacdo, ou publicacdo em érgdo da imprensa oficial.

37 - Os documentos serdo autenticados pela Comissao Permanente de Licitagdo, a partir do original,
até as 17 (Dezessete) horas do dia util anterior a data marcada para o recebimento e abertura dos
envelopes “Documentacdo” e “Proposta”.

38 - Serao aceitas somente copias legiveis.
39 - N3o serao aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

40 - A Comissdao Permanente de Licitagdao reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer
documento, sempre que julgar necessario.

41 - Havendo restricdo quanto a regularidade fiscal no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno
Porte ou Microempreendedor Individual, fica concedido um prazo de 05 (cinco) dias para a sua
regularizacao, prorrogdvel por igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pela Comissao
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Permanente de Licitacdo, nos termos do § 19, art. 43, do mesmo dispositivo legal, alterada pela Lei
Complementar n? 147 de 2014.

41.1 - A ndo regularizagao fiscal no prazo estabelecido no subitem anterior implicara decadéncia do
direito a contratagao, sendo facultado a Administragao convocar os licitantes remanescentes, na
ordem de classificacdo, para assinatura do contrato, ou revogar a licitacdo nos termos do art. 43, §
29, da Lei Complementar n2. 123, de 14 de dezembro de 2006.

SECAO VIIl - DA VISTORIA PREVIA

42- A licitante podera realizar vistoria prévia, em conformidade com o inciso lll, do art. 30, da Lei n?
8.666/93, para obterem pleno conhecimento das caracteristicas, condi¢cdes e eventuais dificuldades
gue possam interferir na execucdo dos trabalhos, além de fazerem todos os questionamentos e
solicitacbes técnicas que acharem necessdrios para a formulacdo de suas propostas de precos
mediante prévio agendamento de hordrio junto ao setor de licitacbes, pelo telefone 34- 3841-1344
ou na Gestdo Municipal de Obras, Servigos Publicos e planejamento Urbano, pelo telefone 34- 3841-
3767, das 07:00 as 11:00 hs e das 13:00 hs as 17:00 hs, a vistoria sera acompanhada por servidor
designado para esse fim.

42.1- Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado,
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua
habilitacdo para a realizacdo da vistoria.

42.2- O servidor designado pelo acompanhamento da vistoria validara a declaracdo comprobatéria
da vistoria efetuada, que devera ser elaborada previamente pelo licitante conforme o modelo do
Anexo VIII deste Edital.

42.3- Caso o licitante opte por nao realizar a vistoria, ele devera apresentar declaracdo formal de
conhecimento pleno das condi¢bes e peculiaridades do local da obra assinada pelo responsavel
técnico da empresa, em conformidade com o Anexo IX, ficando ainda, impedido, no futuro, de
pleitear por forca do conhecimento declarado, quaisquer alteragdes contratuais, de natureza técnica
e/ou financeira.

SEGAO IX — DA PROPOSTA - ENVELOPE Ne. 02

43 - A proposta de preco, apresentada no Envelope n2. 02, conforme modelo constante do Anexo |l
devera estar acompanhada dos seguintes documentos:

43.1 - Planilha de servigos, cronograma fisico-financeiro e informacao do BDI. A Proposta deve ser
enviada em papel e em arquivo digital.

44 - A nao apresentagao de qualquer das planilhas e composig6es mencionadas no item anterior
acarretara a desclassificagao do licitante.

45 - A proposta de precos devera ser apresentada da seguinte forma:
45.1 - De preferéncia, emitida por computador, redigida com clareza, sem emendas, rasuras,
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada;
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45.2 - Fazer mengdo ao numero desta Tomada de Pregos e conter a razao social do licitante, o CNPJ,
numero(s) de telefone(s) e de fax-simile e, se houver, correio eletrénico e o respectivo endereco com
CEP, podendo fazer referéncia ao banco, a agéncia e respectivos cddigos e ao n2 de conta corrente,
para efeito de emissdo de nota de empenho e posterior pagamento;

45.3 - Conter quaisquer outras informacdes julgadas necessarias e convenientes pelo licitante.

46 - Os licitantes deverdo, para fins de elaboracdo da proposta, verificar e comparar todos os
projetos fornecidos para execucao dos servicos.

47 - No caso de falhas, erros, discrepancias ou omissdoes, bem como transgressdoes as Normas
Técnicas, regulamentos ou posturas, cabera ao licitante formular imediata comunica¢do escrita a
Comissdo Permanente de Licitacdo, no prazo estabelecido na Condicdo 04 deste Edital, para fins de
esclarecimento por parte da Comissao.

48 - Em nenhuma hipdtese, o conteldo das propostas poderd ser alterado, seja com relagao as
caracteristicas técnicas, marcas, modelos, prazo de entrega, prazo de garantia e prego dos servigos,
equipamentos e materiais ou de qualquer outra condi¢ao que importe modificacdo dos seus termos
originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, alteragdes essas que serdo
analisadas pela Comissdao Permanente de Licitagao.

49 - Serao corrigidos automaticamente pela Comissdao Permanente de Licitacdo quaisquer erros
aritméticos, bem como as divergéncias que porventura ocorrerem entre o prego unitario e o total do
item, quando prevalecera sempre o primeiro.

50 - A falta de data e/ou rubrica da proposta somente podera ser suprida pelo representante legal
presente a reunido de abertura dos envelopes “Proposta” e com poderes para esse fim, sendo
desclassificado o licitante que ndo satisfizer tal exigéncia.

51 - A falta do CNPJ e/ou endereco completo podera, também, ser suprida com aqueles constantes
dos documentos apresentados dentro do Envelope n2. 01 —“Documentacao”.

SECAO X — DOS PRECOS

52 - O licitante deverd indicar os precos unitarios e totais por item e subitem, e, ainda, o global da
proposta, conforme documentos exigidos no presente instrumento convocatério.

53 - Os quantitativos indicados nas planilhas anexas a este Edital sao meramente estimativos, nao
acarretando a Administracdo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG qualquer obrigacdo
guanto a sua execugao ou pagamento.

54 - Nos precos cotados deverdao estar inclusos os encargos sociais e trabalhistas, todos os
equipamentos, instrumentos, ferramentas e mdquinas necessdrios ao desenvolvimento dos
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trabalhos, enfim, quaisquer outras despesas necessdrias a realizacdo dos servicos, bem assim,
deduzidos quaisquer descontos que venham a ser concedidos.

55 - Os impostos, as taxas, as despesas indiretas e o lucro bruto do licitante deverdao estar
considerados em item especifico - BDI, conforme Modelo constante neste Edital.

56 - A cotacdo apresentada e considerada para efeito de julgamento sera de exclusiva e total
responsabilidade do licitante, ndo |he cabendo o direito de pleitear qualquer alteracao.

57 - SO sera aceita cotacdo em moeda nacional, ou seja, em Real (RS), em algarismo arabico e, de
preferéncia, também por extenso, prevalecendo este Ultimo, em caso de divergéncia, desprezando-
se qualquer valor além dos centavos.

58 — O valor estimado para esta licitacdo é de RS 645.911,81 (Setecentos e Quarenta e Cinco Mil,
Novecentos e Onze Reais e Oitenta e Um Centavos). As Propostas de precos apresentadas acima
deste valor serdo desclassificadas.

SECAO XI - DA COMPOSICAO DO BDI

59 - Todos os licitantes deverdo apresentar como parte integrante de suas propostas, composi¢ao
analitica do BDI (Bonificagdo e Despesas Indiretas).

60 - O BDI nao podera ultrapassar o percentual de 30,03 % e devera constar os seguintes itens:
1) Administragdo Central: AC- 4,01%

2) Seguros e Garantias: SG- 0,74%;

3) Riscos: R - 0,97%;

4) Despesas Financeiras: DF- 1,11%;

5) Lucro/Remuneracdo: L — 8,69%;

60.1 - Os impostos incidentes sobre o faturamento considerados foram:
COFINS: 3%;

PIS: 0,65 %

ISS: 2,50 %

60.2 — Aliquota do ISS do Municipio: 5,00%;

60.3 — Tributos (Contribuicdo Previdenciaria sobre a receita) 4,50%

60.4 — BDI sem desoneragdo: 23,80%

60.4 — BDI com desoneragdo: 30,03%

Os valores de BDI foram calculados com o emprego de férmula conforme quadro de composi¢ao
do BDI em anexo ao processo.

SECAO XIl - DOS PRAZOS

61 - O prazo para execugao dos servigos é de 03( trés ) meses, contados a partir do dia de inicio da
obra.
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62 - O prazo para inicio das obras sera de 05 (cinco) dias, contado do recebimento da Ordem de
Servicos expedida pela Prefeitura Municipal de Coromandel — MG.

63 - O prazo de garantia da obra ndo podera ser inferior a 01 (Um) ano, contado do Termo de
Recebimento Definitivo da obra a ser emitido por comissdo designada pela autoridade
competente.

64 - A proposta devera ter a validade minima de 60 (sessenta) dias, contada da data estabelecida no
predmbulo desta Tomada de Precos para o recebimento dos envelopes “Documentacdo” e
“Proposta”.

65 - Caso os prazos estabelecidos nas condigdes anteriores ndo estejam expressamente indicados na
proposta, estes serdo considerados como aceitos para efeito de julgamento.

66 - O prazo previsto na Condicdo 61, poderd ser excepcionalmente prorrogado, quando solicitado
pelo CONTRATADO, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, devidamente
comprovado e aceito pela Administragdo da Prefeitura municipal de Coromandel - MG.

67 - Se, por motivo de for¢a maior, a adjudicacdo nao puder ocorrer dentro do periodo de validade
das propostas, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse da Prefeitura Municipal de
Coromandel, podera ser solicitada prorrogacao geral da referida validade a todos os licitantes
classificados, por igual prazo, no minimo.

68 - Decorridos 60 (sessenta) dias da data do recebimento e inicio da abertura dos envelopes, sem a
solicitacdo ou a convocacdao de que tratam as condicGes estabelecidas neste Edital, os licitantes
ficam liberados dos compromissos assumidos.

SECAO XIll - DO ENQUADRAMENTO LEGAL DA LICITACAO

69 - Trata-se de licitacdo na modalidade Tomada de Precos, do tipo “Menor Preco Global”,
“Empreitada por Prego Global” enquadrada nos artigos 10, inciso Il, alinea “a”, 22, inciso Il, e 45, §
12, inciso |, todos da Lei n2. 8.666/93.

SECAO XIV — DA DESCLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS
70 - Ap6s a analise das propostas, serdo desclassificadas, com base no artigo 48, incisos | e Il da Lei
n2. 8.666/93, as propostas que:

71 - Apresentarem valor global superior a Planilha Orgamentdria de Custos, ou com pregos
manifestamente inexequiveis, assim considerados aqueles que ndo venham a ter demonstrada sua
viabilidade por meio de documenta¢ao que comprove que os custos dos insumos sao coerentes com
os de mercado e que os coeficientes de produtividade sdo compativeis com a execuc¢do do objeto;
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72 - Em condigbes especiais, devidamente justificadas em relatério técnico circunstanciado,
aprovado pela autoridade competente, poderdo os custos unitarios, propostos pelos licitantes,
ultrapassar os respectivos custos previstos na planilha orcamentaria.

73 - Ndo sendo aceitas as justificativas, somente ocorrera a desclassificacdo do licitante caso este
ndo concorde em alterar os itens que apresentem custo unitario superior aos custos medianos
constantes da Planilha Or¢camentaria, no prazo fixado pela Comissao.

74 - Ndo atenderem as exigéncias contidas nesta Tomada de Precos.

75 - A diferenca percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir dos custos unitarios
da Planilha Orcamentaria, ndo podera ser reduzida, em favor do CONTRATADO, em decorréncia de
aditamentos que modifiquem a planilha orgamentaria.

76 - Ao longo da execugao do contrato, caso haja a necessidade de se firmar termo aditivo, os custos
unitarios dos itens acrescidos deverdo seguir as seguintes orientacdes:

76.1 - Para itens que ja constem do contrato, os custos corresponderdo aqueles ja contratados;

76.2 - Para itens novos existentes na Planilha Orcamentdria, os custos corresponderdao aqueles
relativos aos das medianas constantes daquele sistema para a regido, aplicado sobre esse valor o
mesmo desconto global fornecido pela empresa em relagdao ao orgcamento estimativo da Prefeitura
de Coromandel;

76.3 - Para os itens novos ndo constantes da Planilha Orcamentdria, o menor custo obtido a partir da
pesquisa realizada em, pelo menos, trés fornecedores;

76.4 - Somente em condi¢bes especiais, devidamente justificadas em relatério técnico
circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderdo os custos unitdrios ultrapassar os
respectivos custos nos termos dos critérios ora definidos.

77 - Consideram-se manifestamente inexequiveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70%
(setenta por cento) do menor dos seguintes valores:

77.1 - Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinqiienta por cento) do valor
orcado pela Administracdo; ou

77.2 - Valor or¢ado pela Administracao.

78 - Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a
Comissdo Permanente de Licitacdo podera fixar o prazo de 08 (oito) dias Uteis para apresentacao,
pelos licitantes, de nova documentacdo ou de outras propostas escoimadas das causas de
inabilitacdo ou desclassificagao.

SEGAO XV - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

79 - Ap6s analisar a conformidade das propostas com o estabelecido nesta Tomada de Precos, sera
declarada como mais vantajosa para a Administracdo a oferta de menor preco global.

79.1 - Considera-se prego global o valor total apurado na proposta, ou seja, o somatério de todos os
itens da planilha de precos apresentada.
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80 - A Comissdao Permanente de Licitacdo podera solicitar parecer de técnicos pertencentes ao
Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Coromandel, ou, ainda, de pessoas fisicas ou juridicas
estranhas a ele, para orientar sua decisao.

80.1 - A Comissao Permanente de Licitagao reserva-se o direito de solicitar dos licitantes, para efeito
de andlise e caso entenda necessario, a apresentacao da relacdo da marca e do modelo dos
materiais considerados na composicao dos precos ofertados.

81 - A Comissdao Permanente de Licitacdo efetuard analise individual dos precos unitarios cotados
nas propostas dos licitantes.

82 - Ndo se considerara qualquer oferta de vantagem ndo prevista nesta Tomada de Precos, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, preco ou vantagem baseados nas ofertas dos
demais licitantes.

83 - Ndo se admitira proposta que apresentar preco global ou unitario simbdlicos, irrisérios ou de
valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos, ainda que esta Tomada de Pregos ndo tenha estabelecido limites minimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalacdes de propriedade do préprio licitante, para os
quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracgao.

84 - A Comissdo Permanente de Licitacdo, além do recebimento e exame das propostas, cabera o
julgamento da obediéncia as condi¢des aqui estabelecidas, bem como em seus anexos, e a decisdo
guanto as duvidas ou omissdes deste Edital.

85 - Havendo propostas, de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ou
Microempreendedor Individual (MEI), com valor até 10% (dez por cento) acima da licitante
originalmente melhor classificada no certame, serdo essas consideradas empatadas, com direito de
preferéncia pela ordem de classificacdo, nos termos do artigo 44, da Lei Complementar n2 123, de 14
de dezembro de 2006, para modificar suas propostas, apresentando proposta de preco inferior
aquela considerada vencedora do certame;

85.1 - Ndo sendo exercido o direito de preferéncia nos termos do subitem anterior, ou a ndo
apresentacdo de proposta inferior pelas Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ou
Microempreendedor Individual (MEI), acarretard na preclusdo e a contratacdo da proposta
originalmente mais bem classificada, ou revogacao do certame.

85.2 - O instituto da preferéncia da contratacdo no exame das propostas previsto no presente edital,
somente se aplicara na hipdtese da proposta inicial ndo ter sido apresentada por Microempresas
(ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP), ou Microempreendedor Individual (MEI).

86 - Os envelopes contendo as propostas das empresas inabilitadas ficardo a disposi¢cdo destas pelo
periodo de 10 (dez) dias uteis, contados do encerramento da licitacdo - transcorrido o prazo
regulamentar para interposicao de recurso contra o resultado da licitagao ou, se for o caso, quando
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denegados os recursos interpostos, apdés o que serdo destruidos pela Comissdo Permanente de
Licitagao.

SEGAO XVI - DO DESEMPATE

87 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, sera efetuado sorteio em ato publico, para o
gual todos os licitantes serdo convocados.

SECAO XVII - DO DIREITO DE PETICAO

88 - Observado o disposto no artigo 109 da Lei n2. 8.666/93, o licitante podera apresentar recurso ao
Presidente da Comissdo Permanente de Licitacdo, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contado da
intimag¢ao do ato ou lavratura da ata, nos casos de habilitagdo ou inabilitagdo, julgamento das
propostas, anulacdo ou revogacdo desta Tomada de Precos.

88.1 - Para efeito do disposto no § 52 do art. 109 da Lei n°. 8.666/93, ficam os autos desta Tomada
de Precos com vista franqueada aos interessados.

89 - Interposto, o recurso serd comunicado aos demais licitantes, que poderdo impugna-lo no prazo
de 05 (cinco) dias Uteis.

90 - Findo o periodo previsto na condicdo anterior, impugnado ou ndo o recurso, a Comissao
Permanente de Licitacdo podera, no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, reconsiderar a sua decisdo ou
fazé- lo subir, devidamente informado, ao Controle Interno da Prefeitura Municipal de Coromandel -
MG, para encaminhamento a Prefeita Municipal.

91 - Quaisquer argumentos ou subsidios concernentes a defesa do licitante que pretender
modificacdo total ou parcial das decisées da Comissdo Permanente de Licitacdo deverdo ser
apresentados por escrito, exclusivamente, anexando-se ao recurso préprio.

92 - O recurso interposto devera ser comunicado a Comissdo Permanente de Licitacdo, logo apds ter
sido protocolizado no Setor de Protocolo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.

SECAO XVIII - DA ADJUDICAGCAO

93 - A execucdo dos servigcos correspondentes ao objeto sera adjudicada globalmente a uma unica
empresa, depois de atendidas as condi¢des desta Tomada de Precos.

SEGAO XIX — DO TERMO DE CONTRATO

94 - Sem prejuizo do disposto no Capitulo Il a IV da Lei n2. 8.666/93, o contrato referente a
Contratacdo de empresa especializada em engenharia para execuc¢do de obras de pavimentacao
asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco, Municipio de
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Coromandel/MG, sera formalizado e conterd, necessariamente, as condi¢cGes ja especificadas neste
instrumento convocatdrio.

95 - Quaisquer condi¢des apresentadas pelo adjudicatario em sua proposta, se pertinentes, poderao
ser acrescentadas ao contrato a ser assinado.

SEGCAO XX — DA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO

96 - A Prefeitura Municipal de Coromandel-MG convocard oficialmente ao adjudicatario, durante a
validade da sua proposta para, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, assinar o contrato, sob
pena de decair o direito a contratacdo, sem prejuizo das sancbes previstas no art. 81 da Lei nQ.
8.666/93.

97 - O prazo da convocacdo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado
pelo adjudicatdrio durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela
Administracdo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.

97.1 DA VIGENCIA

97.1.1 - O prazo de vigéncia deste contrato inicia-se na data de assinatura do contrato, com vigéncia
de 12 meses, possibilitada a sua prorrogacdo mediante aprovacdao da Prefeitura Municipal de
Coromandel.

98 - E facultado a Administracdo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, quando o convocado
ndao assinar o referido documento no prazo e condi¢cdes estabelecidos, chamar os licitantes
remanescentes, obedecida a ordem de classificagdo, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas
condic¢bes propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos precos atualizados, ou revogar
esta Tomada de Pregos, independentemente da cominacgdo prevista no art. 81 da Lei n2. 8.666/93.

99 - A recusa injustificada do adjudicatdrio em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administragdo da Prefeitura Municipal de
Coromandel, caracteriza o descumprimento total da obrigacdo assumida, sujeitando-a as
penalidades legalmente estabelecidas.

99.1 - O disposto nesta sub-condicdo ndo se aplica aos licitantes convocados nos termos do art. 64, §
22 da Lei n?. 8.666/93, que ndo aceitarem a contrata¢cdo nas mesmas condi¢cdes propostas pelo
primeiro adjudicatario, inclusive quanto ao prazo e preco.

100 - A garantia para execuc¢do do contrato serd de 5% (cinco por cento) de seu valor, a ser
depositada no Banco do Brasil, agéncia 0539-8, Conta n2. 19.302-X, Coromandel — MG, caso a
garantia seja em dinheiro, devendo ser prestada no ato da assinatura do contrato.

100.1 - A ndo prestacdo da garantia no prazo constante do subitem anterior, importard na imediata
desclassificacdo da licitante, deste processo licitatério, sem prejuizo das medidas legais que possam
ser interpostas pela Prefeitura Municipal de Coromandel - MG.
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100.2 - A garantia devera abranger todo o periodo contratual, inclusive eventual prorrogacdo do
prazo para cumprimento do pactuado, até o recebimento definitivo da obra.

100.3 - A garantia podera ser prestada em:

a) - caucdo em dinheiro;

b) - titulos da divida publica, devendo estes terem sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custédia autorizado pelo Banco Central do Brasil
e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

c) - seguro garantia;

d) - fianca bancaria.

100.4 - Em caso de acréscimo da obra, fica a Contratada obrigada a complementar a garantia na
mesma percentagem, cujo recolhimento deverd ocorrer até a data da assinatura do competente
Termo de Aditamento.

100.5 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposi¢do de multas e/ou outro motivo de direito, sera
notificada a Contratada por meio de correspondéncia com Aviso de Recebimento (AR), para, no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor, sob pena de rescisdo contratual.

100.6 - Podera a Prefeitura Municipal de Coromandel — MG, descontar da garantia toda importancia
que, a qualquer titulo, Ihe for devida pela Contratada.

100.7 - A garantia prestada pela Contratada sera liberada ou restituida apés o Recebimento
Definitivo da obra/servicos e, quando prestada em dinheiro, sera atualizada monetariamente pelo
indice da poupanga.

100.8 - A liberacdo ou restituicdo da garantia ndo isenta a Contratada das responsabilidades, nos
termos das prescri¢des legais.

SECAO XXI — DISPOSICOES ESPECIFICAS

101 - No caso de divergéncia de informacdes entre os desenhos de execucdao dos projetos e as
especificacOes, prevalecerd primeiramente o contido nas especificacdes, seguido da planilha
orcamentdria e, por Ultimo, dos desenhos, sempre consultada a FISCALIZACAO.

102 - Em caso de divergéncia entre desenho de escalas diferentes, prevalecerdao sempre os de maior
escala. Na divergéncia entre cotas dos desenhos e suas dimensdes medidas em escala, prevalecerdo
as primeiras, sempre consultada a FISCALIZACAO.

103 - As duvidas e/ou omissdes, porventura existentes nas especificacbes constantes do Memorial
Descritivo, ser3o resolvidas pela FISCALIZACAO.

104 - Todos os trabalhos deverdo ser executados por mao-de-obra qualificada, devendo o
contratado estar ciente das normas técnicas da ABNT, correspondentes a cada um dos servicos
constantes das EspecificagGes Técnicas.

105 - O contratado ficara obrigado a executar fielmente os servicos programados nas especificagdes,
nao se admitindo modificagbes sem prévia consulta e concordancia da Prefeitura Municipal de
Coromandel - MG.
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106 - A despesas para o presente processo licitatério correrdo por conta da seguinte Dotagao
Or¢camentaria:

Ficha: 975/1 -02.02.09.02.15.451.0027.00.1054.44.90.51.01.00 — Obras e Instala¢des.
SECAO XXII — DISPOSICOES FINAIS

107 - Tratando-se de produtos de procedéncia estrangeira, a Prefeitura Municipal de Coromandel —
MG, podera exigir do contratado a apresentacdo, no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contado
da entrega dos equipamentos e materiais, dos documentos relativos a importacao.

108 - O licitante deverd indicar em sua proposta, ou encaminhar até a data de assinatura do
contrato, o nome e o numero do telefone do seu preposto, sujeito a aceitagdo da Administragdo da
Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, para representd-lo durante a execug¢do do contrato.

109 - Em caso de duvida, o interessado devera contatar a Comissdo Permanente de Licitagdo por
meio do telefone (34) 3841-1344, ramal 224, ou do correio eletrbnico
licitacao@coromandel.mg.gov.br, no hordrio das 07:00 as 11:00 e das 13:00 as 17:00 horas, para
obtencdo dos esclarecimentos que julgar necessarios.

SECAO XXIII - DA IMPUGNAGAO DO EDITAL

110 - E facultado a qualquer cidaddo impugnar, por escrito, os termos do presente Edital, até 05
(cinco) dias uteis antes da data fixada para recebimento dos envelopes de “Documentacdo” e
“Proposta”, devendo a Administracdo da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, por intermédio
da Comissdo Permanente de Licitacdo, julgar e responder a impugnacdo em até 03 (trés) dias Uteis.

111 - Decaira do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Prefeitura Municipal de
Coromandel — MG, o licitante que ndo o fizer até o segundo dia util que anteceder a data marcada
para recebimento dos envelopes “Documentacdo” e “Proposta”, apontando as falhas ou
irregularidades que o viciariam, hipotese em que tal comunicacdo nado tera efeito de recurso.

112 - A impugnacao feita tempestivamente pelo licitante ndo o impedira de participar desta Tomada
de Precos, até o transito em julgado da decisdo a ela pertinente.

113 - A peticdo de impugnacdo e/ou pedido de esclarecimento devera ser dirigida a Presidente da
CPL por meio eletrbnico, via internet no e-mail licitacao@coromandel.mg.gov.br.

SEGAO XXIV — DA TOMADA DE PREGOS

114 - A Administracao da Prefeitura Municipal de Coromandel - MG, com relagdo a esta Tomada de
Precos:
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114.1 - Devera anula-la, se houver ilegalidade, de oficio ou por provocacdo de terceiros, mediante
parecer escrito e devidamente fundamentado;

114.2 - Podera revoga-la, a seu juizo, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse
publico, em decorréncia de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente
para justificar tal conduta;

114.3 - Poderd transferir a data de abertura dos envelopes “Documentacado” e “Proposta”, por sua
conveniéncia exclusiva.

115 - Sera observado, ainda, quanto ao procedimento desta Tomada de Precos:

115.1 - A anulacdo do procedimento licitatdrio por motivo de ilegalidade n3o gera obrigacdo de
indenizar, ressalvado o disposto no paragrafo Unico do art. 59 da Lei n? 8.666/93;

115.2 - A nulidade do procedimento licitatério induz a do contrato, ressalvado, ainda, o dispositivo
citado na sub-condi¢ao anterior;

115.3 - No caso de desfazimento do processo licitatdrio, fica assegurado o contraditdrio e a ampla
defesa.

SECAO XXV — SUBCONTRATACAO
116 — N3o sera admitida a subcontrata¢ao dos servicos objeto desta licitacao.

SECAO XXVI - DOS ANEXOS

117 - Sao partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:
ANEXO I- Projeto Basico

ANEXO II - Projetos, Planilha Orcamentaria, Memorial Descritivo, Memdria de Cdlculo e Cronograma
Fisico-Financeiro, Modelo de Planilha de Composicao do BDI;
ANEXO lll- Modelo de Proposta de Precos;

ANEXO IV- Modelo de Declaracdo de que ndo Emprega Menor;
ANEXO V- Modelo de Declaracao de Fato Impeditivo de Habilitacdo;
ANEXO VI- Modelo de Credenciamento Especifico;

ANEXO VII- Modelo de Declaracao de Enquadramento ME OU EPP;
ANEXO VIII- Modelo de Declaragdo de Vistoria;

ANEXO IX — Modelo de Declaracdo de Pleno Conhecimento;

ANEXO X- Modelo de Declaracdo de Responsavel Técnico;

ANEXO XI- Modelo de Declaracdo de Sécio, Funcionario Publico;
ANEXO XlI- Minuta de Contrato.

SECAO XXVII - DO FORO

118 - As questdes decorrentes da execug¢dao deste instrumento, que n3ao possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas no Foro da Cidade de Coromandel - MG, com
exclusao de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102,
inciso |, alinea “d” da Constitui¢ao Federal.
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Coromandel /MG, 25 de Maio de 2023.

FERNANDO BRENO VALADARES VIEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

LUIZ FERNANDO VALADARES
SECRETARIO MUNICIPAL DA GESTAO OBRAS, SERVICOS PUBLICOS
E PLANEJAMENTO URBANO

- ANEXO | -

PROJETO BASICO
OBRAS E SERVICOS DE ENGENHARIA

PROCESSO N¢9:099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratacdo de empresa especializada em engenharia para execu¢ao de obras de
pavimentagao asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom Bosco,
Municipio de Coromandel/MG.
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1 OBJETO

1.1 Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execugdo de obras de Pavimentagédo Asfaltica em CBUQ - Concreto
Betuminoso Usinado a Quente, no Municipio de Coromandel-MG, conforme condigdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
instrumento e seus anexos.

1.2 O objeto da licitagdo tem a natureza de obra.
1.3 Os quantitativos e respectivos cadigos dos itens sdo os discriminados no anexo do Projeto Basico.
1.4 A presente contratagdo adotara como regime de execugao a Empreitada por Prego Global.

1.5 O prazo de vigéncia do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60
(sessenta) meses, com base no artigo 57, Il, da Lei 8.666, de 1993.

1.6 O prazo de execucgdo € de 03 (trés) meses.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAGAO

2.1 O projeto se justifica pela existéncia de vias ndo pavimentadas no bairro Dom Bosco a fim de proporcionar infraestrutura basica para
os moradores, usuarios das vias e visitantes a Coromandel-MG. Além disto os moradores destes bairros enfrentam a poeira propagada no
ar durante o periodo de seca, e danos causados pelas chuvas. A pavimentagdo asfaltica destes trechos proporcionara melhorias na
qualidade de vida da populagao local, proporcionando mais conforto e seguranga aos moradores locais e aos usuarios que trafegam.

3 DESCRIGCAO DA SOLUGAO:

3.1 A solugédo adotada refere-se a Pavimentacédo Asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, nos trechos constantes
deste projeto. A sua forma de execugéo esta detalhada no item 8 - MODELO DE EXECUGCAO DO OBJETO.

4 DA CLASSIFICAGAO DO OBJETO E FORMA DE SELEGAO DO FORNECEDOR

4.1 Trata-se de servigco ndo comum de engenharia/obra, a ser contratado mediante licitagdo, na modalidade tomada de prego.

4.2 Os servigos a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, ndo se
constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3° do aludido decreto, cuja execugao indireta é vedada.

4.3 A execugdo do contrato ndo gerara vinculo empregaticio entre os empregados da CONTRATADA e a Administragédo, vedando-se
qualquer relagdo entre estes que caracterize pessoalidade e subordinagao direta.

5 REQUISITOS DA CONTRATAGAO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratagéo abrangem o seguinte:

5.1.1 Empresa especializada em engenharia para execugdo de obras de Pavimentagdo Asfaltica em CBUQ -
Concreto Betuminoso Usinado a Quente.

5.1.2 Trata-se de servigo ndo continuado.
5.1.3 A duragéo inicial do contrato é de 12 (doze) meses.

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatario devera apresentar declaragdo de que tem pleno conhecimento das condi¢gbes necessarias
para a prestagéo do servigo como requisito para celebragao do contrato.

6 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade sdo aqueles previstos nas especificagdes do objeto e/ou obrigagdes da CONTRATADA e/ou no
edital como requisito previsto em lei especial.

6.2 Dentre os critérios estdo o menor impacto sobre recursos naturais, a preferéncia para materiais, tecnologias e matérias-primas de
origem local, maior eficiéncia na utilizagdo de recursos naturais, maior geracdo de empregos, preferencialmente com méao de obra local,
maior vida util e menor custo de manutengédo do bem e da obra, uso de inovagdes que reduzam a pressao sobre recursos naturais; e
origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, servicos e obras.

6.3 E necessario o recolhimento de residuos decorrentes da contratagdo, para fins de sua destinagéo final ambientalmente adequada.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO - (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Péagina 25 de 94



ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITAGOES - ADM 2021/2024 -

7 VISTORIA PARA A LICITAGAO

7.1 Para o correto dimensionamento e elaboragdo de sua proposta, o licitante podera realizar vistoria nas instalagdes do local de
execucao dos servigos, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a sexta-feira, das 07 horas as 17 horas, devendo
o0 agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (34) 3841-3767.

7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-a no dia util seguinte ao da publicagéo do Edital, estendendo-se até o dia util anterior a data prevista
para a abertura da sesséo publica.

7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, devera estar devidamente identificado, apresentando
documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitagéo para a realizagao da vistoria.

7.3 Por ocasido da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, podera ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma
compativel de reprodugdo, contendo as informacgdes relativas ao objeto da licitagdo, para que a empresa tenha condi¢cdes de bem elaborar
sua proposta.

7.4 A ndo realizagdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegacbes de desconhecimento das instalagbes, duvidas ou
esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestagédo dos servigos, devendo a licitante vencedora assumir os énus dos servigos
decorrentes.

7.5 A licitante devera declarar que tomou conhecimento de todas as informagdes e das condi¢des locais para o cumprimento das
obrigac¢des objeto da licitagado.

8 MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

8.1 A execugdo do objeto seguira a seguinte dindmica:

8.1.1 Primeiro serdo executados os servigos preliminares como a colocagdo da placa de obra, a locagédo
topografica de todos os elementos e montagem do barracéo de obra

8.1.2 Em seguida devera ser feita a mobilizagdo de todos os equipamentos e ferramentas necessarias para inicio
da obra.

8.1.3 A terceira etapa serd a execugdo da terraplenagem, com os servicos de escavagdo, carga, transporte,
descarga, regularizagado e compactagao de subleito e execugdo e compactagao de base de cascalho.

8.1.4 A quarta etapa sera a de revestimento asfaltico, com a imprimagéo da base, pintura de ligacédo e execugéo de
pavimento asfaltico com concreto betuminoso a quente.

8.1.5 Na quinta etapa serdo executadas as guias (meio-fio) e as sarjetas de concreto.

8.1.6 Na sexta etapa devera ser feita a desmobilizagdo de todos os equipamentos e ferramentas, desmontagem do
barracédo de obras e a limpeza de toda a obra.

8.2 A execugdo dos servigos sera iniciada apds a emissdo da Ordem de Inicio de Servigo, cujas etapas observardo o seguinte
cronograma:

8.2.1 Servigos Preliminares (100% no primeiro més)

8.2.2 Mobilizagédo (100% no primeiro més)

8.2.3 Terraplenagem (100% no primeiro més)

8.2.4 Revestimento Asfaltico (17% no primeiro més e 83% no segundo més)
8.2.5 Urbanizagao (100% no terceiro més)

8.2.6 Desmobilizagéo (100% no segundo més)

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1 Para a perfeita execugdo dos servigos, a CONTRATADA devera disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario.

10 OBRIGAGOES DA CONTRATANTE

10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigagdes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as clausulas contratuais e os termos
de sua proposta;

10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalizagcdo dos servigos, por servidor ou comissdo especialmente designada, anotando em registro
proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os
apontamentos a autoridade competente para as providéncias cabiveis;
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10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfei¢cdes, falhas ou irregularidades constatadas no curso da
execucdo dos servigos, fixando prazo para a sua corregdo, certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais
adequadas;

10.4 Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestagéo do servigo, conforme cronograma fisico-financeiro;
10.5 Efetuar as retengdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da CONTRATADA,;
10.6 Na&o praticar atos de ingeréncia na administracdo da CONTRATADA, tais como:

10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos
prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratagéo previr o atendimento direto;

10.6.2 direcionar a contratagdo de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;

10.6.3 promover ou aceitar o desvio de fungdes dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilizagdo destes
em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratacdo e em relagdo a fungdo especifica para a qual o
trabalhador foi contratado; e

10.6.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do préprio 6rgdo ou entidade
responsavel pela contratagao, especialmente para efeito de concesséo de diarias e passagens.

10.7 Fornecer por escrito as informagbes necessarias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;
10.8 Realizar avaliagdes periddicas da qualidade dos servigos, apds seu recebimento;

10.9 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentagdo como condi¢édo indispensavel para o recebimento definitivo de
objeto, quando for o caso:

10.9.1 "as built", elaborado pelo responsavel por sua execugao;

10.9.2 certiddo negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra junto ao Cartério de Registro
de Imoveis;

10.10Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacdes técnicas, orcamentos, termos de recebimento, contratos e
aditamentos, relatorios de inspe¢des técnicas apds o recebimento do servigo e notificagdes expedidas;

10.11Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pelo art.
3°, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993.

11 OBRIGAGOES DA CONTRATADA

11.1 Executar o contrato conforme especificagdes deste Projeto Basico e de sua proposta, com a alocacdo dos empregados necessarios
ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios
necessarios, na qualidade e quantidade minimas especificadas neste Projeto Basico e em sua proposta;

11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os
servigos/obras efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da execugéo ou dos materiais empregados;

11.3 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugéo do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Codigo de
Defesa do Consumidor (Lei n® 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no
edital, ou dos pagamentos devidos a CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparagao por todo e qualquer dano causado a
Administragdo Publica, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir imediatamente a Administragdo em sua
integralidade;

11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e
determinagdes em vigor;

11.5 Vedar a utilizagdo, na execugao dos servigos, de empregado que seja familiar de agente publico ocupante de cargo em comissao ou
fungdo de confianga no 6rgdo CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.6 Quando nado for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores — SICAF, a empresa
CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da prestagéo dos
servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos
federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede do
contratado; 4) Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigacdes previstas em Acordo, Convengdo, Dissidio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as
demais previstas em legislagéo especifica, cuja inadimpléncia nao transfere a responsabilidade a CONTRATANTE;
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11.7.1 A Administragdo Publica ndo se vincula as disposigdes contidas em Acordos, Dissidios ou Convengdes
Coletivas que tratem de pagamento de participagdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA,
de matéria ndo trabalhista, ou que estabelegam direitos ndo previstos em lei, tais como valores ou indices obrigatérios de
encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pre¢os para 0s insumos relacionados ao exercicio da atividade.

11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no
local dos servigos.

11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagbes, em condigbes adequadas ao
cumprimento das normas de saude, seguranga e bem-estar no trabalho;

11.10Prestar todo esclarecimento ou informagéo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugdo do empreendimento.

11.11Paralisar, por determinagdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que nio esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

11.12Promover a guarda, manutencéo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a execugdo dos servigos,
durante a vigéncia do contrato.

11.13Promover a organizagao técnica e administrativa dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os
documentos e especificagdes que integram este Projeto Basico, no prazo determinado.

11.14Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as determinagdes dos Poderes
Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condi¢gées de seguranca, higiene e disciplina.

11.15Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para analise e aprovacgdo, quaisquer mudangas nos métodos executivos que
fujam as especificagdes do memorial descritivo.

11.16Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigdo de aprendiz para os maiores de
quatorze anos; nem permitir a utilizagéo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

11.17Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacdo e
qualificacdo exigidas na licitagéo;

11.18 Cumprir, durante todo o periodo de execugéo do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para
reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislagdo, quando a CONTRATADA houver se
beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n® 13.146, de 2015.

11.19Guardar sigilo sobre todas as informagdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

11.20Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo
complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitagcdo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993;

11.21Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de segurangca da
CONTRATANTE;

11.22Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensilios em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, normas e legislagéo;

11.23Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade:

11.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequagles e atualizagdes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma permanente,
permitindo a CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagées;

11.23.2 Os direitos autorais da solugdo, do projeto, de suas especificagbes técnicas, da documentagao
produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execugédo do contrato, inclusive aqueles produzidos por
terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista autorizacdo expressa da CONTRATANTE, sob
pena de multa, sem prejuizo das sangdes civis e penais cabiveis.

11.24Realizar a transigéo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informagdes,
podendo exigir, inclusive, a capacitagcdo dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuara a execugao dos servigos.

11.25Manter os empregados nos horarios predeterminados pela CONTRATANTE;
11.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha;

11.27 Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos empregados que adentrardo no 6rgéo para a execugao do
Servigo;

11.280bservar os preceitos da legislagédo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;

11.29Apresentar, quando solicitado pela Administragéo, atestado de antecedentes criminais e distribuigcdo civel de toda a méo de obra
oferecida para atuar nas instalagdes do 6rgao;
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11.30Atender as solicitagdes da CONTRATANTE quanto a substituicdo dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do
contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigagdes relativas a execugdo do servigo, conforme descrito neste
Projeto Basico;

11.31Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE;

11.32Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a ndo executarem atividades néo
abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar 8 CONTRATANTE toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar
desvio de fungéo;

11.33Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horarios e locais de prestagdo de servigco para representa-la na execucao do
contrato com capacidade para tomar decisées compativeis com 0os compromissos assumidos;

11.34Instruir os seus empregados, quanto a prevengao de incéndios nas areas da CONTRATANTE;

11.35Adotar as providéncias e precaugdes necessarias, inclusive consulta nos respectivos érgdos, se necessario for, a fim de que nédo
venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicagéo.

11.35.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotacdes e Registros de Responsabilidade Técnica
referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e
12.378/2010);

11.360bter junto aos érgdos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais documentos e autorizagdes exigiveis, na
forma da legislagao aplicavel;

11.37Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as informagdes sobre o andamento do
empreendimento, tais como, numero de funcionarios, de equipamentos, condigbes de trabalho, condigcbes meteoroldgicas, servigcos
executados, registro de ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizagao e situagdo das atividades em
relacdo ao cronograma previsto.

11.38Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto
Basico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgéo, pelo prazo de 05
(cinco) anos, contado da data de emissao do Termo de Recebimento Definitivo.

11.39Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal,
realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA,; (b) supressdo da vegetagdo natural, devidamente autorizada pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional
do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas especificas do 6rgéo
ambiental competente.

11.40Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execugéo contratual, nos termos
do artigo 4°, inciso 1X, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasido da respectiva medi¢cdo, mediante a apresentacédo
dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.40.1 Cépias autenticadas das notas fiscais de aquisi¢cdo dos produtos ou subprodutos florestais;

11.40.2 Cépia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos
florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais
- CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscricao for obrigatoria, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade
validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislagédo
correlata;

11.40.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do
Meio Ambiente, e Instrugdo Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de
origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissao de tal licenga obrigatoria.

11.40.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execugdo contratual tenham origem em Estado que possua
documento de controle proprio, a CONTRATADA devera apresenta-lo, em complementagdo ao DOF, a fim de demonstrar a
regularidade do transporte e armazenamento nos limites do territério estadual.

11.410bservar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construgdo civil estabelecidos na Resolugao n° 307,

de 05/07/2002, com as alteragdes posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da

Instrugdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:

11.41.1 O gerenciamento dos residuos originarios da contratagdo devera obedecer as diretrizes técnicas e
procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construgéo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento
de Residuos da Construgéo Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

11.41.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA
devera providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos residuos da construgao civil originarios da contratagéo,
obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
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11.41.2.1 residuos Classe A (reutilizaveis ou reciclaveis como agregados): deverdo ser reutilizados ou reciclados na forma de
agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de reservagdo de material para usos futuros;

11.41.2.2 residuos Classe B (reciclaveis para outras destinagdes): deverdo ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a areas de
armazenamento temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizagéo ou reciclagem futura;

11.41.2.3 residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicagdes economicamente viaveis que permitam
a sua reciclagem/recuperagao): deverdo ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas
técnicas especificas;

11.41.2.4 residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser armazenados, transportados, reutilizados e
destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

11.41.3 Em nenhuma hipétese a CONTRATADA podera dispor os residuos originarios da contratagdo em

aterros de residuos solidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d’agua, lotes vagos e areas protegidas por Lei,
bem como em areas néo licenciadas;

11.41.4 Para fins de fiscalizagédo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da
Construgdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construgdo Civil, conforme o caso, a CONTRATADA
comprovara, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de Transporte de
Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,
15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

11.420bservar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11.42.1 Qualquer instalagéo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para
a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na execugdo contratual, devera respeitar os limites maximos de
emissao de poluentes admitidos na Resolugdo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislagao correlata, de acordo com o
poluente e o tipo de fonte;

11.42.2 Na execugdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis
considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliagdo do Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da
comunidade, da Associagao Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Niveis de
Ruido para conforto acustico, da Associagao Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolugdo CONAMA n°
01, de 08/03/90, e legislagéo correlata;

11.42.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverao ser
utilizados, na execugdo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de
suprimento e custo inferior em relagdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formagdo de pregos os custos
correspondentes;

11.43Responder por qualquer acidente de trabalho na execugdo dos servigos, por uso indevido de patentes registradas em nome de
terceiros, por qualquer causa de destrui¢do, danificagéo, defeitos ou incorregdes dos servigos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus
funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via publica junto a obra.

11.44Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizagdo e sob suas custas, os testes, ensaios,
exames e provas necessarias ao controle de qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos,
conforme procedimento previsto neste Projeto Basico e demais documentos anexos;

11.45Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no projeto (agua, esgoto, gas, energia elétrica,
telefone, etc.), bem como atuar junto aos 6rgaos federais, estaduais e municipais e concessionarias de servigos publicos para a obtengéo
de licengas e regularizagao dos servigos e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenga Ambiental de Operagao, etc.);

11.46No caso de execugdo de obras:

11.46.1 Apresentar a comprovagéo, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigagbes
trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em relagcdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente
participarem da execugéo do contrato;

11.46.1.1 Em caso de descumprimento das obrigac¢des trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, havera retengdo do pagamento
da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situagédo seja regularizada e ndo havendo quitagdo das
obrigagdes por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das
obrigacdes diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execugdo dos servicos objeto do

contrato;

11.46.2 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta)
dias contados do inicio das atividades, em conformidade com a Instru¢do Normativa RFB n° 1845, de 22 de novembro de
2018.
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11.47Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formardo um conjunto de documentos técnicos, graficos e
descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar
todas as possiveis interferéncias capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporario, a execugdo do
empreendimento, de maneira a abrangé-la em seu todo, compreendendo a completa caracterizacdo e entendimento de todas as suas
especificagdes técnicas, para posterior execugdo e implantagdo do objeto garantindo a plena compreensao das informagdes prestadas,
bem como sua aplicagéo correta nos trabalhos:

11.47.1 A elaboracdo dos projetos executivos devera partir das solugbes desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Projeto Basico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificagbes Técnicas) e apresentar o
detalhamento dos elementos construtivos e especificagdes técnicas, incorporando as alteragdes exigidas pelas mutuas
interferéncias entre os diversos projetos.

12 DA SUBCONTRATAGAO

12.1 Na&o sera admitida a subcontratagédo do objeto licitatorio.

13 ALTERAGAO SUBJETIVA

13.1 E admissivel a fus&o, cisdo ou incorporagdo da CONTRATADA com/em outra pessoa juridica, desde que sejam observados pela
nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitagao exigidos na licitagao original; sejam mantidas as demais clausulas e condigdes do
contrato; ndo haja prejuizo a execugéo do objeto pactuado e haja a anuéncia expressa da Administragdo a continuidade do contrato.

14 CONTROLE E FISCALIZAGAO DA EXECUGAO

14.1 A fiscalizagdo do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na
execugdo do servigo, devera comunicar a autoridade responsavel para que esta promova a adequagdo contratual a produtividade
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteragdo dos valores contratuais previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666, de
1993.

14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servigos devera ser verificada juntamente com o
documento da CONTRATADA que contenha a relagdo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Basico,
informando as respectivas quantidades e especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

14.3 O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas, adotando as providéncias necessarias
ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigagdes e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto as
obrigagdes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicacdo de san¢bes administrativas, previstas neste Projeto Basico e na
legislagéo vigente, podendo culminar em rescisdo contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n° 8.666, de 1993.

14.5 As atividades de gestéo e fiscalizagdo da execugdo contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistematica,
podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico servidor, desde que, no exercicio dessas atribui¢cdes, fique
assegurada a distingdo dessas atividades e, em razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as agdes
relacionadas a Gestéo do Contrato.

14.6 A fiscalizagao técnica dos contratos avaliara constantemente a execugéo do objeto.

14.7 Durante a execugao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade dos servigos para evitar a sua
degeneragéao, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a corregao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

14.8 O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagao da execucéo do objeto ou, se for o caso, a avaliagéo
de desempenho e qualidade da prestagéo dos servigos realizada.

14.9 Em hipo6tese alguma, sera admitido que a préopria CONTRATADA materialize a avaliagao de desempenho e qualidade da prestacédo
dos servigos realizada.

14.10A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel de conformidade, que podera ser
aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e
alheios ao controle do prestador.

14.11Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestagdo do servico em relagdo a qualidade exigida, bem como
quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as
sancdes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatorio.

14.120 fiscal técnico podera realizar avaliagao diaria, semanal ou mensal, desde que o periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou,
se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestagéo dos servigos.

14.13No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizacéo:
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14.13.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos
comprobatérios das obrigagbes trabalhistas e previdenciarias dos empregados alocados na execuc¢éo da obra, em especial,
quanto:

14.13.1.1 ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salario;

14.13.1.2 a concesséo de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

14.13.1.3 a concesséao do auxilio-transporte, auxilio-alimentagao e auxilio-saude, quando for devido;

14.13.1.4 aos depositos do FGTS; e

14.13.1.5 ao pagamento de obrigagdes trabalhistas e previdenciarias dos empregados dispensados até a data da
extingdo do contrato.

14.13.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribui¢cdes
previdenciarias e do FGTS estdo ou ndo sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentagdo de extratos, de forma
que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratagcdo, o que ndo impedira que a
andlise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relagdo a um mesmo empregado;

14.13.3 oficiar os 6rgdos responsaveis pela fiscalizagdo em caso de indicio de irregularidade no cumprimento
das obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS;

14.14A fiscalizagdo de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeigdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

15 DOS CRITERIOS DE AFERIGAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

15.1 A avaliagdo da execugao do objeto utilizara o Boletim de Medigdo, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base
nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

15.1.1 ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou nao executar com a qualidade minima exigida as
atividades CONTRATADAS; ou

15.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execugédo do servigo, ou utiliza-los com
qualidade ou quantidade inferior a demandada.

15.2 A afericdo da execugdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:
15.2.1 Unidade de medida para faturamento e mensuragéo do resultado;
15.2.2 Produtividade de referéncia ou critérios de qualidade para a execugéo contratual;
15.2.3 Indicadores minimos de desempenho para aceitagao do servigo ou eventual glosa.

16 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUGAO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO

16.1 No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servigos, o Gestor do Contrato devera providenciar o
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execugao dos servigos, obedecendo as seguintes diretrizes:

16.1.1 Realizar a andlise dos relatérios e de toda a documentagdo apresentada pela fiscalizagcdo e, caso haja
irregularidades que impegam a liquidagcéo e o pagamento da despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando
a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregoes;

16.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigos prestados, com base nos
relatérios e documentagdes apresentadas; e

16.1.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela
fiscalizagdo, com base no Boletim de Medigao.

16.2 Nos contratos de escopo o recebimento da Ultima etapa de execugéo equivale ao recebimento do objeto como um todo, e sera
realizado da seguinte forma:

16.2.1 provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizagdo, mediante termo circunstanciado,
assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicacéo escrita do contratado;

16.2.2 definitivamente, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagao, ou vistoria que comprove a adequagéo do
objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

16.2.3 O prazo para recebimento definitivo sera de 30 dias.

16.2.4 Na hipoétese de a verificagdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do prazo fixado,
reputar-se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.
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16.3 O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuizos resultantes da
incorreta execugdo do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposi¢des
legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

16.4 Os servigos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes constantes neste Projeto
Basico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da CONTRATADA,
sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.

17 DO PAGAMENTO

17.1 A emisséo da Nota Fiscal/Fatura sera precedida do recebimento definitivo do servigo, conforme este Projeto Basico.

17.2 Quando houver glosa parcial dos servigos, a CONTRATANTE devera comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura
com o valor exato dimensionado.

17.3 O pagamento sera efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

17.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores ndo ultrapassem o limite de que trata o inciso Il do
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverao ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias Uteis, contados da data da apresentagao
da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.

17.4 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentagao mencionada no art. 29 da Lei n°® 8.666, de 1993.

17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverédo ser tomadas
as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018.

17.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos
necessarios e essenciais do documento, tais como:

17.5.1 0 prazo de validade;

17.5.2 a data da emisséo;

17.5.3 os dados do contrato e do 6rgdo CONTRATANTE;

17.5.4 o periodo de prestagdo dos servigos;

17.5.5 o valor a pagar; e

17.5.6 eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

17.6 Havendo erro na apresentagdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagdo da despesa, o pagamento ficara
sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a
comprovagao da regularizagao da situagao, ndo acarretando qualquer 6nus para a CONTRATANTE;

17.7 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

17.8 Antes de cada pagamento a CONTRATADA, sera realizada consulta ao SICAF para verificar a manutengdo das condigdes de
habilitagédo exigidas no edital.

17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situagédo de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada sua notificagéo, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagcdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser
prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da CONTRATANTE.

17.10Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para
identificar possivel suspenséo temporaria de participagdo em licitagdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o
Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

17.11Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE devera comunicar aos 6rgaos
responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

17.12Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla defesa.

17.13Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida pela rescisdo do contrato,
caso a CONTRATADA néo regularize sua situagao junto ao SICAF.

17.13.1 Sera rescindido o contrato em execugdo com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranga nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia, devidamente justificado, em
qualquer caso, pela maxima autoridade da CONTRATANTE.

17.14Quando do pagamento, sera efetuada a retencao tributaria prevista na legislagéo aplicavel, quando couber.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO - (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Pagina 33 de 94



ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITAGOES - ADM 2021/2024 -

17.15E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servigos prestados, & empresa privada que tenha em seu quadro societario servidor
publico da ativa do 6rgdo CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orgamentarias vigente.

18 REAJUSTE

18.1 Os precos sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orgamento a que a proposta se referir.

18.1.1 O orgamento estimado pela Administracdo baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI e SETOP do més de
margo do ano de 2022.

18.2 Dentro do prazo de vigéncia do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os pregos contratados poderdo sofrer reajuste apds
o interregno de um ano da referéncia acima mencionada, aplicando-se o indice Nacional da Construggo Civil — INCC exclusivamente para
as obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos financeiros do ultimo
reajuste.

18.4 No caso de atraso ou néo divulgagdo do indice de reajustamento, o0 CONTRATANTE pagara a CONTRATADA a importancia
calculada pela ultima variagdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a
CONTRATADA obrigada a apresentar memoria de calculo referente ao reajustamento de pregos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

18.5 Nas aferi¢des finais, o indice utilizado para reajuste sera, obrigatoriamente, o definitivo.

18.6 Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma ndo possa mais ser utilizado, sera adotado,
em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislagao entdo em vigor.

18.7 Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para reajustamento do preco do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

19 GARANTIA DA EXECUGAO

19.1 A CONTRATADA apresentara, no prazo maximo de 10 (dez) dias uteis, prorrogaveis por igual periodo, a critério do
CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestacdo de garantia, podendo optar por caugdo em dinheiro ou
titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato,
com validade durante a execucédo do contrato e 90 (noventa) dias apds término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogagao.
19.1.1 A inobservancia do prazo fixado para apresentacdo da garantia acarretara a aplicacdo de multa de 0,07%
(sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois por cento).

19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administragdo a promover a rescisdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispéem os incisos | e Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de
1993.

19.2 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

19.2.1 prejuizos advindos do nao cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das demais obrigagoes
nele previstas;

19.2.2 prejuizos diretos causados a Administragéo decorrentes de culpa ou dolo durante a execucgéo do contrato;
19.2.3 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administragdo a CONTRATADA; e

19.2.4 obrigagdes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pela
CONTRATADA, quando couber.

19.3 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a
legislagcao que rege a matéria.

19.4 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta especifica na Caixa Econdmica Federal, com
corregao monetaria.

19.5 Caso a opgao seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em
sistema centralizado de liquidagao e de custddia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econémicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

19.6 No caso de garantia na modalidade de fianga bancaria, devera constar expressa renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do
Céadigo Civil.

19.7 No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogacdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada a nova situagdo ou
renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratagdo.
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19.8 A CONTRATANTE executara a garantia na forma prevista na legislagdo que rege a matéria.
19.9 Sera considerada extinta a garantia:

19.9.1 com a devolugéo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias depositadas
em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a
CONTRATADA cumpriu todas as clausulas do contrato;

19.9.2 no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administragdo ndo comunique a
ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera ampliado, nos termos da comunicagéo.

19.100 garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar
prejuizos e/ou aplicar sangdes a CONTRATADA.

19.11A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

20 SANGOES ADMINISTRATIVAS

20.1 Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
20.1.1 inexecugao total ou parcial qualquer das obrigagdes assumidas em decorréncia da contratagao;
20.1.2 ensejar o retardamento da execugéo do objeto;
20.1.3 falhar ou fraudar na execugao do contrato;
20.1.4 comportar-se de modo inidéneo; ou
20.1.5 cometer fraude fiscal.
20.2 Pela inexecugao total ou parcial do objeto deste contrato, a Administragao pode aplicar a CONTRATADA as seguintes sangoes:

20.2.1 Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigagbes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que nao acarretam prejuizos significativos para o servigo contratado;

20.2.2 Multa de:

20.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execugdo dos servigos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apés o décimo quinto dia e a critério da
Administragédo, no caso de execugdo com atraso, podera ocorrer a nao-aceitagdo do objeto, de forma a configurar, nessa
hipétese, inexecugao total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da resciséo unilateral da avenca;

20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na
execugao do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecug¢ao parcial da obrigacao assumida;

20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecugao
total da obrigagéo assumida;

20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo;

20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentagdo da garantia (seja
para refor¢go ou por ocasido de prorrogagao), observado o maximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e
cinco) dias autorizara a Administragdo CONTRATANTE a promover a rescisdo do contrato;

20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serdo consideradas independentes entre si.
20.2.3 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o érgao, entidade ou unidade administrativa pela qual a
Administragao Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

20.2.4 Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a
penalidade, que sera concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

20.3 As sangdes previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.2, 20.2.3 e 20.2.4poderéo ser aplicadas a CONTRATADA juntamente com as de
multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

20.4 Para efeito de aplicagao de multas, as infragdes sao atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1
U CORRESPONDENCIA
0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

U'!-bwl\.)—\§
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TABELA 2
INFRACAO
ITEM DESCRICAO GRAU

1 Permitir situacdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou consequéncias letais, por ocorréncia; 05
2 Suspender ou interromper, salvo motivo de forga maior ou caso fortuito, os servigos contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04
3 Manter funciondrio sem qualificagdo para executar os servigos contratados, por empregado e por dia; 03
4 Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizagéo, por servigo e por dia; 02
5 Retirar funcionarios ou encarregados do servigo durante o expedieg_te, sem a anuéncia prévia do CONTRATANTE, por empregado e 03

por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:
6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionario e por dia; 01
7 Cumprir determinacéo formal ou instrugdo complementar do drgéo fiscalizador, por ocorréncia; 02
8 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou nédo atenda as necessidades do servigo, por funcionario e por dia; 01
9 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo previstos nesta tabela de multas, apos reincidéncia formalmente notificada 03
pelo érgao fiscalizador, por item e por ocorréncia;

10 Indicar e manter durante a execugdo do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
11 Providenciar treinamento para seus funcionarios conforme previsto na relagdo de obrigagdes da CONTRATADA 01

20.5 Também fica sujeitas as penalidades do art. 87, Il e IV da Lei n° 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

20.5.1 tenham sofrido condenagéo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos;

20.5.2 tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitagéo;

20.5.3 demonstrem n&o possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos ilicitos
praticados.

20.6 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo que assegurara o contraditério e a
ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n® 9.784, de
1999.

20.7 As multas devidas e/ou prejuizos causados a CONTRATANTE serédo deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor
da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, seréo inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

20.7.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 15 (quinze) dias, a
contar da data do recebimento da comunicagéo enviada pela autoridade competente.

20.8 Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a Unido ou Entidade podera
cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.

20.9 A autoridade competente, na aplicacao das sangdes, levara em consideragéo a gravidade da conduta do infrator, o carater educativo
da pena, bem como o dano causado a Administragéo, observado o principio da proporcionalidade.

20.10Se, durante o processo de aplicagdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo administrativa tipificada pela Lei n°®
12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administragdo publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo
necessarias a apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, com despacho fundamentado,
para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragao de investigagao preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizagao - PAR.

20.11A apuragéo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a Administragdo Publica nacional
ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

20.120 processamento do PAR né&o interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para apuragdo da
ocorréncia de danos e prejuizos a Administragdo Publica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a
participacdo de agente publico.

20.13As penalidades seréo obrigatoriamente registradas no SICAF.

21 CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

21.1 As exigéncias de habilitagao juridica e de regularidade fiscal e trabalhista sdo as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital.

21.2 Os critérios de qualificagdo econémica a serem atendidos pelo fornecedor estéo previstos no edital.

21.3 Os critérios de qualificagao técnica a serem atendidos pelo fornecedor serao:

21.3.1 Registro ou inscricdo da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou
CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as areas de atuagao previstas no Projeto Basico, em plena validade;
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21.3.2 Quanto a capacitagao técnico-operacional: apresentagdo de um ou mais atestados de capacidade técnica,
fornecido por pessoa juridica de direito publico ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo a execugao
de obra ou servigo de engenharia,compativel em caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da presente licitagéo,
envolvendo as parcelas de maior relevancia e valor significativo do objeto da licitagao:

21.3.21 Execugdao de obra de pavimentagdo asfaltica com aplicagdao de concreto asfaltico CBUQ
(Concreto Betuminoso Usinado a Quente) com volume igual ou superior a 233,72 metros cubicos.

21.3.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverao ter as seguintes informagdes:

21.3.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou 6rgéo publico);

21.3.3.2 Assinatura do responsavel da empresa publica ou privada emitente;

21.3.3.3 Dados completos da empresa privada ou publica que esta emitindo: razao social, CNPJ, endereco;
21.3.3.4 Dados completos da empresa: razao social, CNPJ, enderego;

21.3.3.5 Descrigao dos servigos executados;

21.3.3.6 Quantidades, duragéo e o periodo do contrato.

21.3.4 Sera admitida, para fins de comprovagéo de quantitativo minimo do servigo, a apresentagédo de diferentes
atestados de servigos executados de forma concomitante;

21.3.5 Registro ou inscrigdo do profissional responsavel no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia)
e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as areas de atuagdo previstas no Projeto Basico, em plena
validade;

21.3.6 Comprovagéo da capacitagao técnico-profissional, mediante apresentacéo de Certidao de Acervo Técnico
— CAT, expedida pelo CREA ou CAU da regido pertinente, nos termos da legislagao aplicavel, em nome do(s) responsavel(is)
técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participardo da obra, que demonstre a Anotagdo de Responsabilidade Técnica
— ART ou Registro de Responsabilidade Técnica — RRT, relativo a execugéo dos servigos que compdem as parcelas de maior
relevancia técnica e valor significativo da contratacéo, a saber:

21.3.6.1 Execugéao de obra de pavimentagao asfaltica com aplicagao de concreto asfaltico
CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente)

21.3.7 Os responsaveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverdo pertencer ao quadro
permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame,
o sécio que comprove seu vinculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado
devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdéncia Social; e o prestador de servicos com contrato escrito firmado
com o licitante, ou com declaragdo de compromisso de vinculagdo contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta
licitagéo.

21.3.8 No decorrer da execucéo do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderdo ser substituidos, nos
termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a
substituicdo seja aprovada pela Administragao.

21.3.9 As licitantes, quando solicitadas, deverao disponibilizar todas as informagdes necessarias a comprovagao da
legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a
contratagdo e das correspondentes Certidoes de Acervo Técnico (CAT/CRT), enderego atual da CONTRATANTE e local em
que foram executadas as obras ou servigos de engenharia.

21.3.10 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar atestado de vistoria assinado pelo
servidor responsavel.

21.3.10.1 O atestado de vistoria podera ser substituido por declaragdo emitida pelo licitante em que conste,
alternativamente, ou que conhece as condi¢gdes locais para execucao do objeto; ou que tem pleno conhecimento das
condicdes e peculiaridades inerentes a natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que nao
utilizara deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavengas técnicas ou financeiras com a
CONTRATANTE.

21.4 Os critérios de aceitabilidade de pregos serdo:

21.4.1 Valor Global: R$ 645.911,81 (seiscentos e quarenta e cincomil e novecentos e onze reais e oitenta e
um centavos)

21.4.2 Valores unitarios: conforme planilha de composi¢édo de pregos anexa ao edital.
21.5 O critério de julgamento da proposta ¢ o MENOR PRECO GLOBAL.
21.6 O Regime sera EMPREITADA POR PRECO GLOBAL.

21.7 As regras de desempate entre propostas s&o as discriminadas no edital.
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22 ESTIMATIVA DE PRECOS E PRECOS REFERENCIAIS

22.1 O custo estimado da contratagédo € o previsto no valor global maximo.

23 DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS
23.1 As despesas decorrentes da presente contratagdo correrdo a conta de recursos especificos consignados no Orgcamento Geral do
Municipio deste exercicio, na dotagao abaixo discriminada:

Ficha: 975/1
Dotagéao: 02.02.09.02.15.451.0027.00.1.054.4.4.90.51.01.00.1500

IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA
ENGENHEIRO CIVIL - CREA MG 212932/D
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-ANEXO lI-

-PROJETOS,CRONOGRAMA FiSICO- FINANCEIRO- PLANILHA ORCAMENTARIA,  ME-

MORIAL DESCRITIVO -

CRONOGRAMA FiSICO- FINANCEIRO

Estado de Minas Gerais
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
Administragdo 2021/2024

GESTAO DE OBRAS, SERVICOS PUBLICOS, PLANEJAMENTO URBANO E CRONQGRAMA FISICO-FINANCEIRQ
gi’:ﬁ INFRAESTRUTURA RURAL

‘PROPONENTE‘ Prefeitura Municipal de Coromandel ‘VALOR DO INVESTIMENTO: RS 645.911,81

[EMPREENDIMENTO: CONTRATA(;AO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUGAO DE OBRAS DE PAVIMENTAGAO ASFALTICA EM CBUQ - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, NO
IBAIRRO DOM BOSCO MUNICIPIO DE COROMANDEL-MG

‘LOCAL: Bairro Dom Bosco - Coromandel-MG ‘ TIPO DE OBRA: Infraestrutura ‘ PRAZO DE EXECUCAO: 3 meses
" VALORTOTAL | PARTICIPAGAO 1°MES 2°MES 3 MES
ITEM DESCRICAO DOS SERVIGOS RS$) POR ETAPA (%)
SIMPLES (%) | ACUMULADO (%) |  SIMPLES (%) ‘ ACUMULADO (%) | SIMPLES (%) | ACUMULADO (%)
l SERVICOS PRELIMINARES 18.531,71 2,87%,| 60,00| 60,00] 20,00 80,00| 20,00| 100,00|
2 TERRAPLENAGEM 115.322,22 17,85%| 80,00| 80,00| 20,00 100,00 100,00|
3 REVESTIMENTO ASFALTICO 37541384 58,12%,| 0,00| 60,00 60,00| 40,00 100,00|
4 URBANIZACAO 133.463,68 20,66% 30,00 30,00 40,00 70,00 30,00 100,00,
5 SERVICOS COMPLEMENTARES 3.180,36 0,49%| 0,00| 0,00| 100,00 100,00|
TOTAL (%): 100,00%| 22,20 22,20 47,28 69,49 30,51 100,00|
TOTAL (R$): | R$ 645.911,81 143.415,91 143.415,91 305.404,56| 448.820,47| 197.091,34 645.911,81

Coromandel/MG Nome: IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA

Local Titulo: Engenheiro Civil
CREA: MG-212932/D

18 de maio de 2023 ART: MG

Data

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO - (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Pagina 39 de 94



9, ¢
connMaNEL,

<023

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITACOES - ADM 2021/2024 -

PLANILHA ORCAMENTARIA

Estado de Minas Gerais
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
Administragao 2021/2024

GESTAO DE OBRAS, SERVICOS PUBLICOS, PLANEJAMENTO
URBANO E INFRAESTRUTURA RURAL

PLANILHA ORGAMENTARIA

EMPREENDIMENTO:

CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUCAO DE OBRAS DE PAVIMENTAGCAO ASFALTICA EM CBUQ
|A QUENTE, NO BAIRRO DOM BOSCO MUNICIPIO DE COROMANDEL-MG

- CONCRETO BETUMINOSO USINADO

‘ PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Coromandel

DESON. BDI 1 BDI 2 DATA BASE
| LOCAL: Bairro Dom Bosco - Coromandel-MG

- NAO 23,80% SINAPI 03/2023
[ENG. RESPONSAVEL: IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA - CREAIMG-212932/D
[ ORCAMENTO ANALITICO |
‘ ITEM | REFERENCIA | CODIGO ‘ DESCRIGAO DOS SERVIGOS UND. | QUANTID. c”s(TR‘:)”"'T' ?v?;: PREE{‘;)”"'T' PREG‘F’J)OTA"

CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUGAO DE OBRAS DE PAVIMENTAGAO ASFALTICA EM CBUQ - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, NO BAIRRO DOM

BOSCO MUNICIPIO DE COROMANDEL-MG 645.911,81
1 SERVICOS PRELIMINARES 18.531,71
11 PMC 01 PLACA DE OBRA EM AGO GALVANIZADO 3,00 X 1,50M UN 1,00 605,37] BDI1 749,45 74945
12 SINAPI 99058 |LOCAGAO DE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRAFICA. AF_10/2018 UN 64,00 1341 BDIA 16,60 1.062,40)
EXECUGAO DE ALMOXARIFADG EM CANTEIRG DE OBRA EM CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA,
13 SINAPI 93208 | (I6h PRATELEIRAS. AF 0512016 vz 10,00 1.093.66) BDI1 1.353.95 13.539.50
14 PMC 02 MOBILIZAGAO UN 1,00 2.568,95| BDI 1 3.180,36 3.180,36
SUBTOTAL TEM 1 18.531,71
2 [TERRAPLENAGEM 1532222
ESCAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO CARGA,
DESCARGA E TRANSPORTE, EM SOLO DE 1* CATEGORIA COM ESCAVADEIRA HIDRAULICA (CAGAMBA
21 SRS 101230 19,6 M2 /111 HP), FROTA DE 3 CAMINHOES BASCULANTES DE 14 M°, DMT ATE 1 KM E VELOCIDADE M3 1.068.12 10.73 RERH 1328 14.184.63
MEDIAT4KMIH, AF 0512020
22 T asa1 |TRANSPORTE COM CAMINHAG BASCULANTE DE 14 WP, EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE® |y ™ 11 505,02 22 IE0 a2 3734100
M3XKM). AF_07/2020
23 SAR! To075 | REGULARIZAGAO € COMPACTAGRO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMNANTEMENTE ARGILOSO. w2 534060 P o 203 1664795
ESGAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO CARGA,
DESCARGA E TRANSPORTE, EM SOLO DE 1° CATEGORIA COM ESCAVADEIRA HIDRAULICA (CAGAMBA:
24 SINARI 101230 15 8'M9/ 111 HP), FROTA DE 3 GAMINHOES BASCULANTES DE 14 M, DMT ATE 1 KM E VELOCIDADE M3 1.068,12 10,73 BDL1 1328 14.184,63
MEDIA14KMH. AF_05/2020
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 WP, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMARIO
25 SINAPI aasez | ol aF- 0712020 MIXKM | 597079 227| BDI1 281 16.777.91
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATE 30 KM
26 SINAPI I T ] M3XKM 1.068,12) 2,06 BDI1 255 272370
EXECUGAO E COMPACTAGAO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTAGAO DE SOLOS DE
27 SINAPI 96388 |COMPORTAMENTO LATERITICO (ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAGAO, CARGA E TRANSPORTE. | M3 1.068,12) 10,94| BDI1 1354 14.462.34
AF 1172019
SUBTOTAL TEM 2 115.322,22
Pagina: 1de 3
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Estado de Minas Gerais
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
Administragao 2021/2024

GESTAO DE OBRAS, SERVICOS PUBLICOS, PLANEJAMENTO
L

PLANILHA ORGAMENTARIA

EMPREENDIMENTO:

CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUGAO DE OBRAS DE PAVIMENTAGAO ASFALTICA EM CBUQ

|A QUENTE, NO BAIRRO DOM BOSCO MUNICIPIO DE COROMANDEL-MG

- CONCRETO BETUMINOSO USINADO

‘ PROPONENTE: Prefeitura Municipal de Coromandel DESON. BDI1 BDI 2 DATA BASE
‘ LOCAL: Bairro Dom Bosco - Coromandel-MG |
- NAO 23,80% SINAPI 03/2023
[ENG.° RESPONSAVEL: IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA - CREAIMG-2129321D |
I ORGAMENTO ANALITICO |
ITEM | REFERENCIA | CODIGO DESCRIGAO DOS SERVIGOS UND. | quanTip. | CUSTQUNIT. | BDI | PREGOUNIT. | PRECO TOTAL
(R$) (%) (R$) R$)
3 REVESTIMENTO ASFALTICO 375.413,84
34 PMC 03 IMPRIMAGAQ COM ASFALTO DILUIDO TIPO CM-30 M2 5.340,60) 6,83 BDI1 845 45.128,07]
32 PMC 04 EXECUGAO DE PINTURA DE LIGAGAO GOM EMULSAO ASFALTICA RR1-C M2 4.595.40 3,06 BDI1 378 17.37061
TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA
33 SINARI 102330 | ;RBANA PAVIMENTADA, DMT ATE 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 254,40 1,35/ BDI1 167 424,84
'TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA
34 SINAEE 102331 | RBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 TXKM 3.705,76 0.53EDld 065 2408,74
EXECUCAG DE PAVIMENTO COM APLICACAG DE CONCRETO ASFALTICO, CAMADA DE ROLAMENTG -
35 SINAPI 95955 | O e CARGA & TRANSPORTE. AF TIS015 M3 137,86 169531 BDI1 2.098,79 289.339,18
36 SINAPI 100986  |CARGA DE MISTURA ASFALTICA EM CAMINHAO BASCULANTE 10 M? (UNIDADE: M3). AF_07/2020 M3 137,36 8,39 BDI1 10,38 1.430,98]
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 WP, EM VIA URBANA PAVIVENTADA, DT ATE 30 KM
37 SINAPI 95875 | NIDADE: MXKM) AF 0772050 MaxXKM | 4.135,80) 2,30 BDI1 284 11.745,67
TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M?, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL
38 SINAPI S350 | AT EXOEDENTE A 30 KM (UNIDADE. MOXKAD) AF. 0772020 M3XKM 6.755,14 091| BDI1 112 7.565.75
SUBTOTAL TEM 3 3T5.413,5
4 [URBANIZAGAO 133.463,68
GUIA (MEIO-FI0) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 GM BASE X
41 SINAPI 63 | O Rt M 1242,00) 35,84/ BDI1 4436 55.005,12)
EXECUCAO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA N LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM
42 SINAPI 4287 | e ALTURA AF 0619016 M 1.242,00) 47,28 BDI1 5853 72.694.26)
PLAGA DUPLA, DENOMINATIVA DE LOGRADOUROS PUBLICOS , 20 X 45 XM, COM SUPORTE DE AGO
43 -LE © GALVANIZADO (D=50MM E H= 3 METROS). INCLUSIVE BASE DE CONCRETO NAO ESTRUTURAL un 10.09 45855 Bl 567.43 567430
SUBTOTAL TEM 4 133.463,68
5 [ [SERVICOS COMPLEMENTARES [ | ] [ 3.180,36
5.1 pvc | 05 |DESMOBILIZAGAQ [ un ] 1,00 2.568.95) BDI1 | 3.180,36 3.180,36
SUBTOTAL ITEM 5 3.180,36
‘ VALOR TOTAL (R$) 645.911,B1|
120,94
‘Ohsewagﬁes: |
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Estado de Minas Gerais
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
Administragao 2021/2024 PLANILHA ORCAMENTARIA

GESTAO DE OBRAS, SERVIGOS PUBLICOS, PLANEJAMENTO
URBANO E INFRAESTRUTURA RURAL
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1 INTRODUGAO

O presente memorial descritivo tem por escopo descrever os servigos e materiais utilizados para
execucgdo de Pavimentagao Asfaltica em Concreto Betuminoso Usinado a Quente — CBUQ, numa area
de 4.595,40m?, nas Ruas Rodolfo Sebastido da Silva e Pedro Gongalves Rosa no bairro Dom Bosco
no municipio de Coromandel-MG. A pavimentagdo sera executada sobre leito natural. Dentre os servigos
estdo topografia, regularizacdo e compactagcdo do subleito, execu¢do de base, imprimagdo, pintura de
ligagdo para CBUQ, pavimentacdo asfaltica com CBUQ, drenagem, urbanizagéo e sinalizagéo viaria

A obra devera ser executada em conformidade com o projeto e este memaorial descritivo. Quaisquer
alteragbes que por necessidade deva ser introduzida no projeto ou nas especificagdes técnicas visando
melhorias, s6 serdo permitidas através de consulta prévia e autorizagdo da fiscalizagdo da contratante.

Todos os materiais e servigos utilizados na obra deverdo seguir as Normas Técnicas e
recomendacdes de execugdo do DNIT, ABNT, DNER de demais normas técnicas pertinentes.

Caso a execugao dos servigos ndo esteja de acordo com as especificagdes e projeto, a fiscalizagédo
da Contratante se reserva no direito de solicitar a paralisacdo ou mandar refazé-los.

Ao final da Obra s&o obrigatérios a entrega do Laudo Técnico de Controle Tecnoldgico e os
resultados dos ensaios. O controle tecnologico deve ser feito de acordo com as recomendagdes constantes

nas Especificagdes de Servico e Normas do DNIT.
1.1 DADOS DO PROPONENTE

Proprietario: Prefeitura Municipal de Coromandel
CNPJ: 18.591.149/0001-58
Enderecgo: Rua Artur Bernardes, 170 — Centro - CEP 38550-000 - Coromandel-MG

1.2 DADOS DO EMPREENDIMENTO
N° PROPOSTA

Gestor:
Objeto: PAVIMENTACAO DE VIAS PUBLICAS NO MUNICIPIO DE COROMANDEL/MG

1.3 DADOS DO RESPONSAVEL TECNICO

Responsavel Técnico: Engenheiro Civil Igor de Moura Lemes
Pereira CREA-MG 212932/D
ART: MG20232070844
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2 OBJETIVO

O objetivo deste projeto é proporcionar infraestrutura basica para os moradores, usuarios das vias e
visitantes nos bairros Dom Bosco, Sangrada Familia e Comunidade dos Pereiras em Coromandel-MG e
também amenizar a poeira propagada no ar e proporcionar melhores condi¢des de saude aos moradores;
zelando pelo bem-estar, qualidade de vida e o direito de ir e vir.

3 JUSTIFICATIVA

O projeto se justifica pela existéncia de ruas ndo pavimentadas nos bairros Dom Bosco, afim de
proporcionar infraestrutura basica para os moradores, usuarios das vias e visitantes da cidade de
Coromandel-MG. Além disto os moradores deste bairro enfrentam a poeira propagada no ar durante o
periodo de seca, e danos causados pelas chuvas. A pavimentacdo asfaltica destes trechos
proporcionara melhorias na qualidade de vida da populagéo local, proporcionando mais conforto e
seguranga aos moradores locais e aos usuarios que trafegam.

4 METAFISICA
Rua Rodolfo Sebastido da Silva

Rua Pedro Gongalves Rosa

5 SERVICOS PRELIMINARES

5.1 FORNECIMENTO E COLOCAGAO DE PLACA DE OBRA EM CHAPA GALVANIZADA (6,00 X
3,00 M) - EM CHAPA GALVANIZADA 0,26 AFIXADAS COM REBITES 540 E PARAFUSOS 3/8, EM
ESTRUTURA METALICA VIGA U 2" ENRIJECIDA COM METALON 20 X 20, SUPORTE EM EUCALIPTO
AUTOCLAVADO PINTADAS

A placa de obra deve ser executada no modelo do Municipio de Coromandel, e afixada no acesso
principal da obra, em local visivel e sem interferéncia de obstaculos. As demais placas de obra (Tomadores,
construtoras, entre outros) devem ter tamanho igual ou menor que a placa do municipio. A medigdo deste

servico sera por unidade aplicada na obra.

5.2 LOCAGCAO DE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRAFICA

Este servigo sera executado por um profissional habilitado, responséavel pela locagao, alinhamento e
inclinagédo das vias. Devera ser verificado in loco as medidas do terreno e checar se estdo de acordo com
as de projeto, e quaisquer duvidas deverdo ser resolvidas antes do inicio da obra. Deveréa ser executado o
estaqueamento para demarcagao dos eixos referenciais e também as referéncias de niveis. Devera prever
a utilizagdo de equipamentos topograficos ou outros equipamentos adequados a perfeita marcagado dos

projetos e greides, bem como para a locagédo e execugéo dos servicos de acordo com as locagbes e os
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niveis estabelecidos nos projetos. Este servico deve seguir a Especificagdo DNIT 104/2009 -

Terraplenagem — Servigos Preliminares. A medicdo deste servigo sera por pontos na area locada.

5.3 BARRACAO DE OBRA PARA DEPOSITO E FERRAMENTARIA TIPO |, AREA INTERNA
14,52M2, EM CHAPA DE COMPENSADO RESINADO, INCLUSIVE MOBILIARIO (OBRA DE PEQUENO
PORTE, EFETIVO ATE 30 HOMENS), PADRAO DER-MG

A empreiteira devera executar barracdo de obra de forma a suprir as necessidades da obra e de
seus colaboradores. Todos estes servigos que dizem respeito as areas de vivéncia do canteiro de obra,
para os funcionarios, devem ser executados de acordo com a NR-18 — Condigdes e Meio Ambiente de
Trabalho na Industria da Construgao. Ficardo a cargo exclusivo da CONTRATADA todas as providéncias e
despesas correspondentes as instalagdes provisorias da obra, (ligagdes provisérias de agua/esgoto, energia
elétrica) bem como o aparelhamento, maquinario e ferramentas necessérias a execugdo dos servigos
contratados. Este servico deve seguir a Especificagdo DNIT 104/2009 — Terraplenagem — Servigos

Preliminares. A medicdo deste servigo sera por unidade.

5.4 MOBILIZACAO

Quanto a mobilizagdo, a CONTRATADA devera iniciar imediatamente apds a liberagdo da Ordem
de Servigco, e em obediéncia ao cronograma fisico-financeiro. A mobilizagdo compreendera o transporte de
maquinas, equipamentos, pessoal e instalagdes provisérias necessérias para a perfeita execugcdo das

obras. A medig&o deste servigo sera por hora de deslocamento.
6 TERRAPLENAGEM

6.1 ESCAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO
CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, EM SOLO DE 1 CATEGORIA COM ESCAVADEIRA
HIDRAULICA (CACAMBA: 0,8 M*/ 111 HP), FROTA DE 3 CAMINHOES BASCULANTES DE 14 Mé, DMT
ATE 1 KM E VELOCIDADE MEDIA14KM/H

Este servico consiste na escavacdo, carga, transporte e descarga de material natural da via
(abertura de caixa) para execucgdo de regularizagdo de subleito e base; e sera realizado por escavadeira
hidraulica. O material retirado sera transportado para bota-fora com uma distancia média de 2,20km do local
de retirada e deve ser transportado em caminhdes basculantes. Este servico deve seguir a Especificagdo
DNIT 106/2009 — Terraplenagem — Cortes. A medi¢do deste servico sera por volume, em metro cubico
(m3), de escavacgao, carga, transporte e descarga realizada.
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6.2 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M:, EM VIA URBANA EM
REVESTIMENTO PRIMARIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

Define-se pelo transporte do material de 12 categoria, escavado (material natural da via) para a
execucdo de regularizacdo de subleito e base. Deve ser transportado por caminhdes basculantes, com

protecdo superior. Sua DMT sera de 2,20 km. Foi considerado um empolamento do material de 30%. A

medigcdo deste servigo sera por momento de transporte, em metro cubico por quilometro (m3xkm), de
material transportado.

6.3 REGULARIZA(}AO E COMPACTA(}AO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE
ARGILOSO

Regularizagdo é a operagao destinada a conformar o leito da area transversal e longitudinalmente,
compreendendo cortes ou aterros com até 20 cm de espessura. O que exceder os 20 cm sera considerado
como Terraplenagem. A Regularizagdo sera executada de acordo com os perfis transversais e longitudinais
indicados no projeto, prévia e independentemente da construgdo de outra camada do pavimento. Serdo
removidas, previamente, toda a vegetacdo e matéria orgénica porventura existentes na area a ser
regularizada. Ap6s a execucgao de cortes, aterros e adicdo do material necessario para atingir o greide de
projeto, serd procedida a escarificagdo geral, na profundidade de 20 cm, seguida de pulverizagéo,
umedecimento ou secagem, compactagdo e acabamento. Todo o subleito devera ser regularizado afim de
assumir a forma da secdo transversal tipo do leito carrogavel. A compactagdo devera ser realizada por
compactadores autopropulsores, iniciando nas bordas e seguindo para o centro, até atingir o grau de
compactacdo de 100% do PROCTOR NORMAL. Nos locais inacessiveis para os compactadores
autopropulsores, deverao ser utilizados compactadores manuais de placa vibratoria. A expansao deve ser
menor que 2%. Este servigco deve seguir a Especificagdo DNIT 137/2010 — Pavimentag&o — Regularizagdo

do subleito. A medi¢ado deste servigo serd em metros quadrados (m2), de area efetivamente executada.

6.4 ESCAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO
CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, EM SOLO DE 12 CATEGORIA COM ESCAVADEIRA
HIDRAULICA, FROTA DE 10 CAMINHOES BASCULANTES, DMT DE 6 KM E VELOCIDADE MEDIA
22KM/H

Este servigo consiste na escavacgdo, carga, transporte e descarga de material de jazida (cascalho)
para execucdo de base; e sera realizado por escavadeira hidraulica. O cascalho utilizado para execugéo da
sub-base e base sera fornecido pelo Municipio de Coromandel através da indicagdo de jazida prépria. A
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jazida de cascalho fica nas proximidades do perimetro urbano de Coromandel a uma distancia média de
2,20km do local de aplicacdo e deve ser transportado em caminhdes basculantes. Para as vias: Rua
Celestino Dayrell a distancia média de transporte sera de 6,0km, a Rua Clarindo Goulart a distdncia média
de transporte de 6,3km (municipio de Coromandel) e Avenida 1 Entrada da Santa Rosa, Rua 6 A,
Bifurcagdo Avenida 1 (distrito rural no municipio de Coromandel) a distdncia média de transporte sera
27,8km. Este servigo deve seguir a Especificagdo DNIT 106/2009 — Terraplenagem — Cortes. A medicéo
deste servico sera por volume, em metro cubico (m3), de escavagdo, carga, transporte e descarga

realizada.

6.5 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M’, EM VIA URBANA EM
REVESTIMENTO PRIMARIO (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020

Define-se pelo transporte do material de 12 categoria, escavado (cascalho) para a execugdo da
base. Deve ser transportado por caminhdes basculantes, com protegéo superior. Sua DMT sera de 1,20 km.
Sendo o DMT total da jazida de cascalho até a obra de 2,20km, dos quais 2,20km sdo em revestimento
primario. Neste item foram descontados o 1,00km da composicdo de escavagdo deste material. Foi
considerado um empolamento do material de 30. Para as vias: Rua Celestino Dayrell a distancia média de
transporte sera de 6,0km, a Rua Clarindo Goulart a distdncia média de transporte de 6,3km (municipio de
Coromandel) e Avenida 1 Entrada da Santa Rosa, Rua 6 A, Bifurcagdo Avenida 1 (distrito rural — municipio
de Coromandel) a distdncia média de transporte sera 27,8km. Neste item foram descontados o 1,00km da
composigdo de escavagdo deste material. Foi considerado um empolamento do material de 30%. A
medicdo deste servico sera por momento de transporte, em metro cubico por quilometro (m3xkm), de

material transportado.

6.6 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ATE 30 KM

Define-se pelo transporte do material de 1? categoria, escavado (cascalho) para a execucgdo da
base. Deve ser transportado por caminhdes basculantes, com protegéo superior. Sua DMT sera de 6,70 km.
Sendo o DMT total da jazida de cascalho até a obra de 8,90km, dos quais 2,20km sdo em revestimento
primario. Neste item foi contabilizado os 6,70km de transporte em via pavimentada. Foi considerado um
empolamento do material de 30%, valido para as vias: Rua Celestino Dayrell, Rua Clarindo Goulart — no

municipio de Coromandel e Avenida 1 Entrada da Santa Rosa, Rua 6 A, Bifurcagdo Avenida 1 — distrito rural
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do municipio de Coromandel. A medigao deste servico sera por momento de transporte, em metro cubico

por quilometro (m3xkm), de material transportado.

6.7 EXECUCAO E COMPACTACAO DE BASE PARA PAVIMENTACAO DE SOLOS DE
COMPORTAMENTO LATERITICO (ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVAGAO, CARGA E
TRANSPORTE

O cascalho utilizado para execugdo da sub-base e base sera fornecido pelo Municipio de
Coromandel através da indicagdo de jazida prépria. Compreende as operacdes de mistura e pulverizagéo,
umedecimento ou secagem dos materiais (realizados na pista ou em central de mistura), bem como
espalhamento, compactacdo e acabamento na pista, devidamente preparada na largura desejada com as
quantidades de material que permitam, apds compactagéo, atingir a espessura projetada minima de 0,20m.
Os materiais de base serdo explorados, preparados e espalhados de acordo com Especificagbes
Complementares. A compactacdo sera executada com o teor de umidade dentro dos limites para os quais
se verifica o valor minimo do ISC especificado pelo projeto. A espessura minima da camada de base sera
de 10cm, apds a compactagdo. Quando o projeto fixar a camada de base com espessura final superior a
20cm, sendo que nas avenidas a espessura devera ser de 30cm, esta sera subdividida em camadas
parciais, nenhuma delas excedentes a espessura de 20cm. O grau de compactagédo devera ser, no minimo,
100%, em relagdo a massa especifica aparente, seca, maxima, obtida segundo o método adotado. Devem
ser adotados os seguintes procedimentos: Ensaio de caracterizagcdo do material espalhado na pista. Usar
os métodos DNER-ME 054/97, DNER —ME 080/94, DNER-ME 082/94 e DNER-ME 122/94 em locais
escolhidos aleatoriamente. Deve-se coletar uma amostra por camada para cada 300m de pista ou por
jornada de 8 horas de trabalho. No caso de emprego de materiais homogéneos, pode-se reduzir para uma
amostra por camada para cada 1.000m de extens&o. No caso de emprego de usina de solos, as amostras
correspondentes serdo coletadas na saida do misturador. Ensaios de compactagdo. Usar o método DNER-
ME 129/94 (Método C) com materiais coletados na pista, em locais escolhidos aleatoriamente. Em relagéo
ao numero de amostras e ao uso de usina de solo, adotar as indicagdes do item anterior. Nota: Quando for
usado material lateritico britado, com ou sem mistura de solo, a energia de compactagao de projeto devera
ser madificada quanto ao nimero de golpes, de modo a atingir o méximo da densificagdo, determinada em
trechos experimentais em condigées reais de trabalho no campo. Ensaios de indice Suporte Califérnia (ISC)
e expansao.

Usar o método DNER-ME 049/94, para material coletado na pista em locais escolhidos

aleatoriamente. Em relagdo ao nimero de amostras e ao uso de usina de solo, adotar as indicagdes do item
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anterior. O material utilizado (cascalho) deve ter CBR > 60 e a expansao deve ser menor que 0,50%. Este
servico deve seguir a Especificacdo DNIT 098/2007 — Pavimentacdo - base estabilizada
granulometricamente com utilizag&o de solo lateritico. A medi¢cdo deste servigo sera por volume, em metro

cubico (m3), de base executada.

7 REVESTIMENTO ASFALTICO

7.1 EXECUGAO DE IMPRIMAGAO IMPERMEABILIZANTE COM ASFALTO DILUIDO CM-30

O ligante asfaltico empregado na imprimagéo sera o asfalto diluido CM-30, em conformidade com a
norma DNER — EM 363/97. A taxa de aplicagdo “T” é aquela que pode ser absorvida pela base em 24
horas, devendo ser determinada experimentalmente na obra. A taxa de aplicagdo do asfalto diluido adotado
neste projeto € de 1,20/m2. Apds a perfeita conformagdo geométrica da base, proceder a varredura da
superficie, de modo a eliminar todo e qualquer material solto. Antes da aplicagéo do ligante asfaltico a pista
pode ser levemente umedecida. Aplica-se, a seguir, o ligante asfaltico, na temperatura adequada, na
quantidade recomendada e de maneira uniforme. A temperatura de aplicagédo do ligante asfaltico deve ser
fixada para o tipo de ligante, em fungao da relagéo temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura
que proporcione a melhor viscosidade para seu espalhamento. A faixa de viscosidade recomendada para
espalhamento dos asfaltos diluidos é de 20 a 60 segundos Saybolt Furol (NBR 14.491:2007). A tolerancia
admitida para a taxa de aplicagdo do ligante asfaltico definida pelo projeto e ajustada experimentalmente no
campo € de 0,2 I/m2. Deve-se imprimar a largura total da pista em um mesmo turno de trabalho e deixa-la,
sempre que possivel, fechada ao trafego. O material ndo deve ser distribuido quando a temperatura
ambiente estiver abaixo dos 10°C, ou em dias chuvosos, ou quando esta estiver eminente. Quando isto ndo
for possivel, trabalha-se em uma faixa de trafego e executa-se a imprimagéo da faixa de trafego adjacente
assim que a primeira for liberada ao trafego. Qualquer falha na aplicagdo do material betuminoso deve ser
imediatamente corrigida. O tempo de exposi¢do da base imprimada ao trafego, depois da efetiva cura (72
horas), deve ser condicionado ao comportamento da mesma, ndo devendo ultrapassar 30 dias. O controle
da taxa de aplicagéo podera ser feito nas seguintes formas: coloca-se na pista uma bandeja de peso e areia
conhecidos, por uma simples pesagem ap6s a passagem do carro espargidor temse a quantidade do
material betuminoso usado. Com a utilizagdo de uma régua de madeira graduada, onde sera medido o nivel
de material antes e depois da aplicagdo, determinando a quantidade usada no trecho. A aplicagdo podera
ser executada com o caminh&o espargidor ou manualmente utilizando-se a caneta sob pressao acoplada ao

caminh&o espargidor. A imprimacgdo deve ser executada de acordo com as Normas Técnicas NBR-9686/93,
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NBR12950/93 e EB-1686/93. Este servigo deve seguir a Especificagdo DNIT 144/2014 — Pavimentagdo —
Imprimacgdo com ligante asfaltico. A medigdo deste servigo sera por area, em metro quadrado (m2), de
imprimagao executada.

7.2 EXECUCAO DE PINTURA DE LIGAGAO COM EMULSAO ASFALTICA RR-2C

Antes da execugédo dos servigcos deve ser implantada a adequada sinalizagdo, visando a seguranga
do trafego no segmento rodoviario, e efetuada sua manutengdo permanente durante a execugdo dos
servigos. A superficie a ser pintada deve ser varrida, a fim de ser eliminado o p6 e todo e qualquer material
solto. Aplica-se, a seguir, o ligante asfaltico na temperatura compativel, na quantidade recomendada e de
maneira uniforme. A temperatura da aplicacdo do ligante asfaltico deve ser fixada em funcdo da relagdo
temperatura x viscosidade, escolhendo-se a temperatura que proporcione a melhor viscosidade para
espalhamento. A viscosidade recomendada para o espalhamento da emulsao deve estar entre 20 e 100
segundos “Saybolt-Furol” (DNER-ME 004/94). Apds aplicagdo do ligante deve-se aguardar o escoamento
da agua e a evaporagdo em decorréncia da ruptura. O material utilizado sera Emulsdo Asfaltica de Ruptura
Rapida, RR-2C, diluido em agua na proporgéo 1:1. A taxa a ser aplicada sera em torno de 0,45kg/m2, de
forma que permaneca uma pelicula de asfalto residual em torno de 0,3mm. Deve ser executada a pintura de
ligagdo na pista inteira em um mesmo turno de trabalho e deve ser deixada, sempre que possivel, fechada
ao trafego. Quando isto ndo for possivel, trabalhar em meia pista, executando a pintura de ligagdo da
adjacente, assim que a primeira for permitida ao trafego. A fim de evitar a superposi¢gdo ou excesso, nos
pontos inicial e final das aplicagdes, devem ser colocadas faixas de papel transversalmente na pista, de
modo que o inicio e o término da aplicacéo do ligante asfaltico estejam sobre essas faixas, as quais devem
ser, a seguir, retiradas. Qualquer falha na aplicagéo do ligante asfaltico deve ser imediatamente corrigida. O
equipamento utilizado & o caminhdo espargidor de asfalto. RR-2C & uma emulsdo asfaltica catiénica de
ruptura rapida, que tem em sua composigdo, 67 a 69% de CAP, 2,5 a 3,5 de ph e viscosidade, para 100 a
400 segundos, e apresenta alta consisténcia, sendo usada como capa selante, pintura de ligagéo,
tratamento anti-po e tratamentos superficiais. Este servico deve seguir a Especificagdo DNIT 145/2012 —
Pavimentacgdo — Pintura de ligagdo com ligante asfaltico. A medigéo deste servigo sera por area, em metro

quadrado (m2), de pintura de ligagéo executada.

7.3 TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO,
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATE 30KM
Transporte de material betuminoso, com origem de transporte na usina e com destino aos locais

das obras. Para transportar sera necessario um caminhao de transporte de material asfaltico com tanque de
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asfalto com serpentina. Sendo o DMT total da usina até a obra de 81,00km. Neste item foi contabilizado os
30,00km inicias do transporte em via pavimentada. A medigdo deste servigo sera por momento de

transporte, em tonelada por quilometro (txkm), de material transportado.

7.4 TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO,
EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM

Transporte de material betuminoso, com origem de transporte na usina e com destino aos locais
das obras. Para transportar sera necessario um caminh&o de transporte de material asfaltico com tanque de
asfalto com serpentina. Sendo o DMT total da usina até a obra de 81,00km. Neste item foi contabilizado os
51,00km finais do transporte em via pavimentada. A medicio deste servigo sera por momento de transporte,

em tonelada por quilometro (txkm), de material transportado.

7.5 EXECUGAO DE PAVIMENTO COM APLICAGAO DE CONCRETO ASFALTICO, CAMADA DE
ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TRANSPORTE

O Concreto Betuminoso Usinado a Quente faixa “C” consiste em uma mistura executada em usina
apropriada, com caracteristicas especificas, composta de agregado mineral graduado e ligante betuminoso
do tipo CAP-50/70, no teor de 5,8 a 6,4 %, sendo que a porcentagem de betume se refere a mistura de
agregados considerada como 100%, espalhada e compactada a quente. Nao & permitida a execucgdo do
Concreto Betuminoso Usinado a Quente em dias de chuva. O concreto asfaltico somente deve ser
fabricado, transportado e aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 10°C. Os materiais
constituintes do Concreto Betuminoso Usinado a Quente devem satisfazer as Normas pertinentes, e as
Especificagdes aprovadas pelo DNIT. O agregado graddo sera de pedra britada. O agregado mitdo sera a
areia. Suas particulas individuais devem ser resistentes, estando livres de torrdes de argila e de substancias
nocivas. Tendo sido decorridos mais de sete dias da execugdo da imprimacgao, tendo havido transito sobre
a superficie imprimada, ou tendo sido a imprimag&o recoberta com areia, pé-de-pedra, etc., devera ser feita
uma pintura de ligagdo. A temperatura do cimento asfaltico empregado na mistura deve ser determinada
para cada tipo de ligante, em fungdo da relagdo temperatura-viscosidade. A temperatura conveniente é
aquela na qual o cimento asfaltico apresenta uma viscosidade situada dentro da faixa de 75 a 150 SSF,
“Saybolt-Furol” (DNER-ME 004), indicando-se, preferencialmente, a viscosidade de 75 a 95 SSF. A
temperatura do ligante ndo deve ser inferior a 107°C nem exceder a 177°C. Os agregados devem ser
aquecidos a temperaturas de 10°C a 15°C acima da temperatura do ligante asfaltico, sem ultrapassar

177°C. O concreto betuminoso produzido devera ser transportado, da usina ao ponto de aplicagdo, em
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caminhdes basculantes apropriados. Quando necessario, para que a mistura seja colocada na pista a
temperatura especificada, cada carregamento devera ser coberto com lona, com tamanho suficiente para
proteger todo o material. O espalhamento sera efetuado por vibroacabadoras. Caso ocorram irregularidades
na superficie da camada, as corregdes serdo feitas pela adicdo manual de concreto betuminoso, sendo
esse espalhamento executado por meio de ancinhos e rodos metélicos. Imediatamente apods a distribuicéo
do concreto betuminoso, sera iniciado o processo de rolagem para compressao. A temperatura de rolagem
devera ser a mais elevada que a mistura betuminosa possa suportar, sendo esta temperatura fixada
experimentalmente para cada caso. A temperatura recomendavel, para a compressao da mistura, € aquela
na qual o ligante apresenta uma viscosidade Saybolt-Furol (DNER ME 004), de 140 + 15 segundos, para o
cimento asfaltico, ou uma viscosidade especifica, “Engler” (ASTMD1665), de 40 + 5, para o alcatrdo. Caso
sejam empregados rolos de pneus, de pressdo variavel, inicia-se a rolagem com baixa pressao (60 Ib/pol?),
e aumenta-se em progressdo aritmética, a medida que a mistura betuminosa suporte pressdes mais
elevadas. A pressado dos pneus deve variar a intervalos periodicos (60, 80, 100, 120 Ib/pol?), adequando o
numero de passadas de forma a atingir o grau de compactagéo especificado. A compressao sera iniciada
pelos bordos, longitudinalmente, continuando em diregéo ao eixo da pista. Nas curvas, de acordo com a
superelevagdo, a compressao devera comegar sempre do ponto mais baixo para o mais alto. Cada passada
do rolo devera ser recoberta, na seguinte, de pelo menos a metade da largura rolada. Em qualquer caso, a
operagao de rolagem seguira até o momento em que seja atingida a compactacdo exigida. Durante a
rolagem ndo serdo permitidas mudancas de diregdo e inversdes bruscas de marcha, nem estacionamento
do equipamento sobre o revestimento recém-rolado. As rodas do rolo deverao ser umedecidas
adequadamente, de modo a evitar a aderéncia da mistura. Os revestimentos concluidos deverdo ser
mantidos sem transito até o seu completo resfriamento. Quaisquer danos decorrentes da abertura ao
transito sem a devida autorizagdo serdo de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A espessura da
camada de massa asfaltica é de 3,00 cm, acabada. A execugdo dos servigos de pavimentagdo asfaltica
com CBUQ, devera ser de acordo com as Normas Técnicas. Este servigo deve seguir a Especificagéo DNIT
031/2006 — Pavimentos flexiveis - Concreto asfaltico.

A medicdo deste servigo sera por volume, em metro cubico (m3), de massa asfaltica aplicada na
pista.

7.6 CARGA DE MISTURA ASFALTICA EM CAMINHAO BASCULANTE

Este servico consiste na carga da mistura asfaltica em caminhdes basculantes para ser
transportada da usina até o local de aplicagdo. Os caminhdes basculantes fardo as manobras e descarga

da massa na vibroacabadora. A medigdo deste servigo sera por volume, em metro cibico (m3), de massa
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asfaltica carregada nos caminhdes.

7.7 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT
ATE 30 KM

O transporte da mistura desde a usina até o local de aplicagdo sera efetuado com caminhdes
cagcamba basculante. A descarga devera ser projetada para que a massa seja distribuida com espessura
uniforme. Sendo o DMT total da usina até a obra de 81,00km. Neste item foi contabilizado os 30,00km
inicias do transporte em via pavimentada. A medi¢do deste servigo sera por momento de transporte, em
metro cubico por quilometro (m3xkm), de massa asfaltica transportada.

7.8 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE, EM VIA URBANA PAVIMENTADA,
ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM

O transporte da mistura desde a usina até o local de aplicagdo sera efetuado com caminhdes
cagamba basculante. A descarga devera ser projetada para que a massa seja distribuida com espessura
uniforme. Sendo o DMT total da usina até a obra de 81,00km. Neste item foi contabilizado os 51,00km finais
do transporte em via pavimentada. A medigdo deste servico sera por momento de transporte, em metro

cubico por quilometro (m3xkm), de massa asfaltica transportada.

8 URBANIZAGCAO

8.1 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA,
13 CM BASE X 22 CM ALTURA. AF_06/2016

Ao longo do trecho a ser pavimentado deverdo ser construidos os meios-fios sobre a base
regularizada e compactada, situado entre a guia e a pista de rolamento, em concreto pre-fabricado com
0,13m de base inferior, 0,13m de base superior € 0,22m de altura, destinado a contengdo de passeios e
acabamento da rua conforme mostrado no corte do projeto. Todo material utilizado na execucdo devera
satisfazer aos requisitos impostos pelas normas vigentes da ABNT e do DNIT. O concreto devera ser
dosado racional e experimentalmente para uma resisténcia caracteristica a compressado minima (fck) min.,
aos 28 dias de 20Mpa. O concreto utilizado devera ser preparado de acordo com o prescrito na norma NBR
6118/14, além de atender ao que dispée a norma DNER-ES 330/97. Para garantir maior resisténcia dos
meios-fios a impactos laterais, quando estes ndo forem contidos por canteiros ou passeios, serdo aplicadas
escoras de concreto magro, em forma de “bolas” espagadas de 3,0m. Em qualquer dos casos o processo

alternativo, eventualmente utilizado, sera adequado as particularidades de cada obra. Os meios-fios serao
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medidos pelo comprimento, determinado em metros, acompanhando as declividades executadas.

8.2 EXECUGAO DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO
RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. AF_06/2016

As sarjetas de concreto ser moldadas “in loco” atendendo ao disposto no projeto ou em
consequéncia de imposigdes construtivas. A execugdo das sarjetas de corte devera ser iniciada apos a
conclusdo de todas as operagdes de pavimentagdo que envolvam atividades na faixa anexa a
plataforma cujos trabalhos de regularizagdo ou acerto possam danifica-las. O preparo e a
regularizagdo da superficie de assentamento serdo executados com operagdo manual envolvendo
cortes, aterros ou acertos, de forma a atingir a geometria projetada para cada dispositivo. Os materiais
empregados para camadas preparatérias para o assentamento das sarjetas serdo os proprios solos
existentes no local, ou mesmo, material excedente da pavimentacgédo, no caso de sarjetas de corte. Em
qualquer condic¢do, a superficie de assentamento devera ser compactada de modo a resultar uma base
firme e bem desempenada. Os materiais escavados e nao utilizados nas operagdes de escavacédo e
regularizagédo da superficie de assentamento serdo destinados a bota-fora, de modo a néo prejudicar o
escoamento das aguas superficiais. A concretagem envolverda um plano executivo, prevendo o
langamento do concreto em lances alternados. O espalhamento e acabamento do concreto serdo feitos
mediante o emprego de ferramentas manuais, em especial de uma régua que, apoiada nas duas guias
adjacentes permitira a conformagéo da sarjeta a sec¢éo pretendida. A retirada das guias dos segmentos
concretados sera feita logo apds constatar-se o inicio do processo de cura do concreto. O espalhamento
e acabamento do concreto dos segmentos intermediarios sera feito com apoio da régua de desempeno
no préprio concreto dos trechos adjacentes. A cada segmento com extensdo maxima de 12,0m sera
executada uma junta de dilatagdo, preenchida com argamassa asfaltica. O concreto utilizado, no caso
de dispositivos revestidos, devera ser preparado em betoneira, com fator agua/cimento apenas
suficiente para alcancar trabalhabilidade e em quantidade suficiente para o uso imediato, ndo sendo
permitido a sua re-dosagem. O concreto quando utilizado nos dispositivos que especificam este tipo de
revestimento devera ser dosado racionalmente e experimentalmente, para uma resisténcia
caracteristica a compressdo minima (fck;min), aos 28 dias, de 20MPa. O concreto utilizado devera ser
preparado de acordo com o prescrito na norma NBR 6118/14, além de atender ao que dispdem as
especificagbes do DNER — ES 330/97. Nas areas a serem recapeadas, a sarjeta sera um canal
longitudinal, com espessura de 10,00cm, largura de 30,0cm e inclinagdo de 3,00%, conforme projeto

e/ou memoria de célculo, situado entre a guia e a pista de rolamento, destinado a coletar e conduzir as
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aguas de escoamento superficial até os pontos de coleta. As sarjetas serdo medidas pelo seu

comprimento, determinado em metros, acompanhando as declividades executadas.

8.3 PLACA DUPLA DENOMINATIVA DE LOGRADOUROS PUBLICOS, 20X45CM, COM
SUPORTE DE ACO GALVANIZADO (D=50MM E H= 3 METROS), INCLUSIVE BASE DE CONCRETO
NAO ESTRUTURAL

Execugéo de placas de denominagao nas esquinas das vias estabelecidas em projetos.

9 DESMOBILIZACAO
A desmobilizagdo compreendera a completa limpeza dos locais da obra, desmontagem do canteiro

de obras, retirada das maquinas e dos equipamentos da obra e o deslocamento dos empregados da
CONTRATADA. A medigcéo deste servigo sera por unidade.

11 CONSIDERAGOES FINAIS

Todos os servigos presentes neste memorial que ndo atenderem as especificagdes técnicas do
Municipio de Coromandel, e dos 6rgdos pertinentes, deverdo ser recuperados ou refeitos conforme critério
da fiscalizagao, sem implicar em énus para a Contratante. Todas as especificagdes contidas neste memorial
estdo de acordo com as normas da ABNT, DNIT e demais normas técnicas pertinentes. Todos os servigos a
serem executados devem estar de acordo com suas respectivas normas técnicas. Este memorial é
complementado por uma planilha orgamentaria e pelo projeto de pavimentagéo asfaltica, que em conjunto
orientam a execugdo da obra. O laudo do controle tecnolégico do CBUQ devera ser entregue antes da
ultima medicdo. Todos os materiais e servicos dever&o ser submetidos a ensaios técnicos, sendo que seus

custos estéo incluidos no seu custo unitario na planilha orgamentaria.

Igor de Moura Lemes Pereira Fernando Breno Valadares Vieira
Eng. Civil — CREA-MG 212932/D Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL

COMPOSICAO DO BDI-

COMPOSIGAO DO BDI

SIGLA ITEM PORCENTAGEM
AC Administragao Central 401%
SG Seguro e Garantia 0,74%

R Risco 0,97%
DF Despesas Financeiras 1,11%
L Lucro 8,69%
Tributos (impostos COFINS 3%, e -
ce PIS 0,65%) i65%
Tributos (ISS, variavel de acordo o
. com o municipio) 2.50%
Aliquota do ISS do municipio (entre
2% e 5%) 5,00%
Conforme legislagao tributéaria
municipal, definir estimativa de 50.00%
percentual da base de célculo para o ovTe
IS8
Tributos (Contribuigdo
CPRB Previdenciaria sobre a Receita Bruta 4,50%
- 0% ou 4,5% - Desoneragao)
BDI PAD BDI sem desoneragao 23,80%
BDI DES BDI com desoneragéo 30,03%

FORMULA DO BDI (Férmula Acérddo TCU)

(1+AC+S+R+G)"(1 +DF)¥(1+)
(1-CP-1SS)
(1+AC +S + R+ G)*(1 + DF)*(1+L)
(1-CP-ISS-CRPB)

BDI.PAD =

BDI.DES =

AC | Administragdo Central - Percentual incluido no contrato para suprir gastos gerais que a empresa
efetua com a sua administrag&o, tais como: aluguel da sede, salarios dos funcionérios da sede,
material de expediente, entre outros.

SG| tias, Seguros e Imprevi: -P tual incluido no contrato para suprir gastos com
imprevistos, etc.

R | Riscos - Percentual incluido no contrato para suprir gastos com riscos.

DF | Despesas Financeiras - D iras sdo gastos i aperda
decorrente da defasagem entre a data do efetivo desembolso e a dala da receita correspondente.

L | Lucro - Percentual incluido no contrato referente ao lucro pretendido.
CP | Somatério do COFINS e PIS.
1SS | Imposto Sobre Servigos.

CPRB | Contribuigao Previdenciaria sobre a Receita Bruta

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuigao Previdenciaria sobre a Receita

Bruta adotado para elaboragdo do orgamento foi SEM Desoneragéo, e que esta é a
alternativa mais adequada para a Administracd@o Publica.

|CorornandellMG Nome:
Local Titulo:

CREA:
|18 de maio de 2023 ART:
Data

IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA
Engenheiro Civil

MG-212932/D

MG
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PROJETO PAVIMENTACAO
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Memorial de Calculo

Estado de Minas Gerais

fg"m?"fle‘!ﬁﬁsz‘i!‘.'°'“‘“L DE COROMANDEL MEMORIA DE CACULO DE QUANTITATIVOS

GESTAO DE OBRAS, SERVIGOS PUBLICOS, PLANEJAMENTO URBANO E INFRAESTRUTURA RURAL

CON:I'RATAGI‘\O DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUQ:\D DE OBRAS DE PAVIM_ENTAGAO
EMPREENDIMENTO: [ASFALTICA EM CBUQ - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, NO BAIRRO DOM BOSCO, MUNICIPIO DE
COROMANDEL-MG.

1 |SERVICOS PRELIMINARES

1.1 |PLACA DE OBRA GALVANIZADA 3,00 X 1,50M TOTAL 1,00
1 unidade.
1.2 [LOCAGAO DE PONTO PARA REFERENCIA TOPOGRAFICA. AF_10/2018 TOTAL | 64,00
Via Publica Extensdo (m) Largura (m) Estacas (un) ::;tcn:(ﬁg; Pontos (un)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 16,00 2 32
RUA PEDRO GONGCALVES ROSA 319,00 8,00 16,00 2 32
EXECUGAO DE ALMOXARIFADO EM CANTEIRO DE OBRA EM
1.3 |CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA, INCLUSO PRATELEIRAS Extenséo (m) Largura (m)
AF_02/2016 TOTAL 10,00
2,00 5,00
1.4 |MOBILIZAGAO TOTAL 1,00

2 |TERRAPLENAGEM

ESCAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, EM

2.1 [SOLO DE 1° CATEGORIA COM ESCAVADEIRA HIDRAULICA (CAGAMBA: 0,8 M*/ 111 HP), FROTA DE 3 CAMINHOES BASCULANTES TOTAL 1.068,12
DE 14 M?, DMT ATE 1 KM E VELOCIDADE MEDIA14KM/H. AF_05/2020
Via Publica Extensdo (m) Largura (m) Offset (m) Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 0,30 0,20 519,44
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 0,20 548,68
2.2 [TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M EM VIA URBANA EM LEITO NATURAL (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 TOTAL 11.525,02
s DMT do Empolamento 3
Via Publica Volume (m3) segmento (km) (%) Movimento de transporte (m3xkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 519,44 8,30 30 5.604,76
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 548,68 8,30 30 5.920,26
2.3 |REGULARIZAGAO E COMPACTAGAO DE SUBLEITO DE SOLO PREDOMINANTEMENTE ARGILOSO. AF_11/2019 TOTAL 5.340,60
Via Publica Extensao (m) Largura (m) Offset (m) Area (m2)
RUA RODOLFO SEBASTIAQ DA SILVA 302,00 8,00 0,30 2.597,20
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 2.743,40

ESCAVAGAO VERTICAL A CEU ABERTO, EM OBRAS DE INFRAESTRUTURA, INCLUINDO CARGA, DESCARGA E TRANSPORTE, EM
24 [SOLODE 1° CATEGORIA COM ESCAVADEIRA HIDRAULICA (CAGAMBA: 0,8 M/ 111 HP), FROTA DE 3 CAMINHOES BASCULANTES TOTAL 1.068,12
DE 14 M?, DMT ATE 1 KM E VELOCIDADE MEDIA14KM/H. AF_05/2020

Via Publica Extens&o (m) Largura (m) Offset (m) | Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAQ DA SILVA 302,00 8,00 0,30 0,20 519,44
RUA PEDRO GONGCALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 0,20 548,68
25 ;?Agjh!;?;)cz)gTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M*, EM VIA URBANA EM REVESTIMENTO PRIMARIO (UNIDADE: M3XKM). TOTAL 5.970,79
Via Publica Volume (m3) Seg%r:—lg?km) EmptELzl)nemo Movimento de transporte (m3xkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 519,44 4,30 30 2.903,67
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 548,68 4,30 30 3.087,12
I TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 14 M?, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATE 30 KM (UNIDADE: M3XKM).
26 |aF 0772020 TOTAL 1.068,12
Via Publica Extenséo (m) Largura (m) Offset (m) Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 0,30 0,20 519,44
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 0,20 548,68
27 EXECUGCAO E COMPACTAGAO DE BASE E OU SUB BASE PARA PAVIMENTACAO DE SOLOS DE COMPORTAMENTO LATERITICO TOTAL 1.068.12
~" |(ARENOSO) - EXCLUSIVE SOLO, ESCAVACAO, CARGA E TRANSPORTE. AF_11/2019 i
Via Publica Extensdo (m) Largura (m) Offset (m) Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 0,30 0,20 519,44
RUA PEDRO GONGCALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 0,20 548,68
3 |REVESTIMENTO ASFALTICO
3.1 |IMPRIMAGAO ASFALTO DILUIDO TIPO CM-30 TOTAL 5.340,60
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ESTADO DE MINAS GERAIS
: PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITAGOES - ADM 2021/2024 -

EMPREENDIMENTO:

COROMANDEL-MG.

CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUGAO DE OBRAS DE PAVIMENTAGAO
ASFALTICA EM CBUQ - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, NO BAIRRO DOM BOSCO, MUNICIPIO DE

Dl < Largura a ser A
Via Publica Extensao (m) Largura (m) Offset (m) considerada (m) Area (m2)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 0,30 8,60 2.597,20
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 319,00 8,00 0,30 8,60 2.743,40
3.2 |EXECUGAO DE PINTURA DE LIGAGAO COM EMULSAO ASFALTICA RR1-C TOTAL 4.595,40
Dl ~ Largura total de | Largura a ser A
Via Publica Extensao (m) Largura (m) sarjeta (m) considerada (m) Area (m2)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 8,00 0,60 7,40 2.234,80
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 319,00 8,00 0,60 7,40 2.360,60
33 TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA TOTAL 254 40
*~ |PAVIMENTADA, DMT ATE 30KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 ’
Area de Consumode | oo\ de
Via Publica Imprimagao CM-30 CM-30 (1) DMT (km) Movimento de transporte (txkm)
(m2) (tm2)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.597,20 0,0012 3,12 30,00 93,60
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 2.743,40 0,0012 3,29 30,00 98,70
A . Consumo de
Dl Area de Pintura d P total d .
Via Publica reﬁgazécl’n(;?) © '?terr-122E): eRs;-SCa(l)e DMT (km) Movimento de transporte (txkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.234,80 0,00045 1,01 30,00 30,30
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 2.360,60 0,00045 1,06 30,00 31,80
34 TRANSPORTE COM CAMINHAO TANQUE DE TRANSPORTE DE MATERIAL ASFALTICO DE 30000 L, EM VIA URBANA TOTAL 3.705.76
~7 |PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 KM (UNIDADE: TXKM). AF_07/2020 : ?
Area de Consumo de P total d
Via Publica Imprimagao CM-30 eéa_gga(t)e DMT (km) Movimento de transporte (txkm)
(m2) (m2)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.597,20 0,0012 3,12 437,00 1.363,44
RUA PEDRO GONGCALVES ROSA 2.743,40 0,0012 3,29 437,00 1.437,73
A - Consumo de
Dl Area de Pintura d P total d .
Via Publica reﬁg;;écl’n(;r;u) ¢ ?terfQ(): eRs;_;Came DMT (km) Movimento de transporte (txkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.234,80 0,00045 1,01 437,00 441,37
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 2.360,60 0,00045 1,06 437,00 463,22
35 EXECUGAO DE PAVIMENTO COM APLICAGAO DE CONCRETO ASFALTICO, CAMADA DE ROLAMENTO - EXCLUSIVE CARGA E TOTAL 137.86
*~ |[TRANSPORTE. AF_11/2019 ’
Via Publica Area a receber capa asfaltica (m2) Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.234,80 0,030 67,04
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 2.360,60 0,030 70,82
3.6 |CARGA DE MISTURA ASFALTICA EM CAMINHAO BASCULANTE 10 M (UNIDADE: M3). AF_07/2020 TOTAL 137,86
Via Publica Area a receber capa asfaltica (m2) Espessura (m) Volume (m3)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 2.234,80 0,030 67,04
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 2.360,60 0,030 70,82
37 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M®, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, DMT ATE 30 KM (UNIDADE: M3XKM). TOTAL 413580
AF_07/2020
Via Publica Volume (m3) DMT do segmento (km) Movimento de transporte (m3xkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 67,04 30,00 2.011,20
RUA PEDRO GONGCALVES ROSA 70,82 30,00 2.124,60
38 TRANSPORTE COM CAMINHAO BASCULANTE DE 10 M2, EM VIA URBANA PAVIMENTADA, ADICIONAL PARA DMT EXCEDENTE A 30 TOTAL 6.755.14
*~ |KM (UNIDADE: M3XKM). AF_07/2020 B
Via Publica Volume (m3) DMT do segmento (km) Movimento de transporte (m3xkm)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 67,04 49,00 3.284,96
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 70,82 49,00 3.470,18
4 [URBANIZAGAO
41 GUIA (MEIO-FIO) CONCRETO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO COM EXTRUSORA, 13 CM BASE X 22 CM ALTURA. TOTAL 1.242,00
AF_06/2016
. . Comprimento a
oy = Dos dois lados | Comprimento
Via Publica Extensao (m) da via? (m) des(crg;nar Total (m)
RUA RODOLFO SEBASTIAO DA SILVA 302,00 Sim 604,00 604,00
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CON"TRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUGAO DE OBRAS DE PAVIMENTAQAO
EMPREENDIMENTO: ASFALTICA EM CBUQ - CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, NO BAIRRO DOM BOSCO, MUNICIPIO DE
COROMANDEL-MG.
RUA PEDRO GONCALVES ROSA 319,00 Sim | 638,00 638,00
42 'E::(Eocﬁl}lz%q\g DE SARJETA DE CONCRETO USINADO, MOLDADA IN LOCO EM TRECHO RETO, 30 CM BASE X 10 CM ALTURA. TOTAL 1.242,00
’ - Comprimento a
Via Publica Extensao (m) Dosd(iao\ﬁa\gdus Cnm?::;e"w descontar Total (m)
) (m)
RUA RODOLFO SEBASTIAQO DA SILVA 302,00 Sim 604,00 604,00
RUA PEDRO GONGALVES ROSA 319,00 Sim 638,00 638,00
4.3 |[PLACA DUPLA DENOMINATIVA DE LOGRADOUROS PUBLICOS, 20X45CM, COM SUPORTE DE AGO GALVANIZADO (D=50MM E H= 3 TOTAL 10,00
*~ [METROS), INCLUSIVE BASE DE CONCRETO NAO ESTRUTURAL '
5 |SERVIGOS COMPLEMENTARES
5.1 [DESMOBILIZACAQ TOTAL 1,00
1 unidade.

Nome: IGOR DE MOURA LEMES PEREIRA

Titulo: Engenheiro Civil

CREA: MG-212932/D
ART: MG
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-ANEXO llI-
- MODELO DE PROPOSTA DE PRECO —

A
Prefeitura Municipal de Coromandel - MG

Abertura dos envelopes: /[ /]
Horario: horas

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucao de obras de
pavimentacdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de pregos, detalhada nos documentos anexos,
para execuc¢do da obra de que trata a Tomada de Pregos n? 006/2023, conforme especificagbes
constantes na Planilha Orcamentaria e Memorial Descritivo.

02. Os prazos por nés indicados sdo os que se seguem:

a) Prazo de validade da proposta: () dia(s);

b) Prazo de execucdo dos servicos: () mese(s);
c) Prazoparainiciodaobra: () dia(s);

d) Prazo de garantia dos servicos_ () ano(s).

Observagao: Observar todos os prazos descritos no Edital.

03. Para tanto, nos propomos a executar os servicos pelos precos unitarios constantes da planilha
de quantitativos de precos unitdrios anexa e pelo preco global de RS (por
extenso). “O valor maximo permitido para esta contratacdo é de RS 645.911,81 (Seiscentos e
Quarenta e Cinco Mil, Novecentos e Onze Reais e Oitenta e Um Centavos). As propostas acima
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deste valor serao desclassificadas.”

Os dados da nossa empresa sdo:

a) Razdo Social:
b) CNPJ n2:
c) Inscricdo Estadual n2:
d) Endereco:
e) CEP:

f) Cidade:
g) Estado:
h) Fone:

i) e-mail:

Local: , de de 2023.

Assinatura e carimbo
(do representante legal)

OBSERVACAO:
1 ) Emitir em papel que identifique o licitante
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-ANEXO IV —
- MODELO DE DECLARACAO DE QUE NAO EMPREGA MENOR-

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdao de obras de
pavimentagao asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n® , com sede na , N2
, Bairro , cidade de , por intermédio de seu representante le-
gal, o Sr. , portador do CPF n? , DECLARA, para fins do disposto no in-

ciso V do art. 27 da Lei Federal n2 8.666/93 de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n2 9.854, de
27 de outubro de 1999, que ndo emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, peri-
gosos ou insalubre e ndo emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condi¢do de aprendiz, a
partir dos 14 anos nos termos do inciso XXXIlI, do art. 72 da Constitui¢ao Federal.

Local: ) de de 2023.

Representante Legal

OBSERVACOES:
1 ) Emitir em papel que identifique o licitante
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-ANEXO V-
- MODELO DE DECLARACAO DE FATO IMPEDITIVO DE HABILITACAO —

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdao de obras de
pavimentagao asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

A empresa , devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n2 , situada
, declara sob as penas da lei, que ha a superveniéncia dos seguintes fatos im-
peditivos da habilitacdo na Tomada de Precos n2 006/2023. (exigida somente em caso positivo).

Local: ) de de 2023.

Assinatura e Carimbo
Representante Legal

OBSERVACOES:

1 ) Emitir em papel que identifique o licitante
2) Utilizar quantas linhas forem necessdrias

3) Declaragdo exigida somente em caso positivo
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-ANEXO VI -
-MODELO DE CREDENCIAMENTO ESPECIFICO-

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdao de obras de
pavimentagao asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

Pelo presente a empresa , devidamente inscrita no CNPJ/MF sob n2

, neste ato representada pelo Sr. , outorga ao Sr. , CPF n2

, amplos poderes para representd-la junto a Prefeitura Municipal de Coromandel - MG no

processo licitatdrio acima identificado, inclusive para interpor ou desistir de recursos, receber cita-

¢Oes intimagdes, responder administrativamente e judicialmente por seus atos, formular ofertas e
lances de pregos enfim, praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome do proponente.

Local: , de de 2023.

Representante Legal
CPF
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-ANEXO VII-
- MODELO DE DECLARACAO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP —

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdao de obras de
pavimentagao asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que a empresa
, inscrita no CNPJ/MF sob ne. , estd enquadrada como
(Microempresa/EPP/MEI), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 32
da Lei Complementar n2 123, de 14 de Dezembro de 2006, e estd apta a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que nao existe
qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do §42 do artigo 32 da Lei Complementar n2
123/2006.

Local: , de de 2023.

Representante Legal
CPF
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-ANEXO VIiI
— MODELO DE DECLARAGCAO DA VISTORIA AO LOCAL DE EXECUCAO DOS SERVICOS-

PROCESSO N©2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdo de obras de
pavimentagdo asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n? ,com sede na ,n2 ,
Bairro , cidade de , por intermédio de seu representante legal, o Sr.
, portador do CPF n2. , DECLARA que visitou os locais onde serdao executa-

dos os servicos referentes a licitacdo supracitada.

Local: , de de 2023.

Responsdvel da Licitante
Nome:
Licitante:

Visto do Servidor Responsdvel
Nome:
Matricula:

kkkk+ APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAGCAO-

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO — (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Pdgina 73 de 94



ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITACOES - ADM 2021/2024 -

-ANEXO IX
— MODELO DE DECLARAGCAO DE PLENO CONHECIMENTO DAS CONDICOES E PECULIARIDADES
DOS SERVICOS-

PROCESSO N2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucao de obras de
pavimentacdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

Eu , ha condicdo de responsavel da empresa , inscrita no CNPJ sob o n?

, com sede na , h2 , Bairro , cidade de , DE-
CLARO o conhecimento pleno das condigdes e peculiaridades dos locais dos servigos, ficando ain-
da, impedido no futuro de pleitear por forca do conhecimento declarado, quaisquer alteragdes
contratuais, de natureza técnica e/ou financeira referentes a licitacdo supracitada.

Local: , de de 2023.

Responsdvel da Licitante
Nome:
Licitante:

kkkk* APRESENTAR JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE HABILITAGCAO-
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-ANEXO X-
- MODELO DE DECLARACAO DE RESPONSAVEL TECNICO -

PROCESSO N©2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdo de obras de
pavimentagdo asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

Declaramos, em atendimento ao previsto no Edital da Tomada de Precos n2 006/2023, que o(a)
Sr.(a) , portador(a) do CPF(MF) n? e inscrito(a) no CREA/__ sob o n®
é o(a) nosso(a) indicado(a) como Responsavel Técnico para acompanhar a

execucdo dos servicos, objeto da licitacdo em apreco.

Local: , de de 2023.

Assinatura e carimbo
(do representante legal)

OBSERVACAO:
1 ) Emitir em papel que identifique o licitante
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-ANEXO XI—
- MODELO DE DECLARACAO DE SOCIO, FUNCIONARIO PUBLICO —

PROCESSO N©2: 099/2023
MODALIDADE: Tomada de Precos
EDITAL N2: 006/2023

TIPO: Menor Preco Global

Objeto: Contratagdo de empresa especializada em engenharia para execucdo de obras de
pavimentagdo asfiltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no bairro Dom
Bosco, Municipio de Coromandel/MG.

A

Prefeitura Municipal de Coromandel — MG.

A empresa , inscrita no CNPJ sob o n® , por intermédio de seu
representante legal, o Sr. , portador do CPF n¢ , DECLARA para os
devidos fins, que ndo possui em seu quadro societdrio: Servidor publico da ativa, ou empregado de
empresa publica ou de sociedade de economia mista.

Local: , de de 2023.

Assinatura e carimbo
(representante legal)
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-ANEXO XII - MINUTA DE CONTRATO DE PRESTACAO DE SERVICOS-
-CONTRATO N°-----/2023-

Instrumento Contratual para a , que entre si
celebram o municipio de Coromandel e a empresa

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL - MG, com sede a Rua Artur Bernardes, 170, Centro,
na cidade de Coromandel-MG, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n2 18.591.149/0001-58, neste ato
representado pelo Prefeito Municipal a Sr. Fernando Breno Valadares Vieira, brasileiro, solteiro, CPF de n?
090.207.926-36, residente e domiciliada nesta cidade, doravante denominada simplesmente

CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa , CNPJ/MF ne. , Inscricdo Estadual
ne. , estabelecida na Rua , ne, , ha cidade de ,
Estado de , heste ato representada pelo seu (cargo na empresa), o Sr.

, (qualificagdo completa), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e de acordo
com o que consta no Processo Licitatorio n2. 099/2023, relativo a Tomada de Pregos n2. 006/2023, tem
entre si justo e acertado o presente instrumento particular de contrato que se regera pelas clausulas e
condigOes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1 - O objeto do presente é contratagdo de empresa especializada em engenharia para execugao

de obras de pavimentagdo asfaltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no
bairro Dom Bosco, Municipio de Coromandel/MG, com fornecimento de materiais e mio-de-obra
especializada.

CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUGAO

2.1 - O regime de execucdo sera indireto, na forma de empreitada por preco unitario, com fornecimento de
material e mdo de obra, conforme caderno de especifica¢des, planilhas quantitativas, cronograma fisico -
financeiro e projetos integrantes da pasta técnica.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR

3.1 - O valor total deste contrato é de RS ( ), conforme proposta de precos
vencedora da Tomada de Precos n2. 006/2023.

CLAUSULA QUARTA — DA DESPESA E DOS CREDITOS ORGAMENTARIOS
4.1 - A despesa orcamentaria neste exercicio com a execuc¢do dos servicos de que trata o objeto deste

o

contrato correra a conta da Dotagdo Orcamentaria n°: Ficha: 975/1 -
02.02.09.02.15.451.0027.00.1054.44.90.51.01.00 — Obras e Instalagdes.

4.2 - A despesa para os exercicios subseqiientes, quando for o caso sera alocada a dotacdao orcamentdria
prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada a Prefeitura Municipal de Coromandel - MG,
pela Lei Orcamentdria Anual.

CLAUSULA QUINTA — MODELO DE EXECUCAO DO OBJETO
5.1 - A execugdo do objeto seguira a seguinte dinamica:

5.1.1 Na primeira etapa serao executados os servigos preliminares como a colocac¢ao da placa de obra e
a locacao topografica de todos os elementos e montagem do barracao de obra.

5.1.2 Na segunda deverd ser feita a mobilizacdo de todos os equipamentos e ferramentas necessdrias
para inicio da obra.
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5.1.3 A terceira etapa serd a execucdo da terraplenagem, com os servicos de escavacdo, carga,
transporte, descarga, regularizacdo e compacta¢do de subleito e execu¢do e compactacdo de base de
cascalho.

5.1.4 A quarta etapa serd a de revestimento asfaltico, com a imprimacdo da base, pintura de
ligacdo e execucdo de pavimento asfaltico com concreto betuminoso a quente.

5.1.5 Na quinta etapa serdo executadas as guias (meio-fio) e as sarjetas de concreto.

5.1.6 Na sexta etapa deverd ser feita a desmobilizacdo de todos os equipamentos e ferramentas,
desmontagem do barracdo de obras e a limpeza de toda a obra.

5.2 A execucdo dos servicos sera iniciada apds a emissdao da Ordem de Inicio de Servico, cujas etapas ob-
servardo o seguinte cronograma:
5.2.1 Servigos Preliminares (100% no primeiro més)

5.2.2 Mobilizagdo (100% no primeiro més)

5.2.3  Terraplenagem (100% no primeiro més)

5.2.4 Revestimento Asfaltico (17% no primeiro més e 83% no segundo més)

5.2.5 Urbanizag¢do (100% no terceiro més)

5.2.6 Desmobilizagdo (100% no segundo més)

5.3 O prazo de execugéo € de 03 (trés) meses.

CLAUSULA SEXTA - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

6.1- Para a perfeita execucdo dos servicos, a CONTRATADA devera disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, nas quantidades estimadas e qualidades a
estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando necessario.

CLAUSULA SETIMA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE
7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacbes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cldusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor ou comissao especialmente
designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas, indicando dia, més e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade
competente para as providéncias cabiveis;

7.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicbes, falhas ou
irregularidades constatadas no curso da execu¢do dos servigos, fixando prazo para a sua corregao,
certificando-se de que as solugdes por ela propostas sejam as mais adequadas;

7.4 - Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestagdo do servico, conforme cronograma fisico-
financeiro;

7.5 - Efetuar as retencgdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da CONTRATADA;
7.6 - Nao praticar atos de ingeréncia na administracdo da CONTRATADA, tais como:

7.6.1 - exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsdveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratacdo previr o
atendimento direto;

7.6.2 - direcionar a contratacao de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;
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7.6.3 - promover ou aceitar o desvio de fun¢Ges dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contrata¢do e em relagao a fungao
especifica para a qual o trabalhador foi contratado; e

7.6.4 - considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do préprio drgao
ou entidade responsavel pela contratacdo, especialmente para efeito de concessdo de diarias e passagens.

7.7 - Fornecer por escrito as informaces necessarias para o desenvolvimento dos servicos objeto do
contrato;

7.8 - Realizar avaliacdes periddicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;

7.9 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentacdo como condicdo indispensavel
para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

7.9.1 "as built", elaborado pelo responsdavel por sua execugao;

7.9.2 - Certiddo negativa de débitos previdencidrios especifica para o registro da obra junto ao Cartério de
Registro de Imdveis;

7.10 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificagdes técnicas, orgamentos,
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de inspegdes técnicas apds o recebimento do
servico e notificacdes expedidas;

7.11 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da
preferéncia estabelecida pelo art. 32, § 52, da Lei n2 8.666, de 1993.

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DA CONTRATADA

8.1 - Executar o contrato conforme especificacGes deste Projeto Basico e de sua proposta, com a alocacgdo
dos empregados necessarios ao perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer e utilizar
0s materiais e equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, na qualidade e quantidade minimas
especificadas neste Projeto Basico e em sua proposta;

8.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os servicos/obras efetuados em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecées
resultantes da execucdo ou dos materiais empregados;

8.3 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execuc¢do do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Cddigo de Defesa do Consumidor (Lei n2 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE
autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos a
CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparacao por todo e qualquer dano
causado a Administragao Publica, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir imediatamente a
Administragdo em sua integralidade;

8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bdsicos do objeto a ser executado, em
conformidade com as normas e determinagdes em vigor;

8.5 Vedar a utilizacdo, na execucdao dos servicos, de empregado que seja familiar de agente publico
ocupante de cargo em comissdao ou funcdo de confianca no érgdo CONTRATANTE, nos termos do artigo 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010;
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8.6 Quando ndo for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa CONTRATADA devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagdo do contrato, até o
dia trinta do més seguinte ao da prestagao dos servicos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade
relativa a Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3)
certiddes que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede do contratado; 4)
Certiddo de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga¢Oes previstas em Acordo, Convencgdo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigacGes
trabalhistas, sociais, previdencidrias, tributdrias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade a CONTRATANTE;

8.7.1 - Administracdo Publica ndo se vincula as disposi¢cdes contidas em Acordos, Dissidios ou Convengdes
Coletivas que tratem de pagamento de participacao dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa
CONTRATADA, de matéria ndo trabalhista, ou que estabelecam direitos ndao previstos em lei, tais como
valores ou indices obrigatérios de encargos sociais ou previdenciarios, bem como de pregos para os
insumos relacionados ao exercicio da atividade.

8.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal
ou acidente que se verifique no local dos servigos.

8.9 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalagdes, em
condicOes adequadas ao cumprimento das normas de saude, seguranca e bem-estar no trabalho;

8.10 - Prestar todo esclarecimento ou informacgdo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucao do empreendimento.

8.11 - Paralisar, por determinacdao da CONTRATANTE, qualquer atividade que nao esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

8.12 - Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessario a
execucdo dos servigos, durante a vigéncia do contrato.

8.13 - Promover a organiza¢do técnica e administrativa dos servicos, de modo a conduzi-los eficaz e
eficientemente, de acordo com os documentos e especificagdes que integram este Projeto Basico, no prazo
determinado.

8.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislacdo pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores
condicGes de seguranca, higiene e disciplina.

8.15 - Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para anadlise e aprovagao, quaisquer mudangas
nos métodos executivos que fujam as especificagcbes do memorial descritivo.

8.16 - Ndo permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de
aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.17 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obriga¢Ges assumidas,
todas as condic¢des de habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitacao;
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8.18 - Cumprir, durante todo o periodo de execug¢do do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social, bem como as regras de acessibilidade
previstas na legislagcdo, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei
n2 13.146, de 2015.

8.19 - Guardar sigilo sobre todas as informacgdes obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;

8.20 - Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos varidveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os
valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementda-los, caso o previsto
inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da licitacdo, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 12 do art. 57 da Lei n2 8.666, de 1993;

8.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca da CONTRATANTE;

8.22 - Prestar os servigos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais,
equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observancia as
recomendacodes aceitas pela boa técnica, normas e legislacao;

8.23 - Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade:

8.23.1 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais
adequacdes e atualizagdes que vierem a ser realizadas, logo apds o recebimento de cada parcela, de forma
permanente, permitindo a CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagdes;

8.23.2 - Os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificacGes técnicas, da documentacgado
produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na execug¢do do contrato, inclusive aqueles
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilizagdo sem que exista autorizacdo
expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuizo das sanc¢des civis e penais cabiveis.

8.24 - Realizar a transicdo contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informacGes, podendo exigir, inclusive, a capacitacdo dos técnicos da
CONTRATANTE ou da nova empresa que continuara a execug¢do dos servigos.

8.25 - Manter os empregados nos horarios predeterminados pela CONTRATANTE;

8.26 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crach3;

8.27 - Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relacdo nominal dos empregados que adentrardo
no érgdo para a execugao do servico;

8.28 - Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
8.29 - Apresentar, quando solicitado pela Administracdo, atestado de antecedentes criminais e distribuicdo

civel de toda a mdo de obra oferecida para atuar nas instalagdes do drgao;

8.30 - Atender as solicitacdes da CONTRATANTE quanto a substituicao dos empregados alocados, no prazo
fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigacGes
relativas a execucdo do servi¢o, conforme descrito neste Projeto Basico;

8.31 - Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE;
8.32 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a nao
executarem atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar a CONTRATANTE
toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a fim de evitar desvio de funcao;
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8.33 - Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horarios e locais de prestacdo de servico para
representd-la na execugao do contrato com capacidade para tomar decisGes compativeis com os
compromissos assumidos;

8.34 - Instruir os seus empregados, quanto a prevencgao de incéndios nas areas da CONTRATANTE;

8.35 - Adotar as providéncias e precaug¢des necessarias, inclusive consulta nos respectivos orgdos, se
necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as redes hidrossanitarias, elétricas e de
comunicagao.

8.35.1 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotacdes e Registros de Responsabilidade
Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes
(Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

8.36 - Obter junto aos drgaos competentes, conforme o caso, as licengas necessarias e demais documentos
e autorizagdes exigiveis, na forma da legislagdo aplicavel;

8.37 - Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsavel, as
informagcGes sobre o andamento do empreendimento, tais como, numero de funcionarios, de
equipamentos, condicdes de trabalho, condi¢cbes meteoroldgicas, servicos executados, registro de
ocorréncias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizacdo e situacdo das atividades
em relagdo ao cronograma previsto.

8.38 - Refazer, as suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no
instrumento contratual, neste Projeto Basico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com
materiais defeituosos ou com vicio de construcdo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de
emissao do Termo de Recebimento Definitivo.

8.39 -Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de
2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentavel - PMFS
devidamente aprovado pelo 6rgdo competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b)
supressao da vegetagao natural, devidamente autorizada pelo érgdo competente do Sistema Nacional do
Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em
normas especificas do érgao ambiental competente.

8.40- Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa
da execucdo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, por ocasido da respectiva medicdo, mediante a apresentacdo dos seguintes documentos,
conforme o caso:

8.40.1 - Cdpias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou subprodutos florestais;

8.40.2 Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou
subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou
Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscricdo for obrigatéria,
acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso Il, da Lei n°
6.938, de 1981, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislagdo correlata;

8.40.3 Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do
Ministério do Meio Ambiente, e Instrugdo Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de
produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissao
de tal licenga obrigatdria.
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8.40.3.1 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execucdo contratual tenham origem
em Estado que possua documento de controle préprio, a CONTRATADA deverd apresenta-lo, em
complementac¢do ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites
do territério estadual.

8.41 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestdo dos residuos da construcdo civil
estabelecidos na Resolucdo n2 307, de 05/07/2002, com as alteracbes posteriores, do Conselho Nacional de
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de
19/01/2010, nos seguintes termos:

8.41.1 - O gerenciamento dos residuos origindrios da contratagdo devera obedecer as diretrizes técnicas
e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto
de Gerenciamento de Residuos da Construcao Civil apresentado ao 6rgao competente, conforme o caso;

8.41.2 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolu¢do CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA
devera providenciar a destinagdo ambientalmente adequada dos residuos da construcao civil originarios da
contratacao, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:

8.41.2.1 - residuos Classe A (reutilizdveis ou recicldveis como agregados): deverdo ser reutilizados ou
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de residuos classe A de reservardao de
material para usos futuros;

8.41.2.2 - residuos Classe B (recicldveis para outras destina¢des): deverdo ser reutilizados, reciclados ou
encaminhados a areas de armazenamento temporario, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilizacao
ou reciclagem futura;

8.41.2.3 - residuos Classe C (para os quais ndo foram desenvolvidas tecnologias ou aplicacbes
economicamente vidveis que permitam a sua reciclagem/recuperagdo): deverdo ser armazenados,
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas;

8.41.2.4 -residuos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais a saude): deverdo ser armazenados,
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especificas.

8.41.3 Em nenhuma hipdtese a CONTRATADA poderd dispor os residuos origindrios da contratacdo em
aterros de residuos sdlidos urbanos, areas de “bota fora”, encostas, corpos d’dgua, lotes vagos e areas
protegidas por Lei, bem como em areas ndo licenciadas;

8.41.4 Para fins de fiscalizacdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da Construcao Civil, conforme o
caso, a CONTRATADA comprovard, sob pena de multa, que todos os residuos removidos estdo
acompanhados de Controle de Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

8.42 - Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

8.42.1 - Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita
matéria para a atmosfera, por emissdo pontual ou fugitiva, utilizado na execucdo contratual, devera
respeitar os limites maximos de emissdao de poluentes admitidos na Resolugdo CONAMA n° 382, de
26/12/2006, e legislacdo correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;

8.42.2 - Na execucgdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera ultrapassar os niveis
considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliagio do Ruido em Areas Habitadas visando o
conforto da comunidade, da Associagao Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na
NBR-10.152 - Niveis de Ruido para conforto acustico, da Associa¢do Brasileira de Normas Técnicas - ABNT,
nos termos da Resolu¢cdo CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislacdo correlata;
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8.42.3 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instru¢do Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverdo
ser utilizados, na execugdo contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais,
capacidade de suprimento e custo inferior em relagdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de
formacao de precos os custos correspondentes;

8.43 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execug¢dao dos servicos, por uso indevido de
patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruicao, danificagao, defeitos ou
incorrecdes dos servicos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que
ocorridos em via publica junto a obra.

8.44 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratérios previamente aprovados pela fiscalizacdo e sob
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessarias ao controle de qualidade dos materiais,
servigos e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto
Basico e demais documentos anexos;

8.45 - Providenciar, conforme o caso, as ligagdes definitivas das utilidades previstas no projeto (agua,
esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos drgdos federais, estaduais e
municipais e concessionarias de servicos publicos para a obtencdo de licengas e regularizagdo dos servigos e
atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licenca Ambiental de Operacdo, etc.);

8.46 - No caso de execugado de obras:

8.46.1 - Apresentar a comprovacao, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das
obrigacdOes trabalhistas, previdencidrias e para com o FGTS, em relacdo aos empregados da CONTRATADA
que efetivamente participarem da execucdo do contrato;

8.46.1.1 - Em caso de descumprimento das obriga¢des trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS,
havera retencdao do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a
situacdo seja regularizada e ndao havendo quitacdo das obrigacdes por parte da CONTRATADA no prazo de
quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigacdes diretamente aos empregados
da CONTRATADA que tenham participado da execugao dos servigos objeto do contrato;

8.46.2 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal do Brasil em até 30
(trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade com a Instrucdo Normativa RFB n2 1845,
de 22 de novembro de 2018.

8.47 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formardo um conjunto de
documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia,
previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possiveis interferéncias
capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou tempordrio, a execucdo do
empreendimento, de maneira a abrangé-la em seu todo, compreendendo a completa caracterizagdo e
entendimento de todas as suas especificagdes técnicas, para posterior execucao e implantacao do objeto
garantindo a plena compreensdo das informacdes prestadas, bem como sua aplicacdo correta nos
trabalhos:

8.47.1 - A elaboragdo dos projetos executivos devera partir das solu¢des desenvolvidas nos anteprojetos
constantes neste Projeto Basico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificacdes Técnicas) e
apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificacdes técnicas, incorporando as
alteragOes exigidas pelas mutuas interferéncias entre os diversos projetos.

CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAGAO E ALTERAGAO SUBJETIVA
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9.1 - N3o sera admitida a subcontrata¢do dos servicos objeto desta licitagdo, sendo a subcontratacgao irre-
gular causa de recisdo contratual nos termos do Art. 78, VI da Lei 8.666/93, respondendo a CONTRATADA
diretamente por eventuais prejuizos a Administragdo e a terceiros decorrentes.

9.2 E admissivel a fus3o, cisdo ou incorporacdo da CONTRATADA com/em outra pessoa juridica, desde que
sejam observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de habilitacdo exigidos na licitacdo original;
sejam mantidas as demais clausulas e condi¢cdes do contrato; ndo haja prejuizo a execucdo do objeto pactu -
ado e haja a anuéncia expressa da Administracdo a continuidade do contrato.

CLAUSULA DECIMA - CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO
10.1 - A fiscalizag¢do do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execugdo do servigo, deverd comunicar a autoridade responsdvel para que esta
promova a adequacdo contratual a produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de
alteragdo dos valores contratuais previstos no § 12 do artigo 65 da Lei n2 8.666, de 1993.

10.2 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execugdo dos servicos deverd
ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relacdo detalhada dos
mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Basico, informando as respectivas quantidades e
especificagdes técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

10.3 - O representante da CONTRATANTE devera promover o registro das ocorréncias verificadas,
adotando as providéncias necessarias ao fiel cumprimento das cldusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§ 12 e 22 do art. 67 da Lei n? 8.666, de 1993.

10.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigacdes e responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto as obrigacGes e encargos sociais e trabalhistas, ensejara a aplicagcdo de
san¢Oes administrativas, previstas neste Projeto Basico e na legislacdo vigente, podendo culminar em
rescisao contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n2 8.666, de 1993.

10.5 - As atividades de gestdo e fiscalizacdo da execucdo contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistematica, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalizagdo ou Unico
servidor, desde que, no exercicio dessas atribuicdes, fique assegurada a distingdo dessas atividades e, em
razdo do volume de trabalho, ndo comprometa o desempenho de todas as acGes relacionadas a Gestdo do
Contrato.

10.6 - A fiscalizagao técnica dos contratos avaliara constantemente a execugdo do objeto.

10.7 Durante a execucdo do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nivel de qualidade
dos servicos para evitar a sua degeneragao, devendo intervir para requerer a CONTRATADA a corre¢do das
faltas, falhas e irregularidades constatadas.

10.8 - O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliagdo da execucdo do objeto
ou, se for o caso, a avaliacao de desempenho e qualidade da prestacdo dos servigos realizada.

10.9 - Em hipdtese alguma, serd admitido que a prépria CONTRATADA materialize a avaliacdo de
desempenho e qualidade da prestagao dos servigos realizada.

10.10 - A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com menor nivel de
conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

10.11 - Na hipdtese de comportamento continuo de desconformidade da prestacdo do servico em
relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os niveis minimos toleraveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as san¢gdes a CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatorio.
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10.12 - O fiscal técnico poderd realizar avaliacdo didria, semanal ou mensal, desde que o periodo
escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestagao dos
Servigos.

10.13 - No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizacdo:

10.13.1 - solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos
comprobatdrios das obrigaces trabalhistas e previdencidrias dos empregados alocados na execucdo da
obra, em especial, quanto:

10.13.1.1 - ao pagamento de saldrios, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo
terceiro salario;

10.13.1.2 - a concessdo de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;

10.13.1.3 - a concessdo do auxilio-transporte, auxilio-alimentacao e auxilio-satde, quando for devido;
10.13.1.4 - aos depdsitos do FGTS; e

10.13.1.5 - ao pagamento de obrigacGes trabalhistas e previdencidrias dos empregados dispensados até a
data da exting¢do do contrato.

10.13.2 - solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiguem se as contribuicdes
previdencidrias e do FGTS estdo ou ndo sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentacdo de
extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da
contratacdo, o que ndo impedird que a analise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relagdo
a um mesmo empregado;

10.13.3 - oficiar os 6rgdos responsaveis pela fiscalizacdo em caso de indicio de irregularidade no
cumprimento das obrigagdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS;

10.14 - A fiscalizagdo de que trata esta cldusula ndo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeicdes técnicas, vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorréncia desta, ndo implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e
fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei n? 8.666, de 1993.

CLAUSUA DECIMA PRIMEIRA - DOS CRITERIOS DE AFERICAO E MEDIGAO PARA FATURAMENTO

11.1- A avaliacdo da execucdo do objeto utilizar& o Boletim de Medicdo, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

11.1.1 - ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou ndo executar com a qualidade minima exigida
as atividades CONTRATADAS; ou

11.1.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu¢ao do servico, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior a demandada.

11.2- A afericdo da execucdo contratual para fins de pagamento considerara os seguintes critérios:
11.2.1 - Unidade de medida para faturamento e mensuragao do resultado;
11.2.2 - Produtividade de referéncia ou critérios de qualidade para a execugdo contratual,

11.2.3 - Indicadores minimos de desempenho para aceitacdao do servico ou eventual glosa.
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUCAO E DO RECEBIMENTO DO
OBIJETO

12.1 - No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisério dos servicos, o Gestor
do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execucdo dos
servicos, obedecendo as seguintes diretrizes:

12.1.1 - Realizar a andlise dos relatdrios e de toda a documentacao apresentada pela fiscalizacdo e, caso
haja irregularidades que impecam a liquidacdo e o pagamento da despesa, indicar as cldusulas contratuais
pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas corregdes;

12.1.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servigcos prestados, com
base nos relatdrios e documentagdes apresentadas; e

12.1.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalizagdo, com base no Boletim de Medigao.

12.2- Nos contratos de escopo o recebimento da ultima etapa de execucao equivale ao recebimento do
objeto como um todo, e sera realizado da seguinte forma:

12.2.1 - provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo, mediante termo
circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicagdo escrita do contratado;

12.2.2 - definitivamente, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, mediante
termo circunstanciado, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagao, ou vistoria que
comprove a adequacdo do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;

12.2.3 - O prazo para recebimento definitivo sera de 30 dias.

12.2.4 - Na hipdtese de a verificacdo a que se refere o subitem anterior ndo ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento.

12.3- O recebimento provisdrio ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da CONTRATADA
pelos prejuizos resultantes da incorreta execu¢do do contrato, das garantias concedidas e das
responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposi¢Ges legais em vigor (Lei n° 10.406, de
2002).

12.4- Os servigos poderdao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificacBes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da CONTRATADA, sem prejuizo da aplicacdo de
penalidades.

CLAUSUA DECIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1 - A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do servico, conforme
este Projeto Bdasico.

13.2 - Quando houver glosa parcial dos servicos, a CONTRATANTE devera comunicar a empresa para que
emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

13.3 - O pagamento serd efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
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13.3.1- Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de que trata o
inciso Il do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverdo ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias uteis,
contados da data da apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, § 39, da Lei n2 8.666, de
1993.

13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverd ser obrigatoriamente acompanhada da comprovacdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art.
29 da Lei n? 8.666, de 1993.

13.4.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do fornecedor contratado, deverao
ser tomadas as providéncias previstas no do art. 31 da Instrugdao Normativa n2 3, de 26 de abril de 2018.

13.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

13.5.1 - o prazo de validade;

13.5.2 - adata da emissdo;

13.5.3 - os dados do contrato e do érgao CONTRATANTE;

13.5.4 - o periodo de prestacdo dos servicos;

13.5.5 -ovalorapagar; e

13.5.6 - eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.

13.6- Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidacdo da
despesa, o pagamento ficara sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras.
Nesta hipdtese, o prazo para pagamento iniciar-se-a apds a comprovacao da regulariza¢do da situagdo, ndo
acarretando qualquer 6nus para a CONTRATANTE;

13.7- Serd considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancdria para
pagamento.

13.8- Antes de cada pagamento a CONTRATADA, serd realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutencgdo das condig¢des de habilitacdo exigidas no edital.

13.9- Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade da CONTRATADA, sera providenciada
sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagdo ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
da CONTRATANTE.

13.10 - Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administracdo devera
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensdao tempordria de participacdo em licitacdo, no
ambito do d6rgdo ou entidade, proibicdo de contratar com o Poder Publico, bem como ocorréncias
impeditivas indiretas.

13.11 - N3do havendo regularizacdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE
devera comunicar aos érgdos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia
da CONTRATADA, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
0s meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

13.12 - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverd adotar as medidas necessarias a rescisao

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a CONTRATADA a ampla
defesa.
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13.13 - Havendo a efetiva execuc¢do do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso a CONTRATADA n3o regularize sua situagao junto ao SICAF.

13.13.1 - Sera rescindido o contrato em execucdo com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por
motivo de economicidade, seguranca nacional ou outro de interesse publico de alta relevancia,
devidamente justificado, em qualquer caso, pela maxima autoridade da CONTRATANTE.

13.14 - Quando do pagamento, sera efetuada a retencdo tributdria prevista na legislacdo aplicavel,
guando couber.

13.15 - E vedado o pagamento, a qualquer titulo, por servicos prestados, & empresa privada que tenha
em seu quadro societdrio servidor publico da ativa do érgao CONTRATANTE, com fundamento na Lei de
Diretrizes Orcamentdrias vigente.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - REAJUSTE

14.1 - Os precos sao fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orcamento a que a
proposta se referir.

14.1.1- O orcamento estimado pela Administracdo baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI E SETOP do
més de Margo de 2023.

14.2 - Dentro do prazo de vigéncia do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os precos
contratados poderdo sofrer reajuste apés o interregno de um ano da referéncia acima mencionada,
aplicando-se o indice Nacional da Construgdo Civil — INCC exclusivamente para as obrigacBes iniciadas e
concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

14.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.

14.4 - No caso de atraso ou ndo divulgacdo do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagara a
CONTRATADA a importancia calculada pela dudltima variagdo conhecida, liquidando a diferenca
correspondente tdo logo seja divulgado o indice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memoria de cdlculo referente ao reajustamento de precos do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

14.5 - Nas aferi¢Ges finais, o indice utilizado para reajuste serd, obrigatoriamente, o definitivo.

14.6 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nao possa
mais ser utilizado, serd adotado, em substituicdo, o que vier a ser determinado pela legislacdo entdo em
vigor.

14.7 - Na auséncia de previsdo legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial,
para reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

14.8 - O reajuste sera realizado por apostilamento.
CLAUSULA DECIMA QUINTA - GARANTIA DA EXECUCAO

15.1- A CONTRATADA apresentard, no prazo maximo de 10 (dez) dias Uteis, prorrogaveis por igual periodo,
a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestagdo de garantia,
podendo optar por caugdo em dinheiro ou titulos da divida publica, seguro-garantia ou fianga bancaria, em
valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execucdo
do contrato e 90 (noventa) dias apds término da vigéncia contratual, devendo ser renovada a cada
prorrogacao.
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15.1.1- Ainobservancia do prazo fixado para apresenta¢do da garantia acarretara a aplicacdo de multa de
0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o maximo de 2% (dois
por cento).

15.1.2- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administracdo a promover a rescisdo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme disp6em os incisos | e
Il do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

15.2 - A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

15.2.1 - prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato e do ndo adimplemento das
demais obrigacGes nele previstas;

15.2.2 - prejuizos diretos causados a Administragdo decorrentes de culpa ou dolo durante a execuc¢do do
contrato;

15.2.3 - multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a CONTRATADA; e

15.2.4 - obriga¢Ges trabalhistas e previdencidrias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

15.3- A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislacdo que rege a matéria.

15.4- A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta especifica na Caixa
Econdmica Federal, com corre¢do monetaria.

15.5- Caso a opc¢do seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custddia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdémicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda.

15.6- No caso de garantia na modalidade de fianca bancaria, deverd constar expressa renuncia do fiador
aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil.

15.7- No caso de alterag¢do do valor do contrato, ou prorroga¢do de sua vigéncia, a garantia deverd ser
ajustada a nova situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacdo.

15.8- A CONTRATANTE executard a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.
15.9- Sera considerada extinta a garantia:

15.9.1 -com a devolugdo da apdlice, carta fianga ou autorizagdo para o levantamento de importancias
depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo da CONTRATANTE, mediante
termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as clausulas do contrato;

15.9.2 - no prazo de 90 (noventa) dias apds o término da vigéncia do contrato, caso a Administracdo nao
comunique a ocorréncia de sinistros, quando o prazo sera ampliado, nos termos da comunicagao.

15.10 - O garantidor ndo é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE
com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangGes a CONTRATADA.

15.11 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no neste Edital e no Contrato.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - SANCOES ADMINISTRATIVAS
16.1 - Comete infragcdo administrativa, nos termos da Lei n2 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

16.1.1- inexecucao total ou parcial qualquer das obrigacdes assumidas em decorréncia da contratacao;
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16.1.2- ensejar o retardamento da execuc¢ao do objeto;
16.1.3- falhar ou fraudar na execug¢do do contrato;
16.1.4- comportar-se de modo inidéneo; ou

16.1.5- cometer fraude fiscal.

16.2 - Pela inexecugdo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administracdo pode aplicar a
CONTRATADA as seguintes sang¢des:

16.2.1- Adverténcia por escrito, quando do ndo cumprimento de quaisquer das obrigacGes contratuais
consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que ndo acarretam prejuizos significativos para o
servigo contratado;

16.2.2- Multa de:

16.2.2.1 -0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caso de atraso na execucgao dos servicos, limitada a incidéncia a 15 (quinze) dias. Apds o décimo quinto
dia e a critério da Administracdo, no caso de execu¢do com atraso, poderd ocorrer a ndo-aceitacdo do
objeto, de forma a configurar, nessa hipdtese, inexecuc¢do total da obrigacdo assumida, sem prejuizo da
rescisao unilateral da avenca;

16.2.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
atraso na execuc¢do do objeto, por periodo superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecugdo parcial
da obrigacdo assumida;

16.2.2.3 -0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de
inexecucdo total da obrigacdo assumida;

16.2.2.4 -0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das
tabelas 1 e 2, abaixo;

16.2.2.5 -0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentacao da
garantia (seja para refor¢co ou por ocasido de prorrogacdo), observado o maximo de 2% (dois por cento). O
atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizard a Administracdo CONTRATANTE a promover a rescisao
do contrato;

16.2.2.6 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serao consideradas independentes entre
Si.

16.2.3- Suspensdo de licitar e impedimento de contratar com o érgdo, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administragao Publica opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

16.2.4- Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
propria autoridade que aplicou a penalidade, que serad concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a
CONTRATANTE pelos prejuizos causados;

16.3 - As sangOes previstas nos subitens 16.2.2.1, 16.2.2.2, 16..2.2.3, 16.2.2.4 poderdo ser aplicadas a
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

16.4 - Para efeito de aplicagdao de multas, as infragdes sdo atribuidos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2

TABELA 1
GﬁA CORRESPONDENCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
RUA ARTUR BERNARDES 170 — CENTRO — (34) 3841-1344 — CEP 38550-000

Pdgina 91 de 94



ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
SETOR DE LICITACOES - ADM 2021/2024 -

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2
INFRACAO

'LIE DESCRICAO GRAU

1 Permitir situagdo que crie a possibilidade de causar dano fisico, lesdo corporal ou conse- 05

quéncias letais, por ocorréncia;
) Suspender ou interromper, salvo motivo de forca maior ou caso fortuito, os servigos con- 04
tratuais por dia e por unidade de atendimento;

3 Manter funcionario sem qualificagdo para executar os servigos contratados, por empregado 03
e por dia;

4 Recusar-se a executar servico determinado pela fiscalizagdo, por servico e por dia; 02
5 Retirar funcionarios ou encarregados do servigo durante o expediente, sem a anuéncia pré- 03
via do CONTRATANTE, por empregado e por dia;

Para os itens a seguir, deixar de:

6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por fun- 01
cionario e por dia;

7 Cumprir determinagao formal ou instrugéoAcompIementar do 6rgdo fiscalizador, por ocor- 02
réncia;

3 Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou ndo atenda as necessida- 01
des do servico, por funciondrio e por dia;

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos ndo previstos nesta tabela de multas,

9 apos reincidéncia formalmente notificada pelo érgao fiscalizador, por item e por ocorrén- 03
Cia;

10 | Indicar e manter durante a execu¢do do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 01
11 Providenciar treinamento para seus funciondarios conforme previsto na relacdo de obriga- 01
¢Oes da CONTRATADA

16.5 - Também fica sujeitas as penalidades do art. 87, lll e IV da Lei n2 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:

16.5.1 - tenham sofrido condenagdo definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

16.5.2 -tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitacdo;

16.5.3 - demonstrem ndo possuir idoneidade para contratar com a Administragdo em virtude de atos
ilicitos praticados.

16.6 - A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurara o contraditério e a ampla defesa a CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na
Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9.784, de 1999.

16.7 - As multas devidas e/ou prejuizos causados a CONTRATANTE serdo deduzidos dos valores a serem
pagos, ou recolhidos em favor da Unido, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serdo
inscritos na Divida Ativa da Unido e cobrados judicialmente.

16.7.1 - Caso a CONTRATANTE determine, a multa devera ser recolhida no prazo maximo de 15 (quinze)
dias, a contar da data do recebimento da comunicag¢do enviada pela autoridade competente.

16.8Caso o valor da multa ndo seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a
Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo Civil.
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16.9 - A autoridade competente, na aplicacdo das sangdes, levara em consideragdo a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administragdo, observado o principio
da proporcionalidade.

16.10 - Se, durante o processo de aplicacdo de penalidade, se houver indicios de pratica de infracao
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo a administracdo
publica nacional ou estrangeira, cdpias do processo administrativo necessdrias a apura¢dao da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacdo preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizagdo - PAR.

16.11 - A apuracdo e o julgamento das demais infragdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo
a Administra¢do Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

16.12 - O processamento do PAR ndo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragao Publica Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

16.13 - As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLAUSULA DECIMA SETIMA — DAS PENALIDADES

17.1 - CONTRATADA, sem prejuizo das responsabilidades civis e criminais, estara sujeita as seguintes
penalidades, além daquelas previstas na Lei n2. 8.666/93:

17.1.1 - Caso a CONTRATADA, por qualquer motivo, ndo compareca na data aprazada para a assinatura do
Contrato, ficara sujeita a multa correspondente a 0,1% do valor contratual;

17.1.2 - No caso de cometimento de alguma infragcdo por descumprimento de normas constantes deste
Edital e de seus Anexos ou pela violagdo de preceitos legais aplicaveis aos procedimentos licitatdrios, a
CONTRATADA estarad sujeita a multa correspondente a 0,5% do valor contratual;

17.1.3 - Em caso de inexecucdo parcial do objeto, a CONTRATADA estara sujeita a multa correspondente a
1% do valor contratual.

17.2 - Em qualquer uma das hipoteses acima, a PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL, para a
satisfacdo do crédito, podera reter valores referentes as medi¢cGes a serem pegas, bem como podera
executar diretamente a garantia contratual.

17.3 - As penalidades somente serdo aplicadas apds o devido processo administrativo sancionador,
observado o direito da CONTRATADA a ampla defesa e do contraditério.

CLAUSULA DECIMA OITA — DO FORO

18.1 - As questdes decorrentes da execucdo deste instrumento, que ndo possam ser dirimidas
administrativamente, serdo processadas e julgadas, no Foro da cidade de Coromandel - MG, com exclusdo
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso |, alinea “d”,
da Constituicdo Federal.

18.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 02 (duas) vias de
igual teor e forma, para que surtam um sé efeito, as quais, depois de lidas, sdo assinadas pelos
representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo.

Coromandel/MG, de de 2023.

PREFEITURA MUNICIPAL DE COROMANDEL
FERNANDO BRENO VALADARES VIEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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CONTRATADA
Representante legal
TESTEMUNHAS:
NOME/CPF
NOME/CPF
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	26.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
	26.2 Capacitação Técnico-Operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
	26.2.1 Execução de obra de pavimentação asfáltica com aplicação de concreto asfáltico CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) com volume igual ou superior a 233,72 metros cúbicos.

	26.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:
	26.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou órgão público);
	26.3.2 Assinatura do responsável da empresa pública ou privada emitente;
	26.3.3 Dados completos da empresa privada ou pública que está emitindo: razão social, CNPJ, endereço;
	26.3.3 Dados completos da empresa: razão social, CNPJ, endereço;
	26.3.5 Descrição dos serviços executados;
	26.3.6 Quantidades, duração e o período do contrato.

	26.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
	26.4.1 Registro ou inscrição do profissional responsável no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
	26.4.2 Capacitação Técnico-Profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
	26.4.3 Execução de obra de pavimentação asfáltica com aplicação de concreto asfáltico CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente)
	26.5 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
	26.6 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	26.7 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras ou serviços de engenharia.
	26.8 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.
	26.8.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE.

	1 OBJETO
	1.1 Contratação de empresa especializada em engenharia para execução de obras de Pavimentação Asfáltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, no Município de Coromandel-MG, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento e seus anexos.
	1.2 O objeto da licitação tem a natureza de obra.
	1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados no anexo do Projeto Básico.
	1.4 A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.
	1.5 O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
	1.6 O prazo de execução é de 03 (três) meses.

	2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
	2.1 O projeto se justifica pela existência de vias não pavimentadas no bairro Dom Bosco a fim de proporcionar infraestrutura básica para os moradores, usuários das vias e visitantes à Coromandel-MG. Além disto os moradores destes bairros enfrentam a poeira propagada no ar durante o período de seca, e danos causados pelas chuvas. A pavimentação asfáltica destes trechos proporcionará melhorias na qualidade de vida da população local, proporcionando mais conforto e segurança aos moradores locais e aos usuários que trafegam.

	3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
	3.1 A solução adotada refere-se à Pavimentação Asfáltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente, nos trechos constantes deste projeto. A sua forma de execução está detalhada no item 8 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO.

	4 DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	4.1 Trata-se de serviço não comum de engenharia/obra, a ser contratado mediante licitação, na modalidade tomada de preço.
	4.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.
	4.3 A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.

	5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	5.1.1 Empresa especializada em engenharia para execução de obras de Pavimentação Asfáltica em CBUQ - Concreto Betuminoso Usinado a Quente.
	5.1.2 Trata-se de serviço não continuado.
	5.1.3 A duração inicial do contrato é de 12 (doze) meses.

	5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.

	6 CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da CONTRATADA e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.
	6.2 Dentre os critérios estão o menor impacto sobre recursos naturais, a preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local, maior eficiência na utilização de recursos naturais, maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local, maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra, uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens, serviços e obras.
	6.3 É necessário o recolhimento de resíduos decorrentes da contratação, para fins de sua destinação final ambientalmente adequada.

	7 VISTORIA PARA A LICITAÇÃO
	7.1 Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá realizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 07 horas às 17 horas, devendo o agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (34) 3841-3767.
	7.2 O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.
	7.2.1 Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

	7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-ROM, “pen-drive” ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas ao objeto da licitação, para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.
	7.4 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços decorrentes.
	7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

	8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	8.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	8.1.1 Primeiro serão executados os serviços preliminares como a colocação da placa de obra, a locação topográfica de todos os elementos e montagem do barracão de obra
	8.1.2 Em seguida deverá ser feita a mobilização de todos os equipamentos e ferramentas necessárias para início da obra.
	8.1.3 A terceira etapa será a execução da terraplenagem, com os serviços de escavação, carga, transporte, descarga, regularização e compactação de subleito e execução e compactação de base de cascalho.
	8.1.4 A quarta etapa será a de revestimento asfáltico, com a imprimação da base, pintura de ligação e execução de pavimento asfáltico com concreto betuminoso a quente.
	8.1.5 Na quinta etapa serão executadas as guias (meio-fio) e as sarjetas de concreto.
	8.1.6 Na sexta etapa deverá ser feita a desmobilização de todos os equipamentos e ferramentas, desmontagem do barracão de obras e a limpeza de toda a obra.

	8.2 A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Início de Serviço, cujas etapas observarão o seguinte cronograma:
	8.2.1 Serviços Preliminares (100% no primeiro mês)
	8.2.2 Mobilização (100% no primeiro mês)
	8.2.3 Terraplenagem (100% no primeiro mês)
	8.2.4 Revestimento Asfáltico (17% no primeiro mês e 83% no segundo mês)
	8.2.5 Urbanização (100% no terceiro mês)
	8.2.6 Desmobilização (100% no segundo mês)


	9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
	9.1 Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

	10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	10.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	10.3 Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	10.4 Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;
	10.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
	10.6 Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	10.6.1 exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	10.6.2 direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;
	10.6.3 promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	10.6.4 considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	10.7 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	10.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	10.9 Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	10.9.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	10.9.2 certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

	10.10 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	10.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
	11.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	11.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
	11.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

	11.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	11.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	11.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	11.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
	11.7.1 A Administração Pública não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa CONTRATADA, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade.

	11.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	11.9 Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	11.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	11.11 Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	11.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	11.13 Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
	11.14 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	11.15 Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	11.16 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	11.17 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	11.18 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	11.19 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	11.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
	11.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
	11.22 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
	11.23 Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade:
	11.23.1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	11.23.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

	11.24 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
	11.25 Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;
	11.26 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	11.27 Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	11.28 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	11.29 Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	11.30 Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
	11.31 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE;
	11.32 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	11.33 Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	11.34 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
	11.35 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	11.35.1 Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

	11.36 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	11.37 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	11.38 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	11.39 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	11.40 Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	11.40.1 Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	11.40.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;
	11.40.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
	11.40.3.1 Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.


	11.41 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	11.41.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
	11.41.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	11.41.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros;
	11.41.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	11.41.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;
	11.41.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

	11.41.3 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
	11.41.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

	11.42 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	11.42.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
	11.42.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
	11.42.3 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

	11.43 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
	11.44 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;
	11.45 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
	11.46 No caso de execução de obras:
	11.46.1 Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;
	11.46.1.1 Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

	11.46.2 Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

	11.47 Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
	11.47.1 A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.


	12 DA SUBCONTRATAÇÃO
	12.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

	13 ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	13.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

	14 CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
	14.1 A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.2 A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	14.3 O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
	14.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	14.6 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
	14.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	14.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	14.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	14.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	14.12 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	14.13 No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	14.13.1 solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	14.13.1.1 ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	14.13.1.2 à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	14.13.1.3 à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	14.13.1.4 aos depósitos do FGTS; e
	14.13.1.5 ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

	14.13.2 solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
	14.13.3 oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;

	14.14 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	15 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	15.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	15.1.1 não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades CONTRATADAS; ou
	15.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	15.2 A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	15.2.1 Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;
	15.2.2 Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;
	15.2.3 Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.


	16 DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	16.1 No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	16.1.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	16.1.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	16.1.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição.

	16.2 Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	16.2.1 provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;
	16.2.2 definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;
	16.2.3 O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.
	16.2.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	16.3 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	16.4 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	17 DO PAGAMENTO
	17.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.
	17.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	17.3 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	17.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	17.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	17.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	17.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	17.5.1 o prazo de validade;
	17.5.2 a data da emissão;
	17.5.3 os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
	17.5.4 o período de prestação dos serviços;
	17.5.5 o valor a pagar; e
	17.5.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	17.6 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
	17.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	17.8 Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	17.9 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
	17.10 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	17.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	17.12 Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	17.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
	17.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

	17.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando couber.
	17.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

	18 REAJUSTE
	18.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta se referir.
	18.1.1 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI e SETOP do mês de março do ano de 2022.

	18.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	18.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	18.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	18.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	18.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	18.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	18.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

	19 GARANTIA DA EXECUÇÃO
	19.1 A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
	19.1.1 A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	19.1.2 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

	19.2 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	19.2.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	19.2.2 prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	19.2.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	19.2.4 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

	19.3 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	19.4 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	19.5 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	19.6 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	19.7 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	19.8 A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	19.9 Será considerada extinta a garantia:
	19.9.1 com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	19.9.2 no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

	19.10 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	19.11 A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

	20 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	20.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
	20.1.1 inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	20.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
	20.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
	20.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou
	20.1.5 cometer fraude fiscal.

	20.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	20.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	20.2.2 Multa de:
	20.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	20.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	20.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	20.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
	20.2.2.5 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	20.2.2.6 as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	20.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	20.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

	20.3 As sanções previstas nos subitens 20.2.1, 20.2.2, 20.2.3 e 20.2.4poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	20.4 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	20.5 Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
	20.5.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	20.5.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	20.5.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	20.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	20.7 As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	20.7.1 Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	20.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	20.9 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	20.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
	20.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	20.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	20.13 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

	21 CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	21.1 As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
	21.2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.
	21.3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
	21.3.1 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
	21.3.2 Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia,compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação, envolvendo as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
	21.3.2.1 Execução de obra de pavimentação asfáltica com aplicação de concreto asfáltico CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente) com volume igual ou superior a 233,72 metros cúbicos.

	21.3.3 Os atestados exigidos no subitem anterior, para serem aceitos, deverão ter as seguintes informações:
	21.3.3.1 Papel timbrado de quem emite (empresa privada ou órgão público);
	21.3.3.2 Assinatura do responsável da empresa pública ou privada emitente;
	21.3.3.3 Dados completos da empresa privada ou pública que está emitindo: razão social, CNPJ, endereço;
	21.3.3.4 Dados completos da empresa: razão social, CNPJ, endereço;
	21.3.3.5 Descrição dos serviços executados;
	21.3.3.6 Quantidades, duração e o período do contrato.

	21.3.4 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante;
	21.3.5 Registro ou inscrição do profissional responsável no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade;
	21.3.6 Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação, a saber:
	21.3.6.1 Execução de obra de pavimentação asfáltica com aplicação de concreto asfáltico CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente)

	21.3.7 Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor desta licitação.
	21.3.8 No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.
	21.3.9 As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico (CAT/CRT), endereço atual da CONTRATANTE e local em que foram executadas as obras ou serviços de engenharia.
	21.3.10 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de vistoria assinado pelo servidor responsável.
	21.3.10.1 O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a CONTRATANTE.


	21.4 Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
	21.4.1 Valor Global: R$ 645.911,81 (seiscentos e quarenta e cincomil e novecentos e onze reais e oitenta e um centavos)
	21.4.2 Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

	21.5 O critério de julgamento da proposta é o MENOR PREÇO GLOBAL.
	21.6 O Regime será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.
	21.7 As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

	22 ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
	22.1 O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo.

	23 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	23.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

	CLÁUSULA QUINTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	5.1.1 Na primeira etapa serão executados os serviços preliminares como a colocação da placa de obra e a locação topográfica de todos os elementos e montagem do barracão de obra.
	5.1.2 Na segunda deverá ser feita a mobilização de todos os equipamentos e ferramentas necessárias para início da obra.
	5.1.3 A terceira etapa será a execução da terraplenagem, com os serviços de escavação, carga, transporte, descarga, regularização e compactação de subleito e execução e compactação de base de cascalho.
	5.1.4 A quarta etapa será a de revestimento asfáltico, com a imprimação da base, pintura de ligação e execução de pavimento asfáltico com concreto betuminoso a quente.
	5.1.5 Na quinta etapa serão executadas as guias (meio-fio) e as sarjetas de concreto.
	5.1.6 Na sexta etapa deverá ser feita a desmobilização de todos os equipamentos e ferramentas, desmontagem do barracão de obras e a limpeza de toda a obra.
	5.2.1 Serviços Preliminares (100% no primeiro mês)
	5.2.2 Mobilização (100% no primeiro mês)
	5.2.3 Terraplenagem (100% no primeiro mês)
	5.2.4 Revestimento Asfáltico (17% no primeiro mês e 83% no segundo mês)
	5.2.5 Urbanização (100% no terceiro mês)
	5.2.6 Desmobilização (100% no segundo mês)


	clausula sexta - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
	6.1- Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

	clausula sétima - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	7.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	7.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
	7.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;
	7.4 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;
	7.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
	7.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	7.6.1 - exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	7.6.2 - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;
	7.6.3 - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e
	7.6.4 - considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

	7.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	7.8 - Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	7.9 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	7.9.1 "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	7.9.2 - Certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

	7.10 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;
	7.11 - Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	clausula oitava - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	8.1 - Executar o contrato conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Projeto Básico e em sua proposta;
	8.2 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
	8.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;
	8.3.1 A responsabilidade de que trata o subitem anterior inclui a reparação por todo e qualquer dano causado à Administração Pública, devendo, em qualquer caso, a CONTRATADA ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade;

	8.4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos do objeto a ser executado, em conformidade com as normas e determinações em vigor;
	8.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;
	8.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual/Municipal da sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
	8.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à CONTRATANTE;
	8.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.9 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	8.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.11 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.
	8.13 - Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.
	8.14 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.15 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	8.16 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	8.17 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	8.18 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATADA houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015.
	8.19 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.20 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;
	8.21 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
	8.22 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;
	8.23 - Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade:
	8.23.1 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações;
	8.23.2 - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

	8.24 - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.
	8.25 - Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;
	8.26 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	8.27 - Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	8.28 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	8.29 - Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	8.30 - Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Projeto Básico;
	8.31 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE;
	8.32 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
	8.33 - Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	8.34 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
	8.35 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	8.35.1 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);

	8.36 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	8.37 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto.
	8.38 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo.
	8.39 -Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental competente.
	8.40- Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso:
	8.40.1 - Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	8.40.2 Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata;
	8.40.3 Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória.
	8.40.3.1 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual.


	8.41 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
	8.41.1 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso;
	8.41.2 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos:
	8.41.2.1 - resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de reservarão de material para usos futuros;
	8.41.2.2 - resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura;
	8.41.2.3 - resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas;

	8.41.3 Em nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas;
	8.41.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004.

	8.42 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	8.42.1 - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte;
	8.42.2 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata;
	8.42.3 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes;

	8.43 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.
	8.44 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Básico e demais documentos anexos;
	8.45 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação, etc.);
	8.46 - No caso de execução de obras:
	8.46.1 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATADA, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;
	8.46.1.1 - Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar que CONTRATANTE efetue o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato;

	8.46.2 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.

	8.47 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo a considerar todas as possíveis interferências capazes de oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporário, à execução do empreendimento, de maneira a abrangê-la em seu todo, compreendendo a completa caracterização e entendimento de todas as suas especificações técnicas, para posterior execução e implantação do objeto garantindo a plena compreensão das informações prestadas, bem como sua aplicação correta nos trabalhos:
	8.47.1 - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtivos e especificações técnicas, incorporando as alterações exigidas pelas mútuas interferências entre os diversos projetos.
	CLAUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA

	10.1 - A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.2 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.
	10.3 - O representante da CONTRATANTE deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.4 - O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Projeto Básico e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.
	10.5 - As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.
	10.6 - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
	10.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.
	10.8 - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	10.9 - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	10.10 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
	10.11 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório.
	10.12 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	10.13 - No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	10.13.1 - solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	10.13.1.1 - ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	10.13.1.2 - à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	10.13.1.3 - à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	10.13.1.4 - aos depósitos do FGTS; e
	10.13.1.5 - ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a data da extinção do contrato.

	10.13.2 - solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado;
	10.13.3 - oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;

	10.14 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

	clausua décima primeira - DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO
	11.1 - A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	11.1.1 - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades CONTRATADAS; ou
	11.1.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	11.2 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	11.2.1 - Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;
	11.2.2 - Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;
	11.2.3 - Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.


	clausula décima segunda - DO RECEBIMENTO DAS ETAPAS DE EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO
	12.1 - No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:
	12.1.1 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;
	12.1.2 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	12.1.3 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição.

	12.2 - Nos contratos de escopo o recebimento da última etapa de execução equivale ao recebimento do objeto como um todo, e será realizado da seguinte forma:
	12.2.1 - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 30 (trinta) dias da comunicação escrita do contratado;
	12.2.2 - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei 8.666/93;
	12.2.3 - O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.
	12.2.4 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento.

	12.3 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
	12.4 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

	clausua décima terceira - DO PAGAMENTO
	13.1 - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme este Projeto Básico.
	13.2 - Quando houver glosa parcial dos serviços, a CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	13.3 - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	13.3.1 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

	13.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.
	13.4.1 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

	13.5 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	13.5.1 - o prazo de validade;
	13.5.2 - a data da emissão;
	13.5.3 - os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
	13.5.4 - o período de prestação dos serviços;
	13.5.5 - o valor a pagar; e
	13.5.6 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

	13.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE;
	13.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	13.8 - Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.
	13.9 - Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da CONTRATANTE.
	13.10 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
	13.11 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
	13.12 - Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa.
	13.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF.
	13.13.1 - Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

	13.14 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, quando couber.
	13.15 - É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão CONTRATANTE, com fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

	clausula décima quarta - REAJUSTE
	14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta se referir.
	14.1.1 - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI E SETOP do mês de Março de 2023.

	14.2 - Dentro do prazo de vigência do contrato e a partir do pedido da CONTRATADA, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano da referência acima mencionada, aplicando-se o Índice Nacional da Construção Civil – INCC exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
	14.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	14.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
	14.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
	14.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
	14.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	14.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

	clausula décima quinta - GARANTIA DA EXECUÇÃO
	15.1 - A CONTRATADA apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.
	15.1.1- A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).
	15.1.2- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.

	15.2 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	15.2.1 - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	15.2.2 - prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	15.2.3 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
	15.2.4 - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.

	15.3 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	15.4 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
	15.5 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.
	15.6 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.
	15.7 - No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	15.8 - A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	15.9 - Será considerada extinta a garantia:
	15.9.1 -com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do contrato;
	15.9.2 - no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação.

	15.10 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
	15.11 - A CONTRATADA autoriza a CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no neste Edital e no Contrato.

	clausula décima sexta - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	16.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
	16.1.1 - inexecução total ou parcial qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
	16.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto;
	16.1.3 - falhar ou fraudar na execução do contrato;
	16.1.4 - comportar-se de modo inidôneo; ou
	16.1.5 - cometer fraude fiscal.

	16.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:
	16.2.1 - Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
	16.2.2 - Multa de:
	16.2.2.1 - 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
	16.2.2.2 - 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
	16.2.2.3 - 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;
	16.2.2.4 - 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo;
	16.2.2.5 - 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;
	16.2.2.6 - as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

	16.2.3 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
	16.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados;

	16.3 - As sanções previstas nos subitens 16.2.2.1, 16.2.2.2, 16..2.2.3, 16.2.2.4 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
	16.4 - Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2
	16.5 - Também fica sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:
	16.5.1 - tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
	16.5.2 - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;
	16.5.3 - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

	16.6 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.
	16.7 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.
	16.7.1 - Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

	16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	16.9 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	16.10 - Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.
	16.11 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	16.12 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	16.13 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.


